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Gabinete do Governador

LEI  COMPLEMENTAR  Nº  123  DE  24  DE  MARÇO  
DE  2020

Altera o caput e inclui o § 1º ao art. 64-A, do Decreto nº 
0069, de 15 de maio de 1991 – Organização e Divisão 
Judiciária do Estado do Amapá.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
do Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 107 da 
Constituição Estadual, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o caput e incluído o § 1º ao artigo 64-
A, do Decreto (N) nº 0069, de 15 de maio de 1991, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 64-A. A Convocação de magistrado de primeiro grau 
para atuar como juiz auxiliar no tribunal será permitida 
pelo prazo de 2 (dois) anos, prorrogável, desde que 
fundamentada.

§ 1º Os juízes convocados para exercer função de 
substituição ou auxílio receberão, exclusivamente, 
a diferença de remuneração para o cargo de 
Desembargador. (NR).”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 
sua publicação. 

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0396

LEI  COMPLEMENTAR  Nº  124  DE  24  DE  MARÇO  
DE  2020

Altera o caput do art. 52-A, do Decreto nº 0069, de 15 
de maio de 1991 – Organização e Divisão Judiciária do 

Estado do Amapá.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
do Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 107 da 
Constituição Estadual, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o caput do artigo 52-A, do Decreto 
(N) nº 0069, de 15 de maio de 1991, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
“Art. 52-A. Os magistrados farão jus à gratificação pelo 
exercício cumulativo eventual de jurisdição, devida pela 
atuação em duas ou mais unidades judiciais. (NR).”

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 
sua publicação. 

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0378

LEI  Nº  2.496  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020

Declara de utilidade pública no âmbito do Estado do 
Amapá o Instituto Guarda Florestal do Brasil. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
do Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 107 da 
Constituição Estadual, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica declarado de Utilidade Pública no âmbito do 
Estado do Amapá, nos termos da Lei nº 0027, de 31 de 
agosto de 1992, o Instituto Guarda Florestal do Brasil, 
que dispõe sobre a situação de obrigações, direitos 
e garantias, prerrogativas e atribuições dos Guardas 
Florestais do Brasil, devidamente inscrito no CNPJ sob o 
nº 07.912.675/0001-56.
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Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0379

LEI  Nº  2.497  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020

Altera o anexo de metas fiscais da estimativa e compensação da renúncia de receita, da Lei nº 2.443, de 22 de novembro 
de 2019, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro 2020 e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição 
Estadual, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o anexo das metas fiscais da estimativa e compensação da renúncia de receita da Lei nº 2.443, 
de 22 de novembro de 2019, que dispõe sobre a Lei de diretrizes orçamentárias de 2020, conforme o demonstrativo 
anexo.

Art. 2º Os demais anexos parte integrantes da Lei nº 2.443, de 22 de novembro de 2019, permanecem inalterados na 
sua íntegra.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

PUBLICIDADE
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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2020 
AMF - Demonstrativo VII (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

 

2020 2021 2022 
1118021100 -  Imposto sobre Operações Relativas à  
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de  
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  
de Comunicação - Principal 

Concessão de Isenção em  
Caráter não Geral Indústria Amapaense 5.649.774,03 5.932.007,84 6.228.631,22 

1118021100 -  Imposto sobre Operações Relativas à  
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de  
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  
de Comunicação - Principal 

Crédito Presumido Comércio de Importados 46.145.765,05 48.450.971,36 50.873.707,73 

 Imposto sobre Operações Relativas à  1118021100 - 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de  
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  
de Comunicação - Principal 

Crédito Presumido 
Comércio de Importados e  

Indústria do Amapá que usa  
matéria-prima importada 

10.859.628,27 11.402.119,74 11.972.269,92 

 Imposto sobre Operações Relativas à  1118021100 - 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de  
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  
de Comunicação - Principal 

Modificação de Base de  
Cálculo Comércio de Alimentos 2.872.483,34 3.015.977,92 3.166.788,50 

1118021100 -  Imposto sobre Operações Relativas à  
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de  
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  
de Comunicação - Principal 

Modificação de Base de  
Cálculo Comércio de Veículos 15.783.263,18 16.571.714,25 17.400.364,20 

1118021100 -  Imposto sobre Operações Relativas à  
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de  
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  
de Comunicação - Principal 

Modificação de Base de  
Cálculo Indústria Amapaense 12.693.570,15 13.327.675,96 13.994.111,42 

1118021100 -  Imposto sobre Operações Relativas à  
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de  
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  
de Comunicação - Principal 

Crédito Presumido Cultura 9.541.306,29 10.017.941,13 10.518.877,02 

1118021100 -  Imposto sobre Operações Relativas à  
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de  
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  
de Comunicação - Principal 

Concessão de Isenção em  
Caráter não Geral Deficiente Físico 1.175.245,14 1.233.954,37 1.295.656,87 

SETORES / PROGRAMAS /  
BENEFICIÁRIO MODALIDADE TRIBUTO 

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 
COMPENSAÇÃO 

Estes benefícios fiscais  
não comprometem as  

metas fiscais  
estabelecidas pelo  

Estado, uma vez que  
foram expurgados do  

Cálculo de receita,  
conforme inciso I, do art.  

14  da Lei de  
Responsabilidade Fiscal. 
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O presente demonstrativo, que cumpre o disposto no artigo 4°, §2°, inciso V da Lei Complementar n° 101 de 04/05/2000, foi elaborado de acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais, 9ª 
versão, aprovado pela portaria da Secretaria do Tesouro Nacional n° 389 de 14 de junho de 2018. 

Para o cálculo da renúncia fiscal projetada para 2020 a 2022, utilizou-se como referência padrão os percentuais adotados na atualização e projeção de receita do ICMS, com as seguintes observações 
metodológicas: 
Relativamente aos benefícios concedidos através dos decretos 0219/18, 0432/16, 2960/17 e 4122/13, o valor de referência foi a desoneração efetiva em 2018 

No que se refere ao benefício previsto no decreto 2072/18, que poderá ser renovado, a base da projeção foi o dobro do valor desonerado nos últimos seis meses de 2018. 

Em relação ao Decreto nº 4098/11, o Governo do Amapá poderá reduzir de 4% para 1%, o ICMS sobre produtos importados do exterior destinados a outros estados, o que conforme o processo 
28730.0013482019-3, resultaria em uma arrecadação de R$ 13.952.980,13 e uma renúncia fiscal de R$ 41.858.940,39, em relação à alíquota definida pela Resolução n° 13, de 26 de abril de 2012 do 
Senado Federal. 

Os percentuais, definidos no § 5º do art. 1º da Lei nº 777/2003, foram aplicados sobre a arrecadação de ICMS prevista para o período, visando estimar o incentivo a ser concedido à cultura. 

 Imposto sobre Operações Relativas à  1118021100 - 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de  
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  
de Comunicação - Principal 

Concessão de Isenção em  
Caráter não Geral 

Concessionárias de Transporte  
Coletivo 8.770.238,24 9.208.354,47 9.668.807,89 

1118021100 -  Imposto sobre Operações Relativas à  
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de  
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  
de Comunicação - Principal 

Modificação de Base de  
Cálculo 

Transporte Aéreo de  
Passageiro/Carga 7.835.188,40 8.226.594,32 8.637.955,93 

1118021100 -  Imposto sobre Operações Relativas à  
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de  
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  
de Comunicação - Principal 

Modificação de Base de  
Cálculo Transporte Rodoviário 28.889.950,62 30.333.144,73 31.849.919,54 

1118021100 -  Imposto sobre Operações Relativas à  
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de  
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  
de Comunicação - Principal 

Crédito Outorgado Infraestrutura 24.074.110,52 25.277.816,05 26.541.706,85 

1118021100 -  Imposto sobre Operações Relativas à  
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de  
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e  
de Comunicação - Principal 

Concessão de Isenção em  
Caráter não Geral Mineração 17.006.522,64 17.856.081,49 18.748.954,78 

1118012100 -  Imposto sobre a Propriedade de Veículos  
Automotores - Principal Subsídio Contribuintes de IPVA 5.869.471,82 6.162.680,60 6.470.838,52 

197.166.517,69 207.017.034,23 217.368.590,39 - 

Estes benefícios fiscais  
não comprometem as  

metas fiscais  
estabelecidas pelo  

Estado, uma vez que  
foram expurgados do  

Cálculo de receita,  
conforme inciso I, do art.  

14  da Lei de  
Responsabilidade Fiscal. 

TOTAL 
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Com relação ao benefício concedido pelo decreto 3967/2017, foi aplicado o percentual de 3% sobre a base de cálculo das operações realizadas em 2018, desconsiderando eventuais aumentos de 
demanda. 

A desoneração concedida através dos decretos 2766/2007, 1306/18 (este substituiu o decreto 2436/07), 2506/98 e 07/2013 (os dois últimos poderão ser prorrogados), foi atualizada com base nas 
informações da última lei de diretrizes orçamentárias, em virtude da Escrituração Fiscal Digital – EFD, novo sistema implementado com o objetivo de melhorar o monitoramento dos tributos estaduais, ainda não refletir o 
montante real dos benefícios fiscais utilizados. 

Com o objetivo de fomentar a economia amapaense visando superar o agravamento da crise que assola o Brasil, e especialmente as unidades federativas menos estruturadas como o Amapá, foi 
inserido nesta Lei de Diretrizes Orçamentária o Convênio nº 65/2019, devidamente autorizado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, que concede isenção de ICMS incidente nas operações com óleo 
diesel para a geração de energia elétrica, bem como nas operações com energia elétrica fornecida pela Companhia de Eletricidade do Amapá para movimentar usina de beneficiamento de minérios. O 
setor de mineração está parcialmente paralisado no Estado, operando em condições adversas, especialmente em função de desafios logísticos, enfrentando sérios riscos de descontinuidade por 
inviabilidade econômica, o que pode provocar o desemprego de mais 1.200 pessoas, ampliando em 1,7% o atual percentual, além da subsequente perda da arrecadação de ICMS. Por isso, a 
finalidade é contribuir para o equilíbrio econômico-financeiro do segmento, visando a retomada dos investimentos e a subsequente maior arrecadação de ICMS, incidente sobre a aquisição de novos 
equipamentos, bem como sobre as compras a serem realizadas por novos empregados. O cálculo de renúncia projetada para 2020 foi baseado nos dados informados no processo 
06.202.00158/2017, atualizados no processo 00971120188.  

Destacamos ainda que, a renúncia fiscal, autorizada pelo Convênio ICMS nº 85/2011, e prevista na Lei Orçamentária de 2018 com impacto orçamentário-financeiro até o exercício de 2020, foi 
projetada na presente Lei de Diretrizes Orçamentárias até o exercício de 2022. O objetivo é estimular mais investimentos privados na infraestrutura do Amapá, o que favorecerá o desenvolvimento 
de cadeias produtivas no Estado, criando um efeito multiplicador na geração de renda e empregos, sem a necessidade de endividamento ou uso de recursos do Tesouro Estadual, contribuindo desta 
forma para o equilíbrio das contas públicas. O montante deste benefício foi obtido através da aplicação do percentual de 5% (cinco por cento) sobre a arrecadação de ICMS efetiva de 2019.  

Assim, estes benefícios não comprometem as metas fiscais, pois aumentam a competitividade da indústria amapaense, o que resultará em um maior movimento econômico no Estado. O ICMS 
incidente sobre as operações adicionais compensará os subsídios a serem concedidos. 

À título de IPVA, foram arrecadados 22.360.864,39 por cota única em 2019. A arrecadação seria de 27.951.080,49 se não houvesse o desconto de 20% concedido ao pagamento nessa modalidade. 
Dessa forma, o Estado deixou de arrecadar 5.590.216,10.  Foi aplicado sobre este valor a taxa de variação adotada na projeção de metas fiscais, visando estimar esta renúncia no período 2020 a 
2022. 

Em observância ao inciso I, do artigo 14 da Lei Complementar n° 101/2000, demonstra-se que estes benefícios não comprometem as metas fiscais estabelecidas pelo Estado, uma vez que foram 
expurgadas do cálculo de receita, incluindo os com vigência iniciada há mais de três anos. 

SIAFE-AP - Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado do Amapá  

HASH: 2020-0324-0003-0389
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LEI  Nº  2.498  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial ao Orçamento Vigente e dá outras providências. 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ,
 
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Amapá aprovou e eu, nos termos do art. 107 da Constituição 
Estadual, sanciono a seguinte Lei:
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial ao Orçamento do Exercício de 2020, 
aprovado pela Lei nº 2.482, de 09 de janeiro de 2020, no valor de R$ 24.758.691,00 (vinte e quatro milhões, setecentos 
e cinquenta e quatro mil, seiscentos e  noventa e um reais), destinados à criação de Natureza de Receita oriunda 
de Transferências da União, Fonte de Recursos e Ações a serem consignadas as unidade orçamentárias a seguir 
discriminados: discriminado:

Em    R$ 1,00
 TOTAL 24.758.691

15.101 

AÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO 

2703 - ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO DO ESTADO DO AMAPÁ

5.416.030

5.416.030

23.206

 AÇÃO

 AÇÃO

INSTITUTO DE EXTENSÃO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO AMAPÁ

2289 – DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES DE ATER NO ESTADO DO AMAPÁ.

2291 - MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA - RURAP                                                                     

4.143.000

290.000
                                                     

3.853.000

23.207

AÇÃO
 

INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO AMAPÁ          

2116 – MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA – AP TERRAS.

1.737.955

1.737.955

 
26.101

AÇÃO

AÇÃO

AÇÃO

AÇÃO

AÇÃO

AÇÃO

AÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO D0 MEIO AMBIENTE

2105 – GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DO AMAPÁ.                                             

2106 – REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DAS PROPRIEDADES RURAIS DO ESTADO DO AMAPÁ

2114 – REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS DO ESTADO DO AMAPÁ.                                                                                     

2384 – MANUTENÇAO ADMINISTRATIVA - SEMA

2461 – DIFUSÃO DAS INFORMAÇÕES AMBIENTAIS

2471 – REALIZAR O MONITORAMENTO
AMBIENTAL INTEGRADO DO ESTADO DO AMAPA.

2646 – GESTÃO DA PRODUÇÃO FLORESTAL NO AMAPÁ.

8.993.296

140.000

80.000                                

390.000

800.000 

610.000

6.383.296

590.000  

28.101

AÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

2439 – ESTABECIMENTO DE PARCERIAS COM OUTROS ÓRGÃOS FEDERAIS PARA A 
MELHORIA E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO (INEP/CALHA NORTE/MEC E OUTROS)

250.000

250.000

33.101

AÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

2403 – OPERACIONALIZAÇÃO DA SEJUSP    

500.000

500.000

34.101
 

AÇÃO

AÇÃO

AÇÃO

POLÍCIA MILITAR DO AMAPÁ

2310 – OPERACIONALIZAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO AMAPÁ.     

2311 – AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA A POLÍCIA MILITAR DO AMAPÁ. 

2704 – ENCARGOS COM TRANSLADOS DO SERVIDOR MILITAR DO AMAPÁ.    

2.058.410

760.000

617.523

680.887

36.101

AÇÃO

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

2323 – OPERACIONALIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO CBMAP.

1.660.000

1.660.000
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Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior, decorrem de Excesso de Arrecadação, 
na forma do inciso II, § 1°, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64, oriundos de Transferências da União, conforme 
discriminado:
 

Em R$ 1,00
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

NATUREZA DA RECEITA FONTE DE RECURSO VALOR

TOTAL  24.758.691

1718990000 – Outras Transferências da União 104 24.758.691

1718991100 – Outras Transferências da União - Principal 104 24.758.691

1718991102 – Outras Transferências da União – Fundo PETROBRAS 104 23.748.691

1718991103 – Outras Transferências da União – Emendas Individuais Impositivas 104 1.010.000
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo a partir de 02 de janeiro de 2020. 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0393

DECRETO Nº  1452  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
  
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0008.1177.0075/2020 GAB-
SEED,
  
R E S O L V E :
  
Exonerar as servidoras abaixo relacionadas do cargo em 
comissão e da função comissionada da Secretaria de 
Estado da Educação:
 

ESCOLA SERVIDORA CARGO/
FUNÇÃO

CÓDIGO

E. E. IGARAPÉ 
DA FORTALEZA

Elidete Coelho Bezerra Diretor CDS-1

Josefa Pereira 
Nepomuceno

Diretor  
Adjunto

CDI-3

 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0362

DECRETO Nº  1453  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo vista o contido 
no Ofício nº 280101.0008.1177.0075/2020 GAB-SEED,

R E S O L V E :

Art. 1º Nomear o 1º TEN QOPMC Silvio dos Santos 
Ferreira para exercer o cargo em comissão de Diretor da 
E. E. Igarapé da Fortaleza, Código CDS-1, da Secretaria 
de Estado da Educação.

Art. 2º O referido cargo será considerado de natureza 
Policial Militar, de acordo com os termos do Decreto nº 
2306, de 21/06/18.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0363

DECRETO Nº  1454  DE  24  DE  MARÇO  DE 2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0008.1177.0072/2020 GAB 
- SEED,
 
R E S O L V E :
 
Exonerar as servidoras abaixo relacionadas do cargo em 
comissão e da função comissionada da Secretaria de 
Estado da Educação:
 

ESCOLA SERVIDOR CARGO/ 
FUNÇÃO

CÓD.

E. E. PROFª MARIA 
DE NAZARÉ PEREIRA 
VASCONCELOS

Gisele de Nazaré 
Nascimento Braz

Secretário 
Escolar

CDI-3
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E. E. MÁRIO QUIRINO 
DA SILVA

Adriana Furtado da 
Silva

Diretor CDS-2

 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0361

DECRETO Nº  1455  DE  24  DE  MARÇO  DE 2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0008.1177.0072/2020 GAB 
- SEED,
 
R E S O L V E :
 
Exonerar, a pedido, as servidoras abaixo relacionadas 
do cargo em comissão e da função comissionada da 
Secretaria de Estado da Educação:
 

ESCOLA SERVIDOR CARGO/ 
FUNÇÃO

CÓD.

E. E. SANTUÁRIO 
DO PERPÉTUO 
SOCORRO

Edilene do Socorro 
Monteiro Castro

Diretor 
Adjunto

CDI-3

CENTRO DE 
ESTUDOS 
SUPLETIVOS PROFº 
PAULO MELO

Rosinês Leite 
Ferreira

Diretor CDS-1

 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0364

DECRETO Nº  1456  DE  24  DE  MARÇO  DE 2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0008.1177.0072/2020 GAB 
- SEED,
 
R E S O L V E :
 
Nomear as servidoras abaixo relacionadas para 
exercerem os cargos em comissão da Secretaria de 
Estado da Educação:

ESCOLA SERVIDOR CARGO/
FUNÇÃO

CÓD.

E. E. MÁRIO QUIRINO 
DA SILVA

Gisele de Nazaré 
Nascimento Braz

Diretor CDS-2

CENTRO DE 
ESTUDOS 
SUPLETIVOS PROFº 
PAULO MELO

Carolina Oliveira da 
Silva Sadala

Diretor CDS-1

 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0365

DECRETO Nº  1457  DE  24  DE  MARÇO  DE 2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0008.1177.0071/2020 GAB 
- SEED,

R E S O L V E :

Exonerar Hellen Cristina Silva da Costa do cargo 
em comissão de Assessor Técnico Nível I/Assessoria 
de Desenvolvimento Institucional, Código CDS-1, da 
Secretaria de Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0366

DECRETO Nº  1458  DE  24  DE  MARÇO  DE 2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.257, de 05 de dezembro de 2017, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 280101.0008.1177.0071/2020 GAB 
- SEED,

R E S O L V E :

Nomear Angela Cristina Freires Negreiros para exercer 
o cargo em comissão de Assessor Técnico Nível I/
Assessoria de Desenvolvimento Institucional, Código 
CDS-1, da Secretaria de Estado da Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2020-0324-0003-0367

DECRETO Nº  1459  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
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das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.335, de 18 de maio de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 330101.0008.1180.0298/2020 GAB - 
SEJUSP,

R E S O L V E :

Exonerar José Francisco Morais de Oliveira do cargo 
em comissão de Assessor Técnico Nível I/Núcleo de 
Operações/Coordenadoria de Inteligência e Operações, 
Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Justiça e 
Segurança Pública, a contar de 03 de março de 2020.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0368

DECRETO Nº  1460  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a 
Lei nº 1.335, de 18 de maio de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 330101.0008.1180.0298/2020 GAB - 
SEJUSP,

R E S O L V E :

Art. 1º Nomear a  3º SGT QPPMC Stephani de Paula 
Nascimento Silva para exercer o cargo em comissão 
de Assessor Técnico Nível I/Núcleo de Operações/
Coordenadoria de Inteligência e Operações, Código 
CDS-1, da Secretaria de Estado da Justiça e Segurança 
Pública, a contar de 03 de março de 2020.

Art. 2º O referido cargo será considerado de natureza 
Policial Militar, de acordo com os termos do Decreto nº 
2306, de 21/06/18.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0369

DECRETO Nº  1461  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.335, de 18 de maio de 2009, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 330101.0008.1180.0292/2020-GAB/SEJUSP,

R E S O L V E :

Exonerar Elrily Rayanne da Costa Pinheiro do cargo 
em comissão de Chefe de Unidade/Unidade de Contratos 
e Convênios/Coordenadoria Administrativo-Financeira, 
Código CDS-1, da Secretaria de Estado da Justiça e 
Segurança Pública.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0370

DECRETO Nº  1462  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
1.335, de 18 de maio de 2009, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 330101.0008.1180.0292/2020-GAB/SEJUSP,

R E S O L V E :

Nomear Iani Macedo do Espirito Santo para exercer 
o cargo em comissão de Chefe de Unidade/Unidade de 
Contratos e Convênios/ Coordenadoria Administrativo-
Financeira, Código CDS-1, da Secretaria de Estado da 
Justiça e Segurança Pública.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0371

DECRETO Nº  1463  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.425, de 15 de julho de 2019, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 218/2020-GAB/AMAPÁ TERRAS,
 
R E S O L V E :
 
Exonerar os servidores abaixo relacionados dos cargos 
em comissão do Instituto de Terras do Estado do Amapá 
- AMAPÁ TERRAS:
 

SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO
Denise Maia de 
Araújo

Chefe de Unidade/Unidade de 
Contratos, Convênios e Compras/ 
Núcleo Administrativo e Financeiro

FGS-1

Erlon Ferreira 
Moraes

Responsável Técnico Nível I - 
Suporte Técnico ao Usuário e 
Manutenção de Equipamentos/ 
Núcleo de Tecnologia da 
Informação e Comunicação

FGS-1

 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
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HASH: 2020-0324-0003-0372

DECRETO Nº  1464  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei nº 
2.425, de 15 de julho de 2019, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 218/2020-GAB/AMAPÁ TERRAS,
 
R E S O L V E :
 
Nomear as servidoras abaixo relacionadas para exercerem 
os cargos em comissão do Instituto de Terras do Estado 
do Amapá - AMAPÁ TERRAS:
 

SERVIDORA CARGO/FUNÇÃO CÓDIGO

Leida dos Santos 
Ferreira

Chefe de Unidade/Unidade de 
Contratos, Convênios e Compras/ 
Núcleo Administrativo e Financeiro

FGS-1

Denise Maia de 
Araújo

Responsável Técnico Nível I - 
Suporte Técnico ao Usuário e 
Manutenção de Equipamentos/ 
Núcleo de Tecnologia da 
Informação e Comunicação

FGS-1

 
ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0374

DECRETO  Nº  1465  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com os 
Decretos nºs 0064, de 05/01/15 e 5527, de 31/12/19,

R E S O L V E :

Exonerar Cléoma Almeida de Matos do cargo em 
comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades do 
Projeto “Expansão e Melhoria do Atendimento Jurídico no 
Estado do Amapá”, Código CDS-2, da Defensoria Pública 
do Estado do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0375

DECRETO  Nº  1466  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 

XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com os 
Decretos nºs 0064, de 05/01/15 e 5527, de 31/12/19,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica extinto 01 (um) cargo de Gerente de Subgrupo 
de Atividades da Gerência do Projeto “Expansão e 
Melhoria do Atendimento Jurídico no Estado do 
Amapá”, Código CDS-2, da Defensoria Pública do Estado 
do Amapá.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0382

DECRETO  Nº  1467  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com os 
Decretos nºs 0025, de 04/01/16 e 5527, de 31/12/19,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica acrescida à Gerência do Projeto “Articulação 
Institucional de Desenvolvimento Setorial da Gestão”, 
subordinada ao Departamento Estadual de Trânsito, 01 
(uma) Gerência Setorial de Articulação Institucional, em 
nível de CDS-2.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0390

DECRETO  Nº  1468  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com o 
Decreto nº 1467, de 24/03/2020,

R E S O L V E :

Nomear Cléoma Almeida de Matos para exercer o 
cargo em comissão de Gerente Setorial de Articulação 
Institucional do Projeto “Articulação Institucional de 
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Desenvolvimento Setorial da Gestão”, Código CDS-2, do 
Departamento Estadual de Trânsito.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0391

DECRETO Nº  1469  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 127/2020-GAB/PRESI/FCRIA,

R E S O L V E :

Exonerar Carlos Alberto Araújo Dias Júnior do cargo 
em comissão de Chefe de Unidade/Unidade de Contratos 
e Convênios/ Coordenadoria Administrativo-Financeira, 
Código FGS-1, da Fundação da Criança e do Adolescente 
do Estado do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2020-0324-0003-0395

DECRETO Nº  1470  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei 
nº 1.291, de 05 de janeiro de 2009, e tendo em vista o 
contido no Ofício nº 127/2020-GAB/PRESI/FCRIA,

R E S O L V E :

Nomear Maria Jocenilda Brilhante de Souza para 
exercer o cargo em comissão de Chefe de Unidade/
Unidade de Contratos e Convênios/ Coordenadoria 
Administrativo-Financeira, Código FGS-1, da Fundação 
da Criança e do Adolescente do Estado do Amapá.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0392

DECRETO Nº  1471  DE  24  DE  MARÇO  DE 2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o art. 46, 
da Lei nº 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com os 
Decretos nºs 4583, de 27/11/17 e 5527, de 31/12/2019, 

e tendo em vista o contido no Ofício nº 072/2020-GAB/
SEPM,

R E S O L V E :

Nomear Leila dos Santos Vilhena para exercer o 
cargo em comissão de Assessor Técnico Administrativo 
do Município de Mazagão do Projeto “Atendimento à 
Mulher Vítima de Violência”, Código CDS-2, da Secretaria 
Extraordinária de Políticas para as Mulheres.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0377

DECRETO Nº  1472  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando 
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, 
inciso XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o 
disposto no art. 10, Parágrafo único, da Lei nº 1.453, de 
11 de fevereiro de 2010, e o Decreto nº 8041, de 30 de 
dezembro de 2014, e tendo em vista o contido no Ofício 
nº 0445/2020-GAB/DETRAN-AP,
R E S O L V E :

Reconduzir Aviano Sarmento Rocha a membro da 
1ª Turma de Julgamento da Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações - JARI, como representante da 
Cooperativa dos Proprietários Autônomos de Veículos 
Leves e Pesados do Estado do Amapá – COOTRAP, a 
contar de 18 de março de 2020.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0383

DECRETO Nº  1473  DE  24  DE  MARÇO  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o artigo 
9º, da Lei nº 1.908, de 01 de julho de 2015, o Decreto nº 
3093, de 30 de agosto de 2016, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 0143/2020-GAB/AGÊNCIA AMAPÁ,

R E S O L V E :

Nomear Maria Edilene Pereira Ribeiro para compor a 
Câmara Setorial de Produção de Alimentos do Estado 
do Amapá, como representante do Instituto de Terras do 
Estado do Amapá – AMAPÁ TERRAS, na qualidade de 
Membro Titular, em substituição a Paulo Inácio Josaphat 
da Silva.
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ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0384

DECRETO Nº  1474  DE  24  DE  MARÇO  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o artigo 
9º, da Lei nº 1.908, de 01 de julho de 2015, o Decreto nº 
3093, de 30 de agosto de 2016, e tendo em vista o contido 
no Ofício nº 0143/2020-GAB/AGÊNCIA AMAPÁ,

R E S O L V E :

Nomear Josiane Gonçalves da Silva Ribeiro para 
compor a Câmara Setorial de Produção de Alimentos 
do Estado do Amapá, como representante do Instituto 
de Terras do Estado do Amapá – AMAPÁ TERRAS, na 
qualidade de Membro Suplente, em substituição a Gilson 
Moreira de Lima.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador
HASH: 2020-0324-0003-0385

DECRETO Nº  1475  DE  24  DE  MARÇO  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o artigo 9º, 
da Lei nº 1.908, de 01 de julho de 2015, e tendo em vista 
o contido no Ofício nº 0143/2020-AGÊNCIA AMAPÁ,

R E S O L V E :

Nomear José Renato Ribeiro para compor a Câmara 
Setorial de Produção de Alimentos do Estado do 
Amapá, como representante da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Rural - SDR, na qualidade de Membro 
Titular, em substituição a Daniel Montagner.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0386

DECRETO Nº  1476  DE  24  DE  MARÇO  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso 
XXV, da Constituição do Estado do Amapá, c/c o artigo 9º, 
da Lei nº 1.908, de 01 de julho de 2015, e tendo em vista 
o contido no Ofício nº 0143/2020-AGÊNCIA AMAPÁ,

R E S O L V E :

Nomear Ivan Ramos do Nascimento para compor a 
Câmara Setorial de Produção de Alimentos do Estado do 
Amapá, como representante da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Rural - SDR, na qualidade de Membro 
Suplente, em substituição a Antônio José Silva Colares.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0387

DECRETO Nº  1477  DE  24  DE  MARÇO  DE  2020
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 
XXII, da Constituição do Estado do Amapá, c/c a Lei n° 
2.257, de 05 de dezembro de 2017,

R E S O L V E :                

Nomear Alcione Borges da Cruz, ocupante do cargo 
de Técnico em Enfermagem, pertencente ao Quadro 
de Pessoal Civil do Estado do Amapá, para exercer a 
função comissionada de Diretor Adjunto da E. E. Vidal 
de Negreiros, Código CDI-3, da Secretaria de Estado da 
Educação.

ANTÔNIO WALDEZ GÓES DA SILVA
Governador

HASH: 2020-0324-0003-0381

PORTARIA Nº 018/2020

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
GABINETE DO GOVERNADOR
CHEFE DE GABINETE
P O R T A R I A  Nº 018/2020-GAB/GOV

Substitui membro da Comissão Especial de Contas e dá 
outras providências.

O CHEFE DE GABINETE DO GOVERNADOR, no uso da 
faculdade de delegação que lhe é conferida pelo inciso 
II, do art. 123, da Constituição Estadual, Lei nº 0664, de 
08 de abril de 2002, e tendo em vista o teor do Ofício nº 
097/2020-GSI;

RESOLVE:

Art. 1º - DETERMINAR a substituição da servidora 
FABÍOLA DA SILVA LIMA, MAJ QOPMC, da Presidência 
da Comissão Especial de Contas – CEC, instituída 
pela Portaria nº 015/2019 – GAB/GOV, de 05.06.2019, 
publicada no Diário Oficial do Estado nº 6935, de 
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07.06.2019.

Art. 2º - Para atendimento ao disposto no art. 1º, a 
servidora RISOCLEDES DOS SANTOS FERREIRA, 
exercendo o cargo de MAJ QOPMA, presidirá a Comissão 
Especial estabelecida.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua 
publicação.

Macapá – AP, 24 de março de 2020.
MARCELO IGNACIO DA ROZA
Chefe do Gabinete do Governador

HASH: 2020-0324-0003-0399

PORTARIA Nº 019/2020

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
GABINETE DO GOVERNADOR
CHEFE DE GABINETE
P O R T A R I A  Nº 019/2020-GAB/GOV
 
Estabelece medidas para atendimento do público externo, 
bem como as normas de funcionamento das atividades no 
âmbito do Palácio do Setentrião, e dá outras providências.
 
O Chefe do Gabinete do Governador do Amapá no uso 
de suas atribuições, que lhe confere a Lei 0811, de 20 
de fevereiro de 2004, atualizada pela Lei 1.246, de 10 de 
julho de 2008 e

CONSIDERANDO a declaração de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Internacional decorrente 
de infecção humana pelo recente coronavírus (Covid-19), 
editada pela Organização Mundial da Saúde;

CONSIDERANDO os instrumentos normativos para 
promover o enfrentamento à pandemia de coronavírus 
(Covid-19) - Lei Federal Nº 13.979/2020, Portaria Nº 
188/2020 e Nº 356/2020 do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual Nº 
1413/2020, que declara estado de calamidade pública 
em razão da grave crise de saúde pública decorrente da 
pandemia do coronavírus (Covid-19);

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual Nº 
1414/2020 e no Decreto Estadual º 1415/2020, que 
ampliam as medidas restritivas e preventivas para o 
enfrentamento à pandemia do coronavírus (Covid-19) no 
Estado do Amapá,
 
RESOLVE:
 
Art 1º. Suspender pelo período de 23.03.2020 a 
03.04.2020, o atendimento presencial de pessoas nas 
dependências do Palácio do Setentrião.

Art 2º. Durante este período, funcionarão, em regime 
reduzido de trabalho interno, os seguintes setoriais:

a.Secretárias do Governador;
b.Gabinete do Governador;
c.Gabinete de Segurança Institucional - GSI;
d.Coordenadoria de Gestão de Documentos Oficiais - 
CGDO;
e.Protocolo do Palácio do Setentrião.

Parágrafo Único: Os demais setoriais do Gabinete 
do Governador entrarão em regime de teletrabalho e 
sobreaviso.

Art. 3º. Cabe aos Chefes e/ou Coordenadores dos 
setoriais do Gabinete do Governador, elaborar a escala 
de serviços de trabalho com o número de servidores 
necessários ao funcionamento reduzido dos setoriais, 
tendo como base os seguintes parâmetros:

I - Gabinete de Segurança Institucional - GSI - Exercerá os 
serviços controle e registro em livro próprio da entrada e 
saída de veículos, acesso de pessoas às dependências do 
Palácio, bem como a segurança pessoal do Governador e 
patrimonial do Palácio.
II – Gabinete do Governador -Exercerá as atividades 
de assessoramento ao Governador, de monitoramento 
e controle das ações a serem executadas pelos demais 
órgãos do Governo.

III – Coordenadoria de Gestão de Documentos Oficiais – 
CGDO – Exercerá suas atividades em caráter reduzido, 
devendo contar com 03 (três) servidores no setor a cada 
dia, em escalas, sendo 2 (dois) no período das 8h às 14h 
e 1 (um) de sobreaviso no período da tarde e noite, que 
será convocado quando necessário.

IV -Protocolo do Palácio – Responsável pelos serviços 
de recebimento e distribuição de documentos, que será 
executado por 1 (um) servidor.

§1º. Fica estabelecida a jornada diária reduzida das 8h 
às 14h, a ser cumprida de segunda a sexta feira pelos 
servidores em escala.

§2º. Será permitido o acesso somente a uma pessoa por 
vez e por documento, para protocolo do mesmo.

Art. 4º. Os Chefes dos Órgãos ou Setores instalados 
no Palácio do Setentrião deverão encaminhar ao GSI, 
com antecedência, a escala diária dos servidores que 
cumprirão jornada reduzida de trabalho, bem como, 
daqueles que estarão de sobreaviso.

Art. 5º. Os servidores dos setoriais NAF, ADINS, 
Cerimonial, Gabinete Adjunto e Gerência e Integração 
trabalharão em regime de sobreaviso e teletrabalho.

Art 6º. O acesso às dependências do Palácio do 
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Setentrião fica restrito aos servidores constantes nas 
escalas diárias de serviço, aos gestores dos órgãos 
da administração pública estadual com agendamento 
confirmado e a gestores ou cidadãos convidados pelo 
Gabinete do Governador, cujos nomes constarão da lista 
de controle do GSI.

§1°. O acesso das pessoas será feito pela entrada 
principal da Rua General Rondon, sendo obrigatório o 
registro em livro próprio, do nome do cidadão, motivo do 
acesso, hora da entrada e da saída do Palácio.

§2º. O acesso de veículos na garagem do Palácio deve 
ser registrado em livro próprio e seus ocupantes devem 
cumprir o fluxo de acesso descrito neste artigo.

Art 7º. Os casos considerados urgentes e imprescindíveis 
pelos gestores do Governo do Estado, que exijam 
atendimento presencial, deverão ter seu agendamento 
solicitado através de e-mail encaminhado para infogestor@
gabgov.ap.gov.br, devendo o interessado indicar a pauta 
a ser tratada, bem como justificar a necessidade de 
“atendimento presencial” e o motivo da urgência.

Parágrafo Único: O Gabinete do Governador informará 
ao solicitante a confirmação ou não do agendamento e, se 
for o caso, o horário em que será efetuado o atendimento.

Art. 8º. O cidadão usuário poderá solicitar informações 
através dos números (96) 2101-8401 e 2101-8402 
(Portaria do Palácio), que direcionará a ligação para a 
Chefia Adjunta do Gabinete do Governador – assistentes 
do Dr. Horácio Magalhães -, bem como, através 
de e-mail encaminhado para o endereço eletrônico 
gabinetedogovernador@gabgov.ap.gov.br.

Art. 9º. As Situações eventualmente não contempladas 
na presente Portaria serão resolvidas pelo Chefe de 
Gabinete do Governador, ou pelo Chefe de Gabinete 
Adjunto, por ele designado.

Art. 10. Dê-se ciência da presente Portaria a todos os 
órgãos públicos federais, estaduais e municipais, bem 
como à todas entidades privadas e aos servidores 
públicos.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
Macapá, AP, 20 de março de 2020.
MARCELO IGNACIO DA ROZA
Chefe de Gabinete do Governador

HASH: 2020-0324-0003-0409

EXTRATO
TERMO ADITIVO DE CONTRATO
 
INSTRUMENTO CONTRATUAL: 2º Termo Aditivo ao 

Contrato nº 002/2018-GAB/GOV.CONTRATADA:TCAR 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS EIRELI – EPP (CNPJ n.º 
14.311.143/0001-29).CONTRATANTE:ESTADO DO 
AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DO GABINETE DO 
GOVERNADOR.

OBJETO: Prorrogação da vigência do Contrato nº 
002/2018-GAB/GOV, referente à contratação de empresa 
especializada na prestação de serviço de locação de 
veículos automotores, sem motorista, sem o fornecimento 
de combustível, com quilometragem livre, incluindo 
os serviços de borracharia e manutenção preventiva 
e corretiva, visando ao atendimento da logística de 
transporte do Gabinete do Governador e do Gabinete de 
Segurança Institucional.

VALOR:O preço do objeto deste Contrato foi estabelecido 
no valor anual de valor anual de R$ 581.658,24 
(Quinhentos e oitenta e um mil, seiscentos e cinquenta 
oito  reais e vinte e quatro centavos), que será pago de 
acordo com a certificação do serviço, conforme condições 
e preços dos itens definidos no Contrato.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:28760.0002/2020-
GAB/GOV. PARECER JURÍDICO Nº:96/2020-PLCC/
PGE/AP. VIGÊNCIA:17.03.2020.

DATA DE ASSINATURA: 12.03.2020.
 
Macapá (AP), 12 de março de 2020.
MARCELO IGNACIO DA ROZA
Chefe de Gabinete do Governador

HASH: 2020-0324-0003-0403

PORTARIA-CGE/AP Nº 38, DE 17 DE MARÇO DE 2020.

Dispõe sobre a realização, em regime excepcional,  de 
teletrabalho por servidores em exercício na Controladoria-
Geral do Estado do Amapá.

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas nos incisos 
I e XI  do art. 37 do Decreto Estadual n° 7.549, de 11 
de dezembro de 2013,Considerando a decretação de 
situação de emergência em todo território do Estado 
do Amapá, em razão da pandemia do Coronavírus 
(COVID-19) por meio do Decreto n° 1375, de 17 de março 
de 2020;

Considerando as medidas temporárias de prevenção ao 
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contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19) instituídas 
pelo Decreto n° 1377, de 17 de março de 2020;

Considerando que os arts. 4º e 5º do Decreto n° 
1377, de 17 de março de 2020, autorizam a realização 
de teletrabalho  por servidores estaduais, mediante o 
cumprimento de metas e de níveis de produtividade 
estabelecidas pela chefia imediata, com chancela do 
dirigente máximo do órgão;

Considerando que o avanço tecnológico, notadamente 
com a implantação do Sistema de Processos e 
Documentos Digitais-PRODOC, possibilita o trabalho a 
distância no âmbito desta Controladoria; e

Considerando, ainda, a necessidade de regulamentar o 
teletrabalho nesta situação de emergência.

RESOLVE:

Art. 1º A realização de teletrabalho por servidores da 
Controladoria-Geral do Estado-CGE obedece ao disposto 
nesta Portaria.

Art. 2º Constitui teletrabalho a modalidade excepcional de 
trabalho em que o cumprimento da jornada pelo servidor 
pode ser realizado fora das dependências da CGE, de 
forma remota, com a utilização de recursos tecnológicos.

Art. 3º O regime excepcional de teletrabalho previsto 
nesta Portaria tem como objetivos:

I – assegurar, no ambiente de trabalho da CGE, a 
aplicação das medidas de prevenção ao contágio pelo 
novo Coronavírus, conforme disposições do Decreto n° 
1377, de 2020;

II – permitir o funcionamento da instituição sem 
comprometimento de suas finalidades e do atendimento 
à sociedade.

Parágrafo único. Enquadram-se como atividades 
passíveis de realização por meio de teletrabalho, aquelas 
com prazo de execução mensurável e com possibilidade 
de realização na forma remota, assim definidos pelas 
coordenadorias.

Art. 4º A autorização para realizar teletrabalho deve ser 
efetuada por meio de termo de aderência, conforme 
anexo I, com a concordância formal do servidor.

Art. 5º São requisitos para a realização excepcional de 
teletrabalho na CGE:

I – enquadrar-se o servidor nas situações de risco, 

conforme as regras dos arts. 5° e 6º do Decreto n° 1377, 
de 17 de março de 2020;

II - estabelecimento de metas de desempenho para 
execução dos trabalhos, a partir de acordo entre a 
coordenação e o servidor;

III - preservação da capacidade de funcionamento de 
todas as coordenadorias da CGE;

IV – a autuação pela coordenação de vinculação do 
servidor de processo administrativo relativo à realização 
de teletrabalho na unidade para cada período de 
autorização, o qual contemplará os Formulários que 
integram os anexos I e II, devidamente preenchidos, 
com o respectivo encerramento dos autos ao término do 
período.

Art. 6° O regime excepcional de teletrabalho pode ser 
interrompido ou prorrogado, caso cessados ou ampliados 
os efeitos do Decreto n° 1377, de 17 de março de 2020.

Art. 7º Os trabalhos a serem realizados por meio de 
teletrabalho devem ser acordados previamente entre 
o coordenador da unidade de vinculação técnica e o 
servidor, com o estabelecimento de metas de desempenho 
que considerem os produtos esperados e os respectivos 
prazos de entrega.

§ 1º As metas de desempenho, com trabalhos e prazos,  
de que trata o caput deste artigo, serão pactuadas com 
base na ficha de planejamento e acompanhamento de 
que trata o anexo II.

§ 2º Os trabalhos acordados nos termos do caput deste 
artigo devem ser apresentados à coordenação da unidade 
de vinculação técnica, pelo servidor em teletrabalho, em 
conformidade com as metas de desempenho previamente 
estabelecidas.

§ 3º A coordenação da unidade de vinculação técnica 
deverá se manifestar sobre os trabalhos apresentados 
pelo servidor, em até trinta dias do fim do prazo acordado, 
podendo recusá-los mediante justificativa fundamentada.

§ 4º O cumprimento da jornada de trabalho referente ao 
período de realização do teletrabalho será atestado a 
partir do alcance das metas de desempenho estipuladas 
previamente para o servidor.

Art. 8° É dever do servidor, no que se refere ao teletrabalho:

I - atender às convocações para comparecimento às 
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dependências da CGE;

II - manter os números de telefones de contato permanentemente atualizados e os aparelhos telefônicos ativos durante 
o horário regular de funcionamento da CGE;

III - consultar diariamente, nos dias úteis, a sua caixa postal individual de correio eletrônico institucional;

IV - informar à coordenadoria da unidade de vinculação técnica o andamento dos trabalhos, conforme pactuado, e 
apontar eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar a entrega do trabalho;

V - disponibilizar minutas do trabalho acordado nos termos previstos no art. 7º desta Portaria para apreciação e 
orientação da coordenadoria da unidade de vinculação técnica, sempre que solicitado;

VI - gravar os arquivos produzidos em formato compatível com os utilizados na CGE; e

VII - providenciar as estruturas física e tecnológica necessárias à realização do teletrabalho.

Art. 9° Cabe à coordenação da unidade de vinculação técnica o servidor, no que concerne ao teletrabalho:

I - definir, em conjunto com o servidor, os trabalhos que serão realizados e os respectivos prazos para conclusão;

II - acompanhar, de forma sistemática e periódica, o trabalho do servidor;

III - avaliar a realização dos trabalhos quanto ao cumprimento dos prazos e à qualidade.

Art. 10 No caso de descumprimento do prazo acordado para a entrega do trabalho, nos temos estabelecido no art. 
7º, ou na observância dos deveres previstos nos incisos I e VII do art. 8°,  desta Portaria, o servidor deverá prestar 
justificativas sobre os respectivos motivos que deram causa à situação.

§ 1º Na hipótese de descumprimento de prazo, acolhidas as justificativas, ficará a critério do coordenador da unidade 
de vinculação técnica a autorização para a prorrogação excepcional e a fixação de novo prazo para conclusão dos 
trabalhos.

§ 2º Não apresentadas ou não acolhidas as justificativas, ou descumprido o prazo de prorrogação, o servidor não terá 
o registro de frequência concernente ao período não comprovado:

§ 3º A ausência de registro de frequência a que se refere o parágrafo anterior sujeita o servidor às penalidades da lei.

Art. 11 A CGE disponibilizará no endereço https://cge.portal.ap.gov.br/ a relação dos servidores em teletrabalho.

Art. 12 Não cabe pagamento de adicional por prestação de serviço extraordinário ou noturno para servidor em 
teletrabalho.

Art. 13 Em se tratando de ação sobre documento ou de processo pactuado como meta, a distribuição e tramitação 
ocorrerá por meio do Sistema de Processos e Documentos Digitais (PRODOC).

Art. 14 A não observância dos dispositivos desta Portaria sujeita os infratores, às sanções administrativas, civis e 
penais, nos termos da legislação pertinente, assegurados aos envolvidos o direito contraditório e a ampla defesa.

Art. 15 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOEL NOGUEIRA RODRIGUES
Controlador-Geral
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TERMO DE ADERÊNCIA AO REGIME 
EXCEPCIONAL DE TELETRABALHO 
(Portaria CGE nº 38/2020 – Anexo I) 

 

DADOS DO SERVIDOR  
 

Nome Matrícula 
 

Cargo 
 

Lotação Vínculo 
(     ) Estadual 
(     ) Federal 
(     ) 
Comissionado 
sem vínculo 

Endereço Telefone residencial e celular 
 

E-mail 
REQUERIMENTO (campo a ser preenchido pelo 
servidor) 
  Considerando as medidas temporárias de 
prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus 
(COVID-19) no território do Estado do Amapá, 
objeto do Decreto Estadual nº 1377, de 17 de 
março de 2020; 

Considerando a necessidade de atenção 
especial aos servidores que integram os grupos 
de risco, definidos no art. 5º do Decreto nº 1377, 
de 17 de março de 2020; 

Considerando o disposto na Portaria CGE nº 
38/2020, que dispõe sobre o regime excepcional 
de teletrabalho, enquanto perdurar a situação 
de emergência anunciada pelo Decreto 
Estadual nº 1375, de 17 de março de 2020;  

Considerando a necessidade de garantir o 
funcionamento das atividades laborais da CGE 
nesse período, evitando prejuízos ao alcance 
da finalidade institucional do Órgão. 

Assumo o compromisso em cumprir 
integramente com as regras do regime 
excepcional de teletrabalho instituídas pela 
Portaria CGE nº 38/2020. 

 
 

Controlador-
Geral 

Coordenador Servidor 

Autorizo. 
Em____/____/____ 

 
 

______________ 
Assinatura 

Em 
____/____/____ 
 
 
____________ 

Assinatura 

Ciente, em 
____/____/____ 
 
 
_______________ 

Assinatura 
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PLANEJAMENTO / ACOMPANHAMENTO DE 
TRABALHOS FORA DAS DEPENDÊNCIAS DA 
CGE (Portaria CGE nº 38/2020 – Anexo II) 

Coordenadoria:     Núcleo:  

Servidor:  Matrícula:  

N° Trabalho 
Pactuado 

Prazo Data de 
entrega 

Acompanhament
o / Detalhamento 
da situação Início Fim 

 
 

   
 

 
 

   
 

 
 

   
 

 
 

   
 

 
 

   
 

 
 

   
 

Controlador-Geral Coordenador Servidor 
Autorizo, conforme 
planejamento acima, 
em __/__/____. 
 
_______________ 

Assinatura  

 
Em __/__/____. 
 

 
_________________ 

Assinatura 

Ciente, em 
__/__/____. 
 

 
_______________ 

Assinatura 

HASH: 2020-0324-0003-0301

P O R T A R I A Nº 073/2020

SUPRIMENTO DE FUNDOS/DOF/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Governamental nº 1605, de 15 de abril de 
2019, publicado no DOE nº 6900, de 15 de abril de 2019.

R E S O L V E:

Art. 1º – Conceder adiantamento em nome de ANDRÉA 
NÚBIA DE OLIVEIRA COUTINHO – 2º TEN PM nos 
termos do inciso I, do artigo 3º, da Lei nº 0624, de 31 de 

outubro de 2001 e artigo 1º, § 1º do Decreto nº 3547, de 
14 de novembro de 2001, no valor de R$ 4.000,00 (Quatro 
mil reais), destinados a custear despesas miúdas de 
pronto pagamento em Material de Consumo, objetivando 
a manutenção e administração da Diretoria de Ação Social 
da Polícia Militar do Estado do Amapá.

Art. 2º – O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 60(sessenta) dias a contar da data 
do crédito na sua conta de Suprimento.

Art. 3º – A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de Trabalho 
1.34.101.06.122.0004.2308.160000, na Natureza de 
Despesa 339030 (Material de Consumo), no valor de R$ 
4.000,00 (Quatro mil reais).

Art. 4º – O responsável pelo adiantamento deverá prestar 
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contas e encaminhar o processo de Suprimento de 
Fundos à Divisão de Contratos e Convênios/DA/PMAP, 
dentro de 10 (dez) dias úteis, contados do vencimento 
do prazo fixado para sua aplicação, constante no Art. 2º 
desta Portaria.

Art. 5º – Publique-se e cumpra-se.

Quartel em Macapá – AP, 13 de março de 2020.
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante-Geral da PMAP

HASH: 2020-0324-0003-0304

P O R T A R I A Nº 078/2020

SUPRIMENTO DE FUNDOS/DOF/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Governamental nº 1605, de 15 de abril de 
2019, publicado no DOE nº 6900, de 15 de abril de 2019.

R E S O L V E:

Art. 1º – Conceder adiantamento em nome de MARINA 
CORRÊA DOS SANTOS – 2º TEN PM nos termos do 
inciso I, do artigo 3º, da Lei nº 0624, de 31 de outubro 
de 2001 e artigo 1º, § 1º do Decreto nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, no valor de R$ 3.000,00 (Três mil 
reais), destinados a custear despesas miúdas de pronto 
pagamento em Serviço de Terceiros (Pessoa Física), 
objetivando a manutenção e administração da Ajudância 
Geral da Polícia Militar do Estado do Amapá.

Art. 2º – O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 60(sessenta) dias a contar da data 
do crédito na sua conta de Suprimento.

Art. 3º – A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de Trabalho 
1.34.101.06.122.0004.2308.160000, na Natureza de 
Despesa 339036 (Serviço de Terceiros - Pessoa Física), 
no valor de R$ 3.000,00 (Três mil reais).

Art. 4º – O responsável pelo adiantamento deverá prestar 
contas e encaminhar o processo de Suprimento de 
Fundos à Divisão de Contratos e Convênios/DA/PMAP, 
dentro de 10 (dez) dias úteis, contados do vencimento 
do prazo fixado para sua aplicação, constante no Art. 2º 
desta Portaria.

Art. 5º – Publique-se e cumpra-se.

Quartel em Macapá – AP, 13 de março de 2020.
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante-Geral da PMAP

HASH: 2020-0324-0003-0292

P O R T A R I A Nº 082/2020

SUPRIMENTO DE FUNDOS/DOF/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Governamental nº 1605, de 15 de abril de 
2019, publicado no DOE nº 6900, de 15 de abril de 2019.

R E S O L V E:

Art. 1º – Conceder adiantamento em nome de IGOR 
BARROS OLIVEIRA – CAP PM nos termos do inciso I, 
do artigo 3º, da Lei nº 0624, de 31 de outubro de 2001 e 
artigo 1º, § 1º do Decreto nº 3547, de 14 de novembro de 
2001, no valor de R$ 3.000,00 (Três mil reais), destinados 
a custear despesas miúdas de pronto pagamento em 
Material de Consumo e Serviço de Terceiros (Pessoa 
Jurídica), objetivando a manutenção e administração 
do Centro Psicossocial da Polícia Militar do Estado do 
Amapá.

Art. 2º – O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 60(sessenta) dias a contar da data 
do crédito na sua conta de Suprimento.

Art. 3º – A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de Trabalho 
1.34.101.06.122.0004.2308.160000, na Natureza de 
Despesa 339030 (Material de Consumo), no valor de 
R$ 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais) e Natureza de 
Despesa 339039 (Serviço de Terceiros - Pessoa Jurídica), 
no valor de 1.500,00 (Um mil e quinhentos reais).

Art. 4º – O responsável pelo adiantamento deverá prestar 
contas e encaminhar o processo de Suprimento de 
Fundos à Divisão de Contratos e Convênios/DA/PMAP, 
dentro de 10 (dez) dias úteis, contados do vencimento 
do prazo fixado para sua aplicação, constante no Art. 2º 
desta Portaria.

Art. 5º – Publique-se e cumpra-se.

Quartel em Macapá – AP, 13 de março de 2020.
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante-Geral da PMAP

HASH: 2020-0324-0003-0314

P O R T A R I A Nº 080/2020

SUPRIMENTO DE FUNDOS/DOF/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
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AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Governamental nº 1605, de 15 de abril de 
2019, publicado no DOE nº 6900, de 15 de abril de 2019.

R E S O L V E:

Art. 1º – Conceder adiantamento em nome de MARCELO 
DIAS DOS SANTOS – 1º TEN PM nos termos do inciso I, 
do artigo 3º, da Lei nº 0624, de 31 de outubro de 2001 e 
artigo 1º, § 1º do Decreto nº 3547, de 14 de novembro de 
2001, no valor de R$ 3.000,00 (Três mil reais), destinados 
a custear despesas miúdas de pronto pagamento em 
Material de Consumo, objetivando a manutenção e 
administração da Banda de Música da Polícia Militar do 
Estado do Amapá.

Art. 2º – O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 60(sessenta) dias a contar da data 
do crédito na sua conta de Suprimento.

Art. 3º – A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de Trabalho 
1.34.101.06.122.0004.2308.160000, na Natureza de 
Despesa 339030 (Material de Consumo), no valor de R$ 
3.000,00 (Três mil reais).

Art. 4º – O responsável pelo adiantamento deverá prestar 
contas e encaminhar o processo de Suprimento de 
Fundos à Divisão de Contratos e Convênios/DA/PMAP, 
dentro de 10 (dez) dias úteis, contados do vencimento 
do prazo fixado para sua aplicação, constante no Art. 2º 
desta Portaria.

Art. 5º – Publique-se e cumpra-se.

Quartel em Macapá – AP, 13 de março de 2020.
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante-Geral da PMAP

HASH: 2020-0324-0003-0296

P O R T A R I A Nº 083/2020

SUPRIMENTO DE FUNDOS/DOF/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Governamental nº 1605, de 15 de abril de 
2019, publicado no DOE nº 6900, de 15 de abril de 2019.

R E S O L V E:

Art. 1º – Conceder adiantamento em nome de JOSÉ 
CARLOS NOGUEIRA MORAIS – 1º TEN PM nos termos 
do inciso I, do artigo 3º, da Lei nº 0624, de 31 de outubro 
de 2001 e artigo 1º, § 1º do Decreto nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, no valor de R$ 4.000,00 (Quatro 
mil reais), destinados a custear despesas miúdas de 

pronto pagamento em Material de Consumo e Serviço de 
Terceiros (Pessoa Jurídica), objetivando a manutenção e 
administração da Corregedoria Geral da Polícia Militar do 
Estado do Amapá.

Art. 2º – O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 60(sessenta) dias a contar da data 
do crédito na sua conta de Suprimento.

Art. 3º – A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de Trabalho 
1.34.101.06.122.0004.2308.160000, na Natureza de 
Despesa 339030 (Material de Consumo), no valor de R$ 
2.000,00 (Dois mil reais) e Natureza de Despesa 339036 
(Serviço de Terceiros - Pessoa Jurídica), no valor de R$ 
2.000,00(Dois mil reais).

Art. 4º – O responsável pelo adiantamento deverá prestar 
contas e encaminhar o processo de Suprimento de 
Fundos à Divisão de Contratos e Convênios/DA/PMAP, 
dentro de 10 (dez) dias úteis, contados do vencimento 
do prazo fixado para sua aplicação, constante no Art. 2º 
desta Portaria.

Art. 5º – Publique-se e cumpra-se.

Quartel em Macapá – AP, 13 de março de 2020.
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante-Geral da PMAP

HASH: 2020-0324-0003-0311

P O R T A R I A Nº 075/2020

SUPRIMENTO DE FUNDOS/DOF/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Governamental nº 1605, de 15 de abril de 
2019, publicado no DOE nº 6900, de 15 de abril de 2019.

R E S O L V E:

Art. 1º – Conceder adiantamento em nome de 
MARIVALDO SANTOS DOS SANTOS – 2º TEN PM nos 
termos do inciso I, do artigo 3º, da Lei nº 0624, de 31 
de outubro de 2001 e artigo 1º, § 1º do Decreto nº 3547, 
de 14 de novembro de 2001, no valor de R$ 2.000,00 
(Dois mil reais), destinados a custear despesas miúdas 
de pronto pagamento em Serviço de Terceiros (Pessoa 
Jurídica), objetivando a manutenção e administração da 
Comissão Permanente de Licitações da Polícia Militar do 
Estado do Amapá.

Art. 2º – O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 60(sessenta) dias a contar da data 
do crédito na sua conta de Suprimento.
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Art. 3º – A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de Trabalho 
1.34.101.06.122.0004.2308.160000, na Natureza de 
Despesa 339039 (Serviço de Terceiros - Pessoa Jurídica), 
no valor de R$ 2.000,00(Dois mil reais).

Art. 4º – O responsável pelo adiantamento deverá prestar 
contas e encaminhar o processo de Suprimento de 
Fundos à Divisão de Contratos e Convênios/DA/PMAP, 
dentro de 10 (dez) dias úteis, contados do vencimento 
do prazo fixado para sua aplicação, constante no Art. 2º 
desta Portaria.

Art. 5º – Publique-se e cumpra-se.

Quartel em Macapá – AP, 13 de março de 2020.
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante-Geral da PMAP

HASH: 2020-0324-0003-0307

P O R T A R I A Nº 077/2020

SUPRIMENTO DE FUNDOS/DOF/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Governamental nº 1605, de 15 de abril de 
2019, publicado no DOE nº 6900, de 15 de abril de 2019.

R E S O L V E:

Art. 1º – Conceder adiantamento em nome de PEDRO DA 
SILVA FREITAS – 1º TEN PM nos termos do inciso I, do 
artigo 3º, da Lei nº 0624, de 31 de outubro de 2001 e artigo 
1º, § 1º do Decreto nº 3547, de 14 de novembro de 2001, no 
valor de R$ 8.000,00 (Oito mil reais), destinados a custear 
despesas miúdas de pronto pagamento em Material de 
Consumo, Serviço de Terceiros (Pessoa Física) e Serviço 
de Terceiros (Pessoa Jurídica), objetivando a manutenção 
e administração da Diretoria de Comunicação da Polícia 
Militar do Estado do Amapá.

Art. 2º – O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 60(sessenta) dias a contar da data 
do crédito na sua conta de Suprimento.

Art. 3º – A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de Trabalho 
1.34.101.06.122.0004.2308.160000, na Natureza de 
Despesa 339030 (Material de Consumo), no valor de 
R$ 4.000,00 (Quatro mil reais) e Natureza de Despesa 
339036 (Serviço de Terceiros - Pessoa Física), no valor 
de R$ 2.000,00(Dois mil reais) e Natureza de Despesa 
339039 (Serviço de Terceiros - Pessoa Jurídica), no valor 
de R$ 2.000,00(Dois mil reais).

Art. 4º – O responsável pelo adiantamento deverá prestar 

contas e encaminhar o processo de Suprimento de 
Fundos à Divisão de Contratos e Convênios/DA/PMAP, 
dentro de 10 (dez) dias úteis, contados do vencimento 
do prazo fixado para sua aplicação, constante no Art. 2º 
desta Portaria.

Art. 5º – Publique-se e cumpra-se.

Quartel em Macapá – AP, 13 de março de 2020.
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante-Geral da PMAP

HASH: 2020-0324-0003-0306

P O R T A R I A Nº 074/2020

SUPRIMENTO DE FUNDOS/DOF/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Governamental nº 1605, de 15 de abril de 
2019, publicado no DOE nº 6900, de 15 de abril de 2019.

R E S O L V E:

Art. 1º – Conceder adiantamento em nome de RAUNY 
ANSELMO SILVA DOS SANTOS – 2º TEN PM nos termos 
do inciso I, do artigo 3º, da Lei nº 0624, de 31 de outubro 
de 2001 e artigo 1º, § 1º do Decreto nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, no valor de R$ 4.000,00 (Quatro mil 
reais), destinados a custear despesas miúdas de pronto 
pagamento em Serviço de Terceiros (Pessoa Física), 
objetivando a manutenção e administração da Diretoria 
de Operações da Polícia Militar do Estado do Amapá.

Art. 2º – O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 60(sessenta) dias a contar da data 
do crédito na sua conta de Suprimento.

Art. 3º – A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de Trabalho 
1.34.101.06.122.0004.2308.160000, no Elemento de 
Despesa 339036 (Serviço de Terceiros - Pessoa Física), 
no valor de R$ 4.000,00 (Quatro mil reais).

Art. 4º – O responsável pelo adiantamento deverá prestar 
contas e encaminhar o processo de Suprimento de 
Fundos à Divisão de Contratos e Convênios/DA/PMAP, 
dentro de 10 (dez) dias úteis, contados do vencimento 
do prazo fixado para sua aplicação, constante no Art. 2º 
desta Portaria.

Art. 5º – Publique-se e cumpra-se.

Quartel em Macapá – AP, 13 de março de 2020.
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante-Geral da PMAP
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HASH: 2020-0324-0003-0305

P O R T A R I A Nº 076/2020

SUPRIMENTO DE FUNDOS/DOF/PMAP
O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Governamental nº 1605, de 15 de abril de 
2019, publicado no DOE nº 6900, de 15 de abril de 2019.

R E S O L V E:

Art. 1º – Conceder adiantamento em nome de SANDRO 
BARBOSA PANTOJA – 2º TEN PM nos termos do inciso 
I, do artigo 3º, da Lei nº 0624, de 31 de outubro de 2001 e 
artigo 1º, § 1º do Decreto nº 3547, de 14 de novembro de 
2001, no valor de R$ 8.000,00 (Oito mil reais), destinados 
a custear despesas miúdas de pronto pagamento em 
Material de Consumo, Serviço de Terceiros (Pessoa Física) 
e Serviço de Terceiros (Pessoa Jurídica),  objetivando a 
manutenção e administração da Diretoria de Pessoal da 
Polícia Militar do Estado do Amapá.

Art. 2º – O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 60(sessenta) dias a contar da data 
do crédito na sua conta de Suprimento.

Art. 3º – A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de Trabalho 
1.34.101.06.122.0004.2308.160000, na Natureza de 
Despesa 339030 (Material de Consumo), no valor de 
R$ 4.000,00 (Quatro mil reais), na Natureza de Despesa 
339036 (Serviço de Terceiros - Pessoa Física), no valor 
de R$ 2.000,00(Dois mil reais) e na Natureza de Despesa 
339039 (Serviço de Terceiros Pessoa Jurídica), no valor 
de R$ 2.000,00(Dois mil reais).

Art. 4º – O responsável pelo adiantamento deverá prestar 
contas e encaminhar o processo de Suprimento de 
Fundos à Divisão de Contratos e Convênios/DA/PMAP, 
dentro de 10 (dez) dias úteis, contados do vencimento 
do prazo fixado para sua aplicação, constante no Art. 2º 
desta Portaria.

Art. 5º – Publique-se e cumpra-se.

Quartel em Macapá – AP, 13 de março de 2020.
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante-Geral da PMAP

HASH: 2020-0324-0003-0308

P O R T A R I A Nº 079/2020

SUPRIMENTO DE FUNDOS/DOF/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Governamental nº 1605, de 15 de abril de 
2019, publicado no DOE nº 6900, de 15 de abril de 2019.

R E S O L V E:

Art. 1º – Conceder adiantamento em nome de VANESSA 
CATRINY SERRA MACHADO – 1º TEN PM nos termos 
do inciso I, do artigo 3º, da Lei nº 0624, de 31 de outubro 
de 2001 e artigo 1º, § 1º do Decreto nº 3547, de 14 de 
novembro de 2001, no valor de R$ 3.000,00 (Três mil 
reais), destinados a custear despesas miúdas de pronto 
pagamento em Material de Consumo e Serviço de 
Terceiros (Pessoa Jurídica), objetivando a manutenção e 
administração da Assessoria Militar da Polícia Militar do 
Estado do Amapá.

Art. 2º – O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 60(sessenta) dias a contar da data 
do crédito na sua conta de Suprimento.

Art. 3º – A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de Trabalho 
1.34.101.06.122.0004.2308.160000, no Natureza de 
Despesa 339030 (Material de Consumo), no valor de R$ 
1.000,00 (Um mil reais) e Natureza de Despesa 339039 
(Serviço de Terceiros - Pessoa Jurídica), no valor de R$ 
2.000,00(Dois mil reais).

Art. 4º – O responsável pelo adiantamento deverá prestar 
contas e encaminhar o processo de Suprimento de 
Fundos à Divisão de Contratos e Convênios/DA/PMAP, 
dentro de 10 (dez) dias úteis, contados do vencimento 
do prazo fixado para sua aplicação, constante no Art. 2º 
desta Portaria.

Art. 5º – Publique-se e cumpra-se.

Quartel em Macapá – AP, 13 de março de 2020.
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante-Geral da PMAP

HASH: 2020-0324-0003-0309

P O R T A R I A Nº 081/2020

SUPRIMENTO DE FUNDOS/DOF/PMAP

O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto Governamental nº 1605, de 15 de abril de 
2019, publicado no DOE nº 6900, de 15 de abril de 2019.

R E S O L V E:

Art. 1º – Conceder adiantamento em nome de KÁSSIO 
CLAY CORTE OLIVEIRA – 2º TEN PM nos termos do 
inciso I, do artigo 3º, da Lei nº 0624, de 31 de outubro 
de 2001 e artigo 1º, § 1º do Decreto nº 3547, de 14 
de novembro de 2001, no valor de R$ 8.000,00 (Oito 
mil reais), destinados a custear despesas miúdas 
de pronto pagamento em Material de Consumo, 
objetivando a manutenção e administração do Centro 
de Formação e Aperfeiçoamento da Polícia Militar do 
Estado do Amapá.

Art. 2º – O adiantamento concedido deverá ser aplicado 
no prazo máximo de 60(sessenta) dias a contar da data 
do crédito na sua conta de Suprimento.
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Art. 3º – A referida despesa deverá ser empenhada na 
Fonte de Recursos 0101 (FPE), Programa de Trabalho 
1.34.101.06.122.0004.2308.160000, na Natureza de 
Despesa 339030 (Material de Consumo), no valor de R$ 
8.000,00 (Oito mil reais).

Art. 4º – O responsável pelo adiantamento deverá prestar 
contas e encaminhar o processo de Suprimento de 
Fundos à Divisão de Contratos e Convênios/DA/PMAP, 
dentro de 10 (dez) dias úteis, contados do vencimento 
do prazo fixado para sua aplicação, constante no Art. 2º 
desta Portaria.

Art. 5º – Publique-se e cumpra-se.

Quartel em Macapá – AP, 13 de março de 2020.
JOSÉ PAULO MATIAS DOS SANTOS – CEL QOPMC
Comandante-Geral da PMAP

HASH: 2020-0324-0003-0315

ORDEM DE SERVIÇO N° 003/2020/POLITEC
 
O DIRETOR PRESIDENTE DA POLITEC, usando de suas 
atribuições que lhe são conferidas através do decreto n° 
0045 de 2 de janeiro de 2015,

• CONSIDERANDO a pandemia do COVID-19 em todo 
território nacional e sua alta capacidade de transmissão 
direta;
• CONSIDERANDO que a Polícia Técnica faz parte dos 
Órgãos de Segurança Pública, conforme estabelecido no 
art. 75, da Constituição do Estado do Amapá
• CONSIDERANDO o decreto 1375, de 17 de março de 
2020, que dispõe acerca do quadro de emergência em 
todo estado do Amapá;
• CONSIDERANDO o decreto 1377, que dispõe sobre 
medidas temporárias a serem adotadas nas instituições 
públicas, de acordo com o Art. 6, inciso 1°;
• CONSIDERANDO o decreto 1414, de 19 de março 
de 2020, no seu Art. 8, o qual delega aos Gestores 
Administrativos do Estado do Amapá a competência para 
organizar o funcionamento de cada órgão público e seus 
serviços essenciais;
• CONSIDERANDO que a Polícia Técnico-Cientifica do 
Amapá tem como missão prestar serviços essenciais 
a população do estado, em horário ininterrupto, com 
expediente e plantão;

RESOLVE:

Art. 1°- Adotar medidas temporárias de prevenção, em 
cumprimento às recomendações do Governo Estadual 
do Amapá, mediante seus decretos, no âmbito da Polícia 
Técnico-Científica.

• Todos os atendimentos de RG na POLITEC deverão ser 
suspensos;
• Os pedidos de antecedentes criminais deverão ter os 
requerimentos preenchidos na guarita e posteriormente 

encaminhados ao DICC;
• A portaria deverá estar fechada para o público em geral, 
com exceção aos agentes de segurança, em caso de 
extrema necessidade apenas uma pessoa deverá acessar 
o balcão de atendimento;
• A guarita deverá ter pelo menos 2 (dois) servidores no 
período de expediente;
• Em caso de qualquer servidor apresentar sintomas de 
febre, coriza, tosse e/ou outros sintomas parecidos com 
uma gripe, deverá comunicar imediatamente seu chefe 
imediato e aguardar orientações em casa, não devendo 
comparecer a expediente e plantão;
• Em caso de plantonista, o mesmo poderá fazer a troca 
de plantão, caso não seja possível, será substituído por 
outro servidor escolhido pelo chefe imediato;
• Serviços que não necessitam da presença física na 
POLITEC, deverá ser feito em suas casas e transmitido 
online;
• Cada departamento e ou setor fica encarregado de 
avaliar os ofícios para indicar peritos e enviar via sistema 
ou e-mail para realização do laudo em casa ou realização 
de perícia;
• Os carros deverão ser higienizados a cada mudança de 
plantão, ficando responsável pela limpeza o condutor do 
veículo;
• Cada departamento deve fazer seu levantamento de 
servidores acima de 60 anos, como também de servidores 
que apresentam doenças crônicas conforme listado pelo 
Ministério da Saúde; as informações dos servidores 
deverão ser encaminhadas com cargo/função ao Diretor 
Presidente;
• Cada caso deve ser analisado de forma individual, 
podendo haver dispensa por período de 15 dias, trabalho 
em casa e sobreaviso;
• Os servidores quando da realização dos seus trabalhos, 
os mesmos deverão obrigatoriamente usar máscaras e 
luvas;
• Ficarão de sobreaviso, todos os servidores lotados na 
POLITEC que realizam plantões externos;
• No caso de plantão nos CIOSP’s os servidores seguirão 
as normas estabelecidas pelo órgão;
• Os veículos poderão ficar disponíveis aos técnicos que 
estiverem de plantão para locomoção da equipe;
• Os plantonistas que realizam trabalhos externos 
deverão estar atentos ao celular para qualquer chamado 
de realização de perícia, inclusive por whats app ou 
chamadas a cobrar;
• Os serviços dos plantonistas internos deverão ser 
regulados por cada chefe de Departamento e devidamente 
aprovado pelo Diretor Presidente;

Art. 2º- Tais medidas entram em vigor a partir do dia 23 de 
março de 2020 a 03 de abril de 2020.
 
Macapá, 18 de março de 2020
SALATIEL GUIMARAES
Diretor Presidente/ POLITEC
 
HASH: 2020-0324-0003-0328
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2020/DAG/CBMAP

Projeto Básico n° 006/2020 – DPLAN/DAG/CBMAP e 
seus anexos. Contratante: Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado do Amapá - CBMAP. Contratada: FUNERÁRIA 
POPULAR DO BRASIL. OBJETO: Prestação de serviços 
funerários de preparação, in loco, de corpos das vítimas 
do naufrágio do Navio Anna Karoline III, visando atender 
as necessidades da Coordenadoria Estadual de Defesa 
Civil – CEDEC e do Corpo de Bombeiros Militar do Amapá 
- CBMAP. Fundamentação Legal: Art. 37, inciso XXI da 
CF/1988; Lei Federal nº. 8.666/93, e demais legislações 
aplicáveis a matéria. Vigência:  A vigência deste contrato 
terá início a partir da data de sua assinatura e término 
com o recebimento definitivo do objeto, limitado a 180 
(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos. Data 
de Assinatura: 23 de março de 2020.

WAGNER COELHO PEREIRA
Coronel QOC BM
Comandante Geral do CBMAP

HASH: 2020-0324-0003-0317

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA Nº 003/2020/
CBMAP 

TERMO DE DISPENSA Nº 003/2020 - CPL/CBMAP

Processo administrativo: 13.000.132/2020/CBMAP

OBJETO: Contratação de serviço funerário de preparação 
de corpos de vítimas do naufrágio do Navio Anna 
Karoline III, in loco, visando atender as necessidades da 
Coordenadoria Estadual de Defesa Civil – CEDEC do 
Corpo de Bombeiros Militar do Amapá - CBMAP
FundamentO LEGAL: Artigo 24, inciso IV e art. 26 incisos 
I e II da Lei 8666/93.

CONTRATADA: FUNERÁRIA POPULAR DO BRASIL, 
inscrita no CPNJ 17.204.635/0001-03

VALOR: R$ 148.400,00 (Cento e quarenta e oito mil e 
quatrocentos reais).
JUSTIFICATIVA: Aquisição de prestação de 53 serviços 
funerários de preparação de corpos de vítimas do 
naufrágio do Navio Anna Karoline III, visando atender 
as necessidades da Coordenadoria Estadual de Defesa 
Civil – CEDEC do Corpo de Bombeiros Militar do Amapá 
– CBMAP.

Macapá, 18 de março de 2020
Wagner Coelho Pereira – Cel BM
Comandante Geral do CBMAP

HASH: 2020-0324-0003-0401

PORTARIA N. 009/2020-SEAB

A Secretária de Estado, nomeada pelo Decreto n. 2675, 
de 16 de Julho de 2018, no uso das atribuições legais que 
lhe foram conferidas pelos artigos 5º e 14 do Regulamento 
da Secretaria de Representação do Governo do Estado 
do Amapá em Brasília, aprovado pelo Decreto 2822, de 
06/08/2009, resolve pela presente portaria:

Considerando a necessidade de adoção de protocolos 
de caráter preventivo que amenizem ou coíbam a 
concentração de pessoas adoecidas no ambiente de 
trabalho;

Considerando os comandos da Lei nº 13.979, de 06 
de fevereiros de 2020, que dispõe sobre as medidas 
para enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019;

Considerando o Decreto Estadual n. 1413, de 19 de 
março de 2020, que Declara estado de calamidade 
pública, para os fins do art.65 da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000,em razão da grave crise de 
saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19 
(novo Coronavírus), e suas repercussões nas finanças 
públicas do Estado do Amapá, e dá outras providências;

Considerando o Decreto Estadual n. 1414, de 19 de 
março de 2020, que dispõe sobre medidas de restrição de 
aglomeração de pessoas com a finalidade de reduzir os 
riscos de transmissão do novo Coronavírus (COVID-19) e 
adota outras providências;

Considerando a Portaria 008/2020, de 18 de março 
de 2020, que estabelece as normas para efetivação da 
realização de teletrabalho, em caráter excepcional e 
temporário, para os servidores, efetivos e comissionados, 
empregados públicos e contratados através de empresa 
terceirizada que prestam serviços para a Secretaria 
Extraordinária de Representação do Governo do Estado 
do Amapá em Brasília, resolve pela presente portaria:

Art. 1º Ficam estabelecidos novos prazos para realização 
de teletrabalho, em caráter excepcional e temporário, para 
os servidores, efetivos e comissionados, empregados 
públicos e contratados através de empresa terceirizada 
que prestam serviços para esta secretaria no período de 
23 de março a 03 de abril de 2020.

Art. 2º Permanecem inalterados os artigos da Portaria 
008/2020-SEAB.

Dê Ciência, Cumpra-se e Publique-se.
Brasília-DF, 23 de março de 2020.
LILIA SUELY AMORAS COLLARES DE SOUZA
SECRETÁRIA EXTRAORDINÁRIA DE 
REPRESENTAÇÃO
DO GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ EM BRASÍLIA
DECRETO N. 2675/2018 - AP

HASH: 2020-0324-0003-0343
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Secretaria de Fazenda

PORTARIA (T) Nº 003/2020 – GAB/SEFAZ

Prorroga o prazo de pagamento da Cota Única e cotas 
a vencer do IPVA, do exercício de 2020, constante na 
Portaria (T) nº 021/2019 – GAB/SEFAZ.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de 
suas atribuições definidas em Lei e o estabelecido nos 
arts. 11, 15 e 37, do Decreto nº 3.340/1995 – Regulamento 
do IPVA;

Considerando o interesse da Administração Tributária 
Estadual em atender a demanda de contribuintes que, 
pela operacionalização da cobrança do IPVA, perderam o 
prazo para quitação da cota única e 1ª cota;

Considerando, ainda, os termos do Memorando nº 
008/2020/SEFAZ/GAB,

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, excepcionalmente, as datas para 
pagamento da Cota Única e cotas a vencer do IPVA, do 
exercício de 2020, previstas na Portaria (T) nº 021/2019 – 
GAB/SEFAZ, sem acréscimos moratórios, com o seguinte 
calendário:

VENCIMENTO

Cota Única ou 1ª Cota,

Licenciamento                                         15/04      

2º Cota                                                    18/05      

3ªCota                                                     15/06            

4ª Cota                                                    15/07               

5ª Cota                                                    17/08          

6ªCota                                                     15/09

Prazo máximo para licenciamento          31/09

Início da fiscalização                               01/10 

Art. 2º Cumpram-se as demais disposições previstas na 

Portaria (T) nº 021/2019 – GAB/SEFAZ.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Gabinete da Secretaria, em Macapá-AP, 17 de março de 
2020.

Josenildo Santos Abrantes
Secretário de Estado da Fazenda

HASH: 2020-0324-0003-0319

Secretaria de Ciência e Tecnologia

PORTARIA Nº 005/2020 – SETEC/AP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto nº0126 de 07 de janeiro de 2019. 
e tendo em vista o dispositivo no artigo 143 da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990 e,

CONSIDERANDO que a pandemia não é apenas uma 
crise de saúde pública, mas significa o risco potencial da 
doença infecciosa atingir a população mundial de forma 
simultânea, não se limitando a locais que já tenham sido 
identificadas como de transmissão interna e, por afetar 
diferentes setores, exige esforços conjuntos da sociedade;

CONSIDERANDO a decretação de situação de emergência 
em todo território do Estado do Amapá, em razão da 
pandemia do Coronavírus (COVID-19) por meio do Decreto 
n° 1375, de 17 de março de 2020, foram determinadas 
medidas temporárias de prevenção ao contágio, instituídas 
pelo Decreto n° 1377/2020 e Decreto n° 1414/2020;

CONSIDERANDO que os Art. 4º e 5º do Decreto n° 1377, 
de 17 de março de 2020, combinados com o art. 8º do 
Decreto nº 1414 de 19 de março de 2020; autorizam a 
realização de teletrabalho por servidores estaduais, 
mediante o cumprimento de metas e de níveis de 
produtividade estabelecidas pela chefia imediata, com 
chancela do dirigente máximo do órgão;

CONSIDERANDO os avanços tecnológicos e a 
implantação do Sistema de Processos e Documentos 
Digitais-PRODOC que possibilita o trabalho à distância;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o 
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teletrabalho nesta situação de emergência, bem como 
a necessidade de conter a propagação de infecção e 
transmissão local e preservar a saúde de membros e 
servidores, bem como do público em geral;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de adotar 
procedimentos de prevenção e manutenção da prestação 
dos serviços públicos no âmbito da Secretaria de Estado 
da Ciência e Tecnologia.

RESOLVE:                                                                                                               

Art. 1° - Instituir o regime de teletrabalho por servidores 
da Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia.

Art. 2º - Constitui teletrabalho a modalidade excepcional 
de trabalho em que o cumprimento da jornada pelo 
servidor pode ser realizado fora das dependências da 
SETEC, de forma remota, com a utilização de recursos 
tecnológicos e de comunicação à distância.

Art. 3° - O atendimento externo será realizado através 
do e-mail institucional setec@setec.ap.gov.br, pelo site: 
setec.ap.gov.br (Aba - Fale conosco) e pelos telefones 
(96) 99173-5569 (Silvio – RH), (96) 99133-4499 (Paulo 
Ricardo – Chefe de Gabinete), de segunda a sexta-feira, 
durante Expediente em vigor (08:00 as 14:00).

Art. 4º O regime excepcional de teletrabalho previsto 
nesta Portaria tem como objetivos:

I – Assegurar, no ambiente de trabalho da SETEC, a 
aplicação das medidas de prevenção ao contágio pelo 
novo Coronavírus, conforme disposições do Decreto n° 
1377, de 2020 e Decreto n° 1414, de 2020.
II – Permitir o funcionamento da instituição sem 
comprometimento de suas finalidades junto ao incentivo e 
desenvolvimento cientifico e tecnológico do Estado.

Parágrafo único. Enquadram-se como atividades 
passíveis de realização por meio de teletrabalho, aquelas 
com prazo de execução mensurável e com possibilidade 
de realização na forma remota.

Art. 5° - O regime excepcional de teletrabalho terá 
vigência de 12 dias, a contar do dia 23 de março a 03 de 
abril de 2020.

Art. 6° - É dever do servidor, no que se refere ao 
teletrabalho:

I - Atender as convocações para comparecimento às 
dependências da SETEC;
II - Manter os números de telefones de contato 
permanentemente atualizados e os aparelhos telefônicos 
ativos durante o horário regular de funcionamento da 
SETEC;
III - consultar diariamente, nos dias úteis, a sua caixa 
postal individual de correio eletrônico institucional, bem 

como o sistema PRODOC;
IV - Informar à Coordenadoria e/ou Núcleo de vinculação 
técnica e/ou Administrativa o andamento dos trabalhos e 
apontar eventual dificuldade, dúvida ou informação que 
possa atrasar ou prejudicar a entrega do trabalho;
V - Providenciar as estruturas física e tecnológica 
necessárias à realização do teletrabalho.

Art. 7° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA, em Macapá-AP, 23 de março de 2020.
RAFAEL PONTES LIMA
Secretário de Estado da Ciência e Tecnologia

HASH: 2020-0324-0003-0337

Secretaria de Transporte

JUSTIFICATIVA Nº 015/2020-SETRAP

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado de Transportes justifica nesse ato a 
necessidade  de pagamento fora da ordem cronológica, 
da seguinte PD Orçamentária sob nº 2020PD00160, no 
valor de R$ 40.129,14 (Quarenta mil, cento e vinte e 
nove reais e quatorze centavos) devidos  à Empresa: 
M. R. Construções Ltda. correspondentes à Execução de 
Serviços com Produção e Aplicação de Massa Asfáltica, 
durante o mês de Fevereiro/2020.

1º - Considerando que as atividades rotineiras 
executadas pela SETRAP, no que se refere a Tapa-
Buraco, Restauração, Pavimentação, etc., executadas 
em Rodovias, Ramais e vias urbanas de Municípios do 
Estado do Amapá, são executadas em maior quantidade, 
bem como em melhor qualidade.

2º - Considerando que é de extrema necessidade que se 
aumente o quantitativo de produção de CBUQ (Massa 
Asfáltica), bem como sua respectiva aplicação da massa 
produzida, para que se imprima um ritmo mais acelerado 
na execução dos serviços, sendo que o mesmo não pode 
sofrer solução de continuidade, no Estado como um todo;

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.

Macapá-AP, 12 de Março de 2020.
Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Secretário de Estado de Transportes

HASH: 2020-0324-0003-0416
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JUSTIFICATIVA Nº 017/2020-SETRAP

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado de Transportes justifica nesse ato a 
necessidade de pagamento fora da ordem cronológica da 
seguinte PD: 2020PD00172 - R$ 222.733,00 (Duzentos e 
vinte e dois mil, setecentos e trinta e três reais), devidos 
à Empresa: OFFICE PAPELARIA EIRELI, correspondente 
ao fornecimento de material de expediente diversos.

1º - Considerando que a aquisição do material de 
expediente referente à “PD” mencionada está sendo 
prestado;

2º - Considerando que trata-se de pagamento com despesa 
necessária ao bom funcionamento desta SETRAP;

3º - Considerando que é necessário possibilitar condições 
financeiras à empresa para atender as demandas, 
evitando maiores transtornos à SETRAP.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.

Macapá-AP, 24 de Março de 2020.
Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Secretário de Estado de Transportes 

HASH: 2020-0324-0003-0402

JUSTIFICATIVA Nº 018/2020-SETRAP

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado de Transportes justifica nesse ato a 
necessidade  de pagamento fora da ordem cronológica, 
das seguintes PD’s Orçamentárias: 2020PD00173, no 
valor de R$ 14.000,00 (Quatorze mil reis) e 2020PD00174 
no valor de R$ 14.000,00 (Quatorze mil reis), devidos 
à Empresa: V. Campos Costa - ME, correspondente a 
serviços de Locação de Veículos leves.

1º - As PD´s citadas acima, referem-se a pagamentos 
relativos ao período de Janeiro a Fevereiro/2020, 
perfazendo hoje praticamente quase 90 (noventa) dias de 
atraso, o que ensejará inclusive a suspensão da prestação 
dos serviços ou até mesmo a rescisão contratual, 
conforme preceitua o Art. 78, Inciso XV, o qual trata de 
atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pela administração.

2º - Ademais, há de se considerar que sem a cobertura 
dos serviços de locação de veículos, se inviabilizará 
totalmente a execução de nossas atividades de 

acompanhamento (fiscalização) das obras, através da 
fiscalização permanente por parte dos fiscais designados 
para tal.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.

Macapá-AP, 24 de Março de 2020.
Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Secretário de Estado de Transportes

HASH: 2020-0324-0003-0406

JUSTIFICATIVA Nº 019/2020-SETRAP

Em cumprimento ao Item III, do Art. 6º, da Instrução 
Normativa nº 0001/2016, de 01 de junho de 2016, 
emitida pela Controladoria-Geral do Estado do Amapá, a 
Secretaria de Estado de Transportes justifica nesse ato a 
necessidade  de pagamento fora da ordem cronológica, 
das seguintes PD’s Orçamentárias: 2020PD00175, 
no valor de R$ 66.000,00 (Sessenta e seis mil reis) e 
2020PD00176 no valor de R$ 66.000,00 (Sessenta e 
seis mil reis), devidos à Empresa: V. Campos Costa - 
ME, correspondente a serviços de Locação de Veículos 
tipo Pick Up´s.

1º - As PD´s citadas acima, referem-se a pagamentos 
relativos ao período de Janeiro a Fevereiro/2020, 
perfazendo hoje praticamente quase 90 (noventa) dias de 
atraso, o que ensejará inclusive a suspensão da prestação 
dos serviços ou até mesmo a rescisão contratual, 
conforme preceitua o Art. 78, Inciso XV, o qual trata de 
atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pela administração.

2º - Ademais, há de se considerar que sem a cobertura 
dos serviços de locação de veículos, se inviabilizará 
totalmente a execução de nossas atividades de 
acompanhamento (fiscalização) das obras, através da 
fiscalização permanente por parte dos fiscais designados 
para tal.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.

Macapá-AP, 24 de Março de 2020.
Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Secretário de Estado de Transportes

HASH: 2020-0324-0003-0400

PORTARIA Nº 048/2020-SETRAP
 
Dispõe sobre medidas temporárias de prevenção ao 
contágio pelo novo coronavírus (COVID-19) no âmbito 
da Secretaria de Estado de Transportes do Amapá, 
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visando adequar o fluxo de trabalho administrativo  e a 
continuidade da prestação dos serviços essenciais a 
população, principalmente nos casos reputados urgentes.
 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES DO 
AMAPÁ, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo Decreto nº 0795/2018 – SETRAP, e
 
CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial 
da Saúde – OMS, o qual expõe que o mundo vive uma 
pandemia do Novo Coronavirus (COVID-19);
 
CONSIDERANDO a declaração de Emergência em 
Saúde Pública, proferido pelo Ministério da Saúde por 
meio da Portaria nº 188 de 03 de fevereiro de 2020, 
em decorrência do novo agente Etiológico denominado 
Coronavirus (COVID-19);
 
CONSIDERANDO os termos do Decreto nº 1377 de 17 
de março de 2020 do Governo do Estado do Amapá, 
o qual informa que o novo Coronavirus (COVID-19) é 
altamente patogênico, e responsável por causar síndrome 
respiratória em humanos, eventualmente levando a 
infecções graves em grupos de risco, que o aspecto clínico 
da infecção não está descrito completamente, que não se 
sabe o padrão de letalidade, mortalidade, infectividade e 
transmissibilidade do aludido vírus e, ainda, estabelece 
os procedimentos e regras a serem adotados para fins de 
prevenção da doença no âmbito estadual;
 
CONSIDERANDO o que estabelece o Decreto 
Governamental nº 1414, datado de 19 de março de 
2020, pelo Governo do Estado do Amapá, onde o 
poder executivo local, impõe medidas de restrição a 
aglomeração de pessoas com a finalidade de reduzir os 
riscos de transmissão do novo coronavírus (COVID-19).
 
CONSIDERANDO a edição do Decreto Governamental 
nº 1415, datado de 22 de março de 2020, que altera o 
Decreto 1414 de 19 de março de 2020, no que dispõe 
sobre restrições de funcionamento para o fim de combater 
a disseminação do novo Coronavírus (Covid-19) no 
Território do Estado do Amapá.
 
CONSIDERANDO ainda, a necessidade de preservar 
a saúde dos servidores, prestadores de serviço, 
estagiários, e colaboradores, que frequentam nossa 
sede administrativa e nossos anexos, porém garantir a 
continuidade dos serviços públicos essenciais:
 
RESOLVE:
 
Art. 1º.Estabelecer na Secretaria de Estado de 
Transportes, o Regime de Teletrabalho (trabalho remoto) 
pelo período de 23 de março a 03 de abril de 2020, no 
sentindo de padronizar o funcionamento dos serviços 
públicos prestados, respeitando as medidas de proteção 
e enfretamento pandemia do Coronavírus (COVID-19) e 
garantir o exercício das atribuições.

Art. 2º O Regime de Teletrabalho será executado idêntico 
ao horário de expediente regular da SETRAP de segunda-
feira à sexta-feira (exceto feriados), nos seguinteshorários:
 
Das7h30màs 12h00 (ATENDIMENTO AO PÚBLICO 
EXTERNO NA FORMA VIRTUAL)
 
Das14h:30màs 18h:00 (ESTRITAMENTE INTERNO 
VIRTUALMENTE).
 
Art. 3ºSerão SUSPENSOS os trabalhos presenciais 
dos Secretários, Servidores e demais Colaboradores da 
SETRAP, que executarão suas atividades prioritariamente 
através do teletrabalho (trabalho remoto), durante o 
período de vigência da presente Portaria, assegurada a 
manutenção dos serviços essenciais em cada setorial
 
§1º Os Secretários Adjuntos, Diretorias, Gerências, e 
Chefes de Setoriais definirão as atividades essenciais a 
serem prestadas, garantindo-se:
 
I - Parecer Técnico, indicando ao Gabinete os serviços 
que excepcionalmente continuarão funcionandocoma 
presença física do servidor ou colaborador, bem como 
a escala de servidores que trabalharão na sede e seus 
anexos, em regime de revezamento,
 
II -A continuação e distribuição de processos administrativos 
com prioridade de urgência, que já estavam no plano de 
ação de 2020 desta SETRAP;
 
III – A manutenção dos serviços destinados à expedição e 
publicação de atos administrativos;
 
IV – A preservação dos serviços de pagamento, da 
segurança institucional, serviços de limpeza e demais 
considerados de alta relevância;
 
V – Outras atividades deliberadas pelo gestor da pasta 
como urgência ou pelo Poder Executivo do Estado, 
Judiciário ou Legislativo;
 
VI –As normativas que irão dispor sobre as medidas 
restritivas e demais ações que serão adotadas  para 
reduzir os riscos de proliferação da COVID-19 quanto 
os serviços e atividades essenciais e indispensáveis de 
responsabilidade do Departamento de Transportes – DT, 
que envolvam principalmente o transporte intermunicipal 
rodoviário e transporte fluvial de competência 
desta SETRAP, serão editadas em PORTARIA 
COMPLEMENTAR e CONJUNTA com a Autoridade 
Estadual Sanitária (SVS), em conformidade o Art. 4º do 
Decreto nº 1415 de 22 de março de 2020
 
§2º Os Secretários Adjuntos, Diretores, Gerências, e 
Chefias de Setoriais dos Serviços e atividades essenciais 
descritas no parágrafo anterior, deverão organizar a 
metodologia de prestação de serviços, prioritamente em 
regime trabalho remoto (teletrabalho), sendo dispensados 
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servidores, colaboradores e terceirizados em regime de 
trabalho presencial, salvo as exceções, que deverão ser 
justificadas através de Parecer Técnico e autorizadas 
pelo Secretário de Estado de Transportes.
 
§ 3º Na hipótese da indispensabilidade do servidor do 
trabalho presencial, devem ser obedecidos, as previsões 
do Decreto nº 1415 de 22 março de 2020, e:
 
I – fixação de número mínimo ou máximo de servidores 
ou colaboradores em serviço no órgão e respectivas 
setoriais;
 
II –delimitação de atividades (exclusivamente as que 
envolvam o Departamento de Transportes – DT) nas 
quais o atendimento ao público externo não poderá 
sofrer interrupção, em conformidade os Decretos 
Governamentais;
 
III – redução de horário do desenvolvimento da atividade;
 
IV. A Divisão Administrativa – DAA da SETRAP, adotará 
providências visando adequar limpeza dos banheiros, 
corrimãos, portas, maçanetas, e mesas, além de 
providenciar dispensadores de álcool em gel nas áreas de 
circulação e no acesso as setoriais em que for escalado 
servidores na forma presencial;
 
V - Cada Diretor, Gerente, e Chefes responsáveis pelas 
Diretorias, Gerências e Chefias, deverão comunicar 
ao DAA/SETRAP os Servidores que necessitarão ser 
escalados a fim de se adotar as medidas necessárias 
para dispor EPI’s para o cumprimento das atividades pelo 
Servidor;
 
VI – Os fiscais dos contratos de Prestação de Serviços 
de Vigilância, Limpeza e os demais considerados 
indispensáveis sua paralização, inclusive os de obras, 
mesmo que em escala reduzida, deverão notificar em 
caráter de urgênciaa Contratada, quanto:
a. O dever de disponibilizar aos seusColaboradores 
escalados a disponibilização de material de higiene e/
ou EPI’s , estando entre eles o  álcool em gel 70% e 
mascaras, e assim reduzir os riscos de proliferação da 
COVID-19;
b. Não manter nas equipes escaladas pessoas 
consideradas do grupo de risco, tais como idosos, 
gestantes e pessoas com doenças crônicas.
 
Art. 4º.Fica estabelecido a SUSPENSÃO do acesso e do 
atendimento ao público em geral na sede e anexos desta 
SETRAP, inclusive do serviço de protocolo pelo período 
de 23 de março à 03 de abril.
 
§1º A entrega de protocolos e demais serviços devem 
ser feitas por meio eletrônico, ficando os atendimentos 
presenciais restritos àqueles estritamente necessários, 
realizados mediante agendamento prévio via contato 
telefônico ou outro meio de comunicação disponibilizado 

aos usuários, o ATENDIMENTO ADMINISTRATIVO 
VIRTUAL, seráde segunda-feira a sexta-feira (exceto 
feriados), no horário das 7h30m às 13h30m, através dos 
seguintes telefones, WhatsApp e e-mail:
 
I. ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO – 98132-1462 
(Joyce Batista);
II. PROTOCOLO - 99138-7312 (NemiasAntonio Tito 
Júnior), e-mail: setrap@setrap.ap.gov.br
III. CHEFIA DE GABINETE – 98122-4220 (Marcia Victor) 
e-mail: marcia@setrap.ap.gov.br
IV. NÚCLEO DE PLANEJAMENTO -  99155-6105 (Max 
Wanzeler) e-mail: victor.wanzeler@uol.com.br
V. UNIDADE DE CONTRATOS - 99119-2333 (Elias 
Maués) e-mail: elias.maues@hotmail.com
VI. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-  99156-
1305 (Lucidete Uchôa) e-mail: cpl@setrap.ap.gov.br
VII. DEPARTAMENTO DE OBRAS VIÁRIAS – 98119-
2460 (Engº. Antônio Chucre) e 99160-5623 (Engº.
Fernando Augusto Sotão)e-mail: antonio.chucre@setrap.
ap.gov.br
VIII. DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA -99117-8298 
(Engº  Marcelo Coelho) e-mail: marcello1968@hotmail.
com
IX. DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES  99115-2130 
(Engº. Andrey Rego) e-mail: andrey_rego@yahoo.com.br
X. DEPARTAMENTO INDUSTRIAL-99171-9435 
(EngºÓzeias Campos) e-mail: ozycam@hotmail.com
XI. GERÊNCIA DO MEIO AMBIENTE 99141-1951(Jannys 
Joplin) e 98406-9888 (Márcio Amanajás) e-mail: 
jennysflorestal40@gmail.com
XII. GERÊNCIA DE TRANSPORTES E TERMINAIS 
FERROVIÁRIOS – GTTF98139-8180 (Engº. 
LauromarSabadine) e 98409-9412 (Valderir Souza) 
e-mail: lauromar.sabadine@setrap.ap.gov.br
XIII. SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTE – 
Benedito Arisvaldo Souza Conceição (beneditosouza@
setrap.ap.gov.br) – 99129-1998
XIV. SECRETÁRIO ADJUNTO – Benedito de Sousa 
Martins Junior (beneditomartins@setrap.ap.gov.br) – 
99116-9609
XV. SECRETÁRIO ADJUNTO – OdivalMonterrozo Leite 
(monterrozoodival@gmail.com) – 99179-7029
XVI. SECRETÁRIO ADJUNTO DE MOBILIDADE 
URBANA – Manoel Jacinaldo Araújo Benjamim (Manoel.
benjamim@setrap.ap.gov.br) – 99163-7562
 
Art. 5º.  Os serviços administrativos, técnicos e de Gestão 
desta SETRAP, serão adotados através do regime de 
teletrabalho, estando seus aspectos gerais definidos no 
artigo 8º e seus incisos.
 
§ 1º Além dos aspectos gerais do teletrabalho, definidos 
no artigo 8º, ficam ainda estabelecidos para os serviços 
administrativos, técnicos e de Gestão, as seguintes 
determinações:
 
I PROTOCOLO/DAA, caberá ao Protocolo o 
recebimento, controle e encaminhamento de documentos 
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virtualmente,através doe-mail institucional(setrap@
setrap.ap.gov.br), e acessoriamente  via whatssap, 
conforme números disponibilizados no § 1º do artigo 4º e 
seus incisos..
 
O servidor NemiasAntonio Tito Júnior ficará incumbido 
além de suas atribuições enquanto Chefe da Divisão de 
Apoio Administrativo, o de acompanhar diariamente o 
e-mail e despachar à chefia de Gabinete, em regime de 
teletrabalho, considerando que o Chefe de Protocolo, é 
pertencente ao grupo de risco, e resguardado por decreto
 
II. CHEFIA DE GABINETE, caberá a chefia de Gabinete 
receber as documentações virtualmente e realizar 
os despachos com o Secretário, Diretores ou setor 
competente em regime de teletrabalho;
 
III. NÚCLEO DE PLANEJAMENTO, caberá ao chefe 
de Núcleo de Planejamento receber as documentações 
virtualmente e realizar os despachos com o Secretário, 
chefe de Gabinete em regime de teletrabalho.
 
IV. UNIDADE DE CONTRATOS, caberá ao chefe 
da Unidade de Contratos, realizar levantamento dos 
contratos com vigência inferior à 90 (noventa) dias a fim 
deste gestor deliberar junto aosórgãos competentes, 
mesmo estando resguardado por decreto.
 
Deverá ainda, receber as documentações virtualmente e 
realizar os despachos virtualmente em regime de trabalho
 
V.COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, caberá a 
Comissão Permanente de Licitação, realizar levantamento 
de todos os processos licitatórios já lançados e em 
programação de lançamento, a fim deste gestor deliberar 
junto ao Governador do Estado do Amapá e osórgãos 
competentes, mesmo estando resguardado por decreto.
 
Deverá ainda, receber as documentações virtualmente 
e realizar os despachos virtualmente em regime de 
teletrabalho
 
VI. DEPARTAMENTO DE OBRAS VIÁRIAS, caberá 
realizar levantamento de todas as obras em andamento, 
e os possíveis danos ou não, se ocorrer a hipótese de 
suspensão superior a data de 06/04/2020, a fim deste 
gestor deliberar junto ao Governador do Estado do Amapá.
 
Caberá ao Departamento de Obras juntamente com os 
fiscais notificar as contratadas quanto ao que foi estipulado 
no inciso II, § 3º do Artigo 1º do Decreto nº 1415 de 22 
de março de 2020, quanto as medidas que devem ser 
adotadas na execução das obras públicas, para combater 
a disseminação do novo Coranavírus (COVID-19) no 
Território do Estado do Amapá.
 
Caberá, apresentar plano de Contingência a fim de 
manter o serviço de conservação nas rodovias não 
pavimentadas e ramais, reduzindo o número de pessoas, 

obedecendo fielmente a escala de serviço instituída pela 
chefia imediata.
 
Deverá ainda, receber as documentações virtualmente 
e realizar os despachos virtualmente em regime de 
teletrabalho.
 
VII. DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA, caberá ao 
Diretor do Departamento de Engenharia dá continuidade 
em regime de teletrabalho, a elaboração de projetos e 
demais atividades afins.
Deverá ainda, receber as documentações virtualmente 
e realizar os despachos virtualmente em regime de 
teletrabalho
 
VIII. DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES,caberá 
ao Diretor do Departamento de Transportes fazer 
gestão, acompanhamento e fiscalização na execução 
dos Contratos e atividades de responsabilidade desta 
SETRAP quanto a devida execução na Prestação de 
Serviços essenciais à População.
 
Fazendo cumprir dentre outras, a portaria de fiscalização, 
no sentido de minimizar o fluxo de pessoas no transporte 
intermunicipal rodoviário e transporte fluvial de 
competência da SETRAP e assim reduzir os riscos de 
proliferação da COVID-19.
 
IX. DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
(USINA DE ASFALTO), caberá ao Departamento de 
Produção industrial manter os serviços de conservação 
das rodovias estaduais pavimentadas, reduzindo o 
número de pessoas, obedecendo fielmente a escala de 
serviço reduzida instituída pela chefia imediata.
 
X. DEMAIS SETORES, INCLUSIVE OS ACIMA 
CITADOS  Caberá aos Diretores, Gerentes e Chefes 
apresentarem ao Secretário de Estado de Transportes 
e a sua Chefia de Gabinete a dinâmica e organização 
do regime de teletrabalho e sobreaviso, com vistas a 
manter o fluxo administrativo essencial da Secretaria, 
principalmente a manutenção da fiscalização de contratos 
que serão mantidos em virtude da sua excepcionalidade 
de execução quanto a prestação dos serviços essenciais 
a população, 
 
Art. 6º. A efetividade do servidor ou do empregado público 
a que tenha sido aplicado o regime de teletrabalho de que 
trata o “caput” do artigo 3º, dependerá do cumprimento 
das metas e dos níveis de produtividade estabelecidos 
pela chefia imediata, com a chancela do Secretário da 
Pasta ou dirigente máximo da entidade;
 
Art. 7º Poderá ser adotado o sistema de rodizio entre os 
servidores que trabalham na Sede, Usina, e Ditraer, na 
hipótese de convocação presencial, exceto nos setores 
em que disponha de apenas um servidor em exercício;
 
Art. 8ºDos aspectos gerais do TELETRABALHO EM 
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CARÁTER EXCEPCIONAL:
 
§ 1º.Aos servidores que atuarão em regime de teletrabalho 
compete providenciar as estruturas físicas e tecnológicas 
necessárias à sua realização.
 
§2º.Osservidoresquefazemusodenotebooksemonitores 
noâmbitodesta SETRAP poderão utilizá-los em 
casa, mediante a assinatura do devido termo de 
responsabilidade, a ser disponibilizado pela Divisão de 
Material ePatrimônio e Informática.
 
§3º. A Chefia do setor de Informática - dará o suporte 
necessário para o acesso aos sistemas internos, 
providenciando a instalação dos softwares nas máquinas 
para uso em regime de trabalho remoto, conforme escala 
de instalação e cartilha de orientação a ser desenvolvida 
pela Chefia, se assim couber.
 
§ 4º. Na hipótese de utilização de notebook privado para 
os casos em que os notebooks institucionais não suprirem 
a demanda, o suporte tecnológico prestado pela Chefia 
do setor de informática ficará restrito ao acesso dos 
softwares necessários para o uso dos sistemas, devendo 
ser preferencialmente esta assistência não presencial.
 
§5º.Os chefes imediatos estabelecerão as metas e 
prazos a serem alcançados, observados os parâmetros 
da razoabilidade e, sempre que possível, em consenso 
com os servidores.
 
§6º.São deveres dos chefes imediatos:
I. – designar tarefas específicas e de forma nominada, 
quando for o caso, aferindo e monitorando o cumprimento 
das metasestabelecidas;
J. I -acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos e a 
adaptação dos servidore sem regime deteletrabalho;
K. II    - encaminhar relatório das atividades dos servidores 
em teletrabalho ao final do prazo estipulado pela Diretoria 
da área correspondente, que deverá consolidar a 
informação dos setores subordinadose remeter ao Grupo 
de Gestão desta SETRAP.
L. V   Para o atendimento do disposto no caput, cada 
Diretoria de área formatará, em até 2 dias úteis a 
contar do início da vigência desta Portaria, modelos 
de relatórios e meios  de  acompanhamento, adotando  
preferencialmente as ferramentas do pacote Office.
 
§7º Constitui dever do servidor participante do teletrabalho:
I. -cumprir, no mínimo, a meta de desempenho 
estabelecida;
J. I atender às convocações para comparecimento 
às dependências da Unidade, sempre que houver 
necessidade ou interesse daAdministração;
K. II - manter telefones de contato permanentemente 
atualizados eativos;
L. V - consultar diariamente o seu Whatssap e a sua caixa 
postal individual de correio eletrônico institucional;
M. - manter a chefia imediata informada, por meio de 

mensagem via whatssap ou mensagem dirigida à caixa 
postal individual de correio eletrônico, acerca da evolução 
do trabalho, bem como indicar eventual dificuldade, 
dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar o 
seuandamento.

N. I Na hipótese, do Servidor necessitar fazer carga física 
do processo administrativo, o mesmo deve realizar pedido 
de cautela ao seu chefe imediato;
 
VI - O servidor que comprovadamente não executar as 
tarefas designadas nos termos desta Portaria, poderá 
ter os dias previstos para a execução da atividade 
considerados como falta, sem prejuízo das demais 
sanções legalmente previstas.
 
Art. 9º.O disposto no artigo 8º, e nos demais termos desta 
portaria não implicam rompimento do vínculo obrigacional 
dos atingidos pelas medidas oras instituídas
 
Art. 10º.Fica ainda estabelecido que durante o tempo 
em que perdurar o estado de emergência afeta ao 
Novo Coronavírus (COVID-19), os servidores e demais 
colaboradores que tenham regressado, nos últimos 
quinze dias, ou que venham a regressar, durante a 
vigência do Decreto, de países ou regiões nacionais em 
que há transmissão comunitária do vírus da COVID 19, 
conforme boletim epidemiológico da Secretaria da Saúde, 
bem como aqueles que tenham contato ou convívio direto 
com caso suspeito ou confirmado, deverão ser aplicadas 
as seguintes medidas:
 
I –Deverão ser afastados do local de trabalho, sem prejuízo 
de sua remuneração, pelo período mínimo de quatorze 
dias ou conforme determinação médica; e vedada a sua 
participação em reuniões presenciais ou a realização de 
tarefas no âmbito da repartição pública;
 
II. Os servidores enquadrados no artigo 10º deverão 
apresentar comprovação por meio de bilhetes de 
passagens, atestado médico ou outros documentos.
 
III Os Servidores que apresentarem sintomas de 
contaminação deverão comunicar por meio eletrônico ao 
respectivo chefe imediato;
 
Art. 11º. Os servidores que possuam mais de 60 
(sessenta) anos de idade, gestantes, portadores de 
doenças crônicas, diabetes, imunodeprimidos, ou que 
apresentem qualquer quadro de saúde definido pelo 
Ministério da Saúde como grupo de risco para os fins 
deste Decreto, serão dispensados das convocações 
presenciais, devendo laborar exclusivamente pelo sistema 
de teletrabalho, devendo comunicar e comprovar a chefia 
imediata sobre o impedimento de exercer suas atividades, 
para tanto suas funções deverão ser readequadas para 
que o desempenho de suas funções sejam realizadas 
com eficiência, conforme deliberação da Chefia imediata 
ou do Secretário de Estado.
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Art. 12º. Ficam ainda, suspensas enquanto perdurar a 
situação de emergência:
 
I – as atividades de capacitação, de treinamento ou de 
eventos coletivos que impliquem a aglomeração de 
pessoas, durante o período de vigência da presente 
Portaria;
 
II – a participação de todos os servidores e colaboradores 
em eventos ou em viagens internacionais ou interestaduais 
à serviço;
 
III- na hipótese de viagem por motivo particular, o mesmo 
deverá comunicar com antecedência mínima de dois dias 
seu chefe imediato, que poderá ou não conceder, devendo 
os envolvidos seja na solicitação quanto na concessão 
que o  mesmo deverá fazer uso de suas férias, em virtude 
do período de afastamento previsto no artigo 10º;
 
Parágrafo único. Eventuais exceções à norma de que trata 
o “caput” deste artigo deverão ser avaliados e autorizados 
pelo Secretário de Estado.
 
Art. 13º. Sempre que possível, as reuniões administrativas 
serão preferencialmente não presenciais (virtuais), 
utilizando-se dos meios tecnológicos de informação e de 
comunicação disponíveis.
 
Art. 14º. Excepcionalmente, no dia 23.03.2020 (Segunda-
feira), somente deverão comparecer à Sede da SETRAP, 
os Secretários, Diretores, Chefes de Gabinete, Gerentes 
Gerais e Chefes de Divisão e Núcleo e Unidade, que não 
estejam enquadrados nos grupos de risco, para últimas 
deliberações e organização e a aplicação das medidas no 
momento estabelecidas, além de outras complementares.
 
§1º  Os demais servidores estão dispensados de 
comparecer à SETRAP, permanecendo obrigados a 
manter ativo telefone de contato, acesso diário ao e-mail 
institucional e o pessoal informado, ou seja a disposição 
da Administração para o exercício através do teletrabalho 
e sobreaviso.
 
Art.15º.As determinações impostas pela presente Portaria 
serão temporárias e durarão até a expressa revogação 
das mesmas ou até ulterior alteração de seus termos, 
mediante alterações.
 
Art. 16º. Os casos omissos e as possíveis dúvidas serão 
analisados pelo Secretário de Estado de Transportes e 
seus adjuntos.
 
Art. 17º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura. Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se.
,
Macapá, 21 de março de 2020.
Benedito Arisvaldo Souza Conceição
Secretário de Estado de Transportes

HASH: 2020-0324-0003-0336

Secretaria de Segurança

EXTRATO DO CONTRATO Nº 34/2020–SEJUSP

Processos nºs 28.580.022/2018 e 
330101.2020.00021-SEJUSP/AP - PE 03/2018-CPL/
SEJUSP/AP 850305/2017-CALHA NORTE (Conv. 
nº 472/PCN/2017). Objeto: Aquisição de VEÍCULO 
AUTOMOTOR, TIPO SUV CARACTERIZADA PARA 
POLICIAMENTO OSTENSIVO, COM RÁDIO a fim de 
atender a PMAP (BATALHÃO AMBIENTAL). Classificação 
Orçamentária-Financeira: UG 330101, Fonte–103 
e 101; PT-0037; ND 44.90.52, Ação 2393, Empenhos 
nº 2020NE00081 (R$ 107.334,00) e 2020NE00083 
(R$ 14.496,00) de 11/03/2020 e 12/03/2020 – Total: 
R$ 121.830,00. Vigência: até o recebimento definitivo 
do objeto. Assinatura: 11/03/2020. Contratada: NR 
COMERCIAL E SERVIÇOS EIRELI-EPP, CNPJ nº 
19.275.849/0001-04. Contratante: SECRETARIA DE 
ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, CNPJ 
nº 04.243.026/0001-11.

Macapá-AP, 24 de março de 2020.
JOSÉ CARLOS CORRÊA DE SOUZA- CEL PM RR
Secretário de Estado e Segurança Pública

HASH: 2020-0324-0003-0404

Secretaria de Infraestrutura

TERMO DE RETOMADA DO CONTRATO 040/2013 
-SEINF

Termo de Retomada do Contrato nº 040/2013-SEINF, 
celebrado entre o GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, 
através da Secretaria de Estado da Infraestrutura – 
SEINF, e a Empresa EDIFICA ENGENHARIA LTDA, como 
CONTRATADA.             

Considerando razões de interesse público, o GOVERNO 
DO ESTADO DO AMAPÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, CNPJ (MF) 00.394.577/0001-25, por intermédio 
da SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 
– SEINF, representada por seu Secretário, Sr. ALCIR 
FIGUEIRA MATOS, em conformidade com o Termo de 
Paralisação de Obras expedido em 12 de junho de 2018.

RESOLVE:

1 - RESTAURAR a fluência do prazo referente a 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 
OBRA, suspenso desde do dia 12 de junho de 2018, a 
contar do dia 24 de março de 2020, tendo previsão de 
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término da obra o dia 23 de junho de 2022. 

2 - RESTAURAR a fluência do prazo referente a CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA, 
suspenso desde 12 de junho de 2018, a contar do dia 24 de março de 2020, tendo previsão de encerramento da 
vigência contratual o dia 23 de agosto de 2022.

Macapá-AP, 24 de março de 2020.
ALCIR FIGUEIRA MATOS
SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA CONTRATANTE

HASH: 2020-0324-0003-0388

Secretaria de Mobilização Social

EXTRATO DE CONTRATO
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 003/2020-SIMS/DARKLE ARAUJO - ME
 
PARTES: CONTRATO Nº 003/2020 QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL- SIMS COMO CONTRATANTE E A EMPRESA 
DARKLE ARAÚJO – ME COMO CONTRATADA PARA OS FINS NELE DECLARADOS
 
DO FUNDAMENTO LEGAL:  Este Contrato é firmado em observância as disposições contidas no art. 37, inciso XXI 
da Constituição Federal, da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei 
Complementar n.º 147/2014, Lei Complementar Estadual n.º 108, de 08/01/2018, do Decreto Federal n.º 8.538/2015, 
Decreto Federal n.º 5.450/2005, Decreto Estadual n.º 2.648/2007, Decreto Estadual n.º 3.182/2016, Decreto Estadual 
n.º 3.183/2016, Decreto Estadual n.º 3.184/2016, Decreto Estadual n.º 3.313, de 15/09/2016, na Lei n.º 8.666, de 
21/06/1993 e suas alterações, bem como na legislação correlata e demais exigências estabelecidas no Edital e seus 
anexos, do Pregão Eletrônico nº 062/2018-CLC/PGE e seus anexos, constantes nos Processos SIGA nº 00034/
PGE/2018 e SIMS nº399/2019.
 
OBJETO DO CONTRATO:

O presente contrato tem por objeto a aquisição de material de expediente, visando atender as necessidades da 
Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização Social e suas Unidades Descentralizadas.

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES
 

Item Descrição Unid. Lote Qtde
1 BASTÃO DE COLA QUENTE, composição silicone, aplicação pistola quente, características adicionais 

com 11 mm de diâmetro e 30 cm de comprimento, tipo bastão;
Und LOTE 

005
200

2 CADERNO, material celulose vegetal, material capa plástico, apresentação brochura, quantidade folhas 
96, comprimento 280, largura 205;

Und LOTE 
019

200

3 CAIXA ORGANIZADORA, material plástico resistente, comprimento 40, largura 27, altura 13, transmitância 
transparente, características adicionais tampa e travas, tipo caixa organizadora, capacidade 13,5

UND LOTE 
021

150

4 CAIXA ORGANIZADORA, material plástico resistente, comprimento 40, largura 27, altura 13, transmitância 
transparente, características adicionais tampa e travas, tipo caixa organizadora, capacidade 13,5

UND LOTE 
021.1

50

5 Caneta esferográfica na cor azul; escrita média (1 mm), macia e uniforme; esfera de tungstênio; corpo 
em material plástico transparente, sextavado ou redondo; tampa ventilada na mesma cor da tinta, ca

Cx LOTE 
027

18

6 Caneta esferográfica na cor preta; escrita média (1 mm), macia e uniforme; esfera de tungstênio; corpo 
em material plástico transparente, sextavado ou redondo; tampa ventilada na mesma cor da tinta, c

Cx LOTE 
028

25

7 Caneta - Tipo: fixa; Corpo: alumínio; Dados Complementares: corrente medindo no mínimo 50 cm, carga 
substituível; Informação Adicional: suporte para

1 - Un. LOTE 
030

20

8 COLA LÍQUIDA, branca, lavável, secagem rápida, não tóxica, bico econômico, composta de acetato de 
polivilina, frasco com 90g, certificada pelo INMETRO, validade de 1 (um) ano.

Un LOTE 
036

10

9 COLA, composição acetato de polivinila, cor branca, aplicação papel e material poroso, características 
adicionais com bico aplicador, tipo pastosa, embalagem de 1 litro, certificada pelo INMETRO, vali

Un LOTE 
037

70
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10 DIVISÓRIA PARA FICHÁRIO, em polipropileno, 12 matérias, mais resistente, furação universal, formato 
215 x 297 mm;

Und LOTE 
044

100

11 FITA ADESIVA, material polipropileno, tipo mono face, largura 12, comprimento 10, cor VERDE, aplicação 
multiuso.

Und LOTE 
056

100

12 PAPEL CONTACT AUTO-ADESIVO, material plástico, cor incolor, transparente, dimensões mínimas: 
45cm x 10m (Larg. x Comp.).

Und LOTE 
071

40

13 PASTA COM CANALETA, ofício PP ( PLASTICO REGIDO), formato 220 x 330 mm, capacidade de 30 
folhas ofício ou A4.

Und LOTE 
077

500

14 PASTA SUSPENSA, marmorizada, confeccionada em cartolina plastificada, na cor bege, com grampo 
plástico, medidas 360 x 240 mm, cabide metálico com ponteira de nylon branca, gramatura 336 a 350/
m2.

Und LOTE 
079.1

25

15 PEN DRIVE, com capacidade de armazenamento de 8GB, velocidade de Transferência de Dados 
10MB/s leitura e 3MB/s gravação, conexão via porta USB 2.0, Sistemas Operacionais Windows, Mac e 
Linux.

Und LOTE 
082

50

15 PERFURADOR DE PAPEL; em aço carbono estampado ou em estrutura metálica pintada, composto 
de base, dois pinos de corte e alavanca. A base deverá ser provida de um fundo plástico, antiderrapant

Und LOTE 
084

100

16 ÍNDICE A/Z PARA FICHÁRIO DE MESA, 4x6 (10,2 x 15,3 cm), em cartão marmorizado, 26 letras. UND LOTE 
095

300

17 ALFINETE Nº 01 PARA MAPA, cabeça em polietileno nas cores básicas (verde, vermelha, azul, amarela, 
branca ou preta), corpo em aço niquelado, caixa com 50 peças de uma única cor.

Cx LOTE 
001

100

18 BORRACHA ESCOLAR, borracha na cor branca, para apagar escrita a lápis, macia, dimensões mínimas: 
32 mm x 20 mm x 7 mm (Comp. x Larg. x Espes.).

Und LOTE 
018

240

19 FITA ADESIVA, material polipropileno, tipo mono face, largura 12, comprimento 10, cor VERMELHA, 
aplicação multiuso.

Und LOTE 
056

100

20 PAPEL COLOR SET, aplicação confecção de cartazes, dimensões mínimas: 48cm x 66cm, gramatura 
mínima: 120g/m², em cores diversas.

fls LOTE 
071

30

21 FITA ADESIVA, material polipropileno, tipo mono face, largura 12, comprimento 10, cor AZUL, aplicação 
multiuso.

Und LOTE 
056

100

22 PAPEL CREPOM, material celulose vegetal, dimensões mínimas: 48cm x 2m, em cores diversas. fls LOTE 
071

100

23 FITA ADESIVA, material polipropileno, tipo mono face, largura 12, comprimento 10, cor AMARELA, 
aplicação multiuso.

Und LOTE 
056

100

24 PAPEL CARTÃO, material celulose vegetal, gramatura mínima: 240g/m², dimensões mínimas: 50cm x 
70cm, em cores diversas.

fls LOTE 
071

40

25 FITA ADESIVA, material polipropileno, tipo mono face, largura 12, comprimento 10, cor PRETA, aplicação 
multiuso.

Und LOTE 
056

100

26 PAPEL CAMURÇA, material celulose vegetal, dimensões mínimas: 40cm x 60cm, em cores diversas. fls LOTE 
071

5

27 PAPEL EMBORRACHADO, material borracha EVA, padrão liso, gramatura mínima: 2mm, dimensões 
mínimas: 40cm x 60cm, cores diversas.

fls LOTE 
071

50

28 PAPEL CARBONO, para escrita manual, na cor azul, formato A4, Embalagem: caixa com 100 folhas, 
com dados de identificação do produto e marca do fabricante.

Cx LOTE 
071

50

29 PAPEL VERGÊ, material celulose vegetal, tipo clássico, gramatura mínima: 180g/m², dimensões 
mínimas: 21cm x 29cm, em cor a definir (branca ou marfim), em embalagem com 50 folhas.

Emb LOTE 
071

40

 
DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta das 
seguintes Dotações Orçamentárias:

Unidade Gestora 310301; Fonte 101; Ação: 2581 – Programa de Trabalho nº 0002; Natureza de Despesa nº 3390.30; 
R$: 2.000,00(dois mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 107; Ação: 2543 – Programa de Trabalho nº 0064; Natureza de Despesa nº 3390.30; 
R$: 4.000,00(quatro mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 107; Ação: 2552 – Programa de Trabalho nº 0063; Natureza de Despesa nº 3390.30; 
R$: 4.000,00(quatro mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 107; Ação: 2554 – Programa de Trabalho nº 0062; Natureza de Despesa nº 3390.30; 
R$: 4.000,00(quatro mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 217; Ação: 2090-Programa de Trabalho nº 0026; Natureza de Despesa nº 3390.30; 
R$: 3.000,00(três mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 101; Ação: 2638 – Programa de Trabalho nº 0023; Natureza de Despesa nº 3390.30; 
R$: 2.000,15(dois mil reais e quinze centavos)
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Unidade Gestora 310301; Fonte 203; Ação: 2644 – Programa de Trabalho nº 0025; Natureza de Despesa nº 3390.30; 
R$: 2.000,00(dois mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 217; Ação: 2671 – Programa de Trabalho nº 0026; Natureza de Despesa nº 3390.30; 
R$: 3.565,60(três mil, quinhentos e sessenta e cinco reais e sessenta centavos)

O preço do objeto deste Contrato foi estabelecido no valor total de R$: 24.565,75 ( vinte e quatro mil, quinhentos 
sessenta e cinco reais e setenta cinco centavos), que será pago de acordo com a certificação do serviço.

DA VIGÊNCIA: O presente contrato vigerá pelo período de 12 (doze) meses ou até a entrega total do objeto, a contar 
da data de sua assinatura.
 
MACAPÁ - AP,13 de março de 2020.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL

HASH: 2020-0324-0003-0330

EXTRATO DE CONTRATO
INSTRUMENTO: CONTRATO Nº 004/2020-SIMS/OFFICE PAPELARIA EIRELI-EPP - ME
 
PARTES: CONTRATO Nº 004/2020 QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL-SIMS COMO CONTRATANTE E A EMPRESA 
OFFICE PAPELARIA EIRELI-EPP – ME COMO CONTRATADA PARA OS FINS NELE DECLARADOS.

DO FUNDAMENTO LEGAL: Este Contrato é firmado em observância as disposições contidas no art. 37, inciso XXI 
da Constituição Federal, da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei 
Complementar n.º 147/2014, Lei Complementar Estadual n.º 108, de 08/01/2018, do Decreto Federal n.º 8.538/2015, 
Decreto Federal n.º 5.450/2005, Decreto Estadual n.º 2.648/2007, Decreto Estadual n.º 3.182/2016, Decreto Estadual 
n.º 3.183/2016, Decreto Estadual n.º 3.184/2016, Decreto Estadual n.º 3.313, de 15/09/2016, na Lei n.º 8.666, de 
21/06/1993 e suas alterações, bem como na legislação correlata e demais exigências estabelecidas no Edital e seus 
anexos, do Pregão Eletrônico nº 062/2018-CLC/PGE e seus anexos, constantes nos Processos SIGA nº 00034/
PGE/2018 e SIMS nº398/2019.
 
OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de material de expediente, visando atender 
as necessidades da Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização Social e suas Unidades Descentralizadas.

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES
 

ITEM DESCRIÇÃO UND. LOTE Qtde
1 CAIXA ORGANIZADORA, material plástico resistente, comprimento 56,50, largura 38,50, altura 37, 

transmitância transparente, características adicionais tampa e travas, tipo caixa organizadora, capacidad
UND LOTE 

022
150

2 CAIXA ORGANIZADORA, material plástico resistente, comprimento 56,50, largura 38,50, altura 37, 
transmitância transparente, características adicionais tampa e travas, tipo caixa organizadora, capacidad

UND LOTE 
022.1

50

3 Caneta esferográfica na cor vermelha; escrita média (1 mm), macia e uniforme; esfera de tungstênio; 
corpo em material plástico transparente, sextavado ou redondo; tampa ventilada na mesma cor da tinta

Cx LOTE 
029

20

4 CANETA PARA RETROPROJETOR, ponta poliacetal de 1,0 mm (média), tinta à base de álcool e 
resistente a luz e umidade, cor a definir (AZUL ou PRETA).

Und LOTE 
033

10

5 CLIPS nº 03, tratamento superficial niquelado, norma SAE 1010/20. Embalagem: caixa com 100 
unidades, com dados de identificação do produto e do fabricante.

Cx LOTE 
035

100

6 CORRETIVO LÍQUIDO, material base d¿ água - secagem rápida, apresentação frasco, aplicação papel 
comum, volume 18, certificada pelo INMETRO, validade de 1 (um) ano;

Un LOTE 
041

180

7 FITA ADESIVA, material plástico, tipo gomada, largura 50, comprimento 50, cor MARROM; Un LOTE 
055

300

8 Lapiseira - Ponta: 0.7 mm; Requisito: material resistente; Acompanha: borracha no topo. 1 - Un. LOTE 
064

50

9 PASTA PLÁSTICA SANFONADA , média, material leve, atóxico, resistente e 100% reciclável, 12 divisórias 
e 12 etiquetas de papel para títulos, fechamento em elástico, espessura 0,50 mm, cor transparente

Und LOTE 
073

100
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10 Pasta - Modelo: catálogo; Requisito: para 50 envelopes plásticos com 4 furos e 4 parafusos plásticos na 
parte interna; Material: PVC; Tamanho: ofício

 Un. LOTE 
076

200

11 PEN DRIVE, com capacidade de armazenamento de 32GB, velocidade de Transferência de Dados 
10MB/s leitura e 3MB/s gravação, conexão via porta USB 2.0, Sistemas Operacionais Windows, Mac e 
Linux.

Und LOTE 
080

30

12 PEN DRIVE, com capacidade de armazenamento de 32GB, velocidade de Transferência de Dados 
10MB/s leitura e 3MB/s gravação, conexão via porta USB 2.0,

Und LOTE 
080.1

10

13 PEN DRIVE, com capacidade de armazenamento de 64GB, velocidade de Transferência de Dados 
10MB/s leitura e 3MB/s gravação, conexão via porta USB 2.0, Sistemas Operacionais Windows, Mac e 
Linux.

Und LOTE 
081

40

14 PERCEVEJO, material arame e chapa de aço, tratamento superficial latonado, tamanho 9, características 
adicionais tratamento anti-ferrugem;

Cx LOTE 
083

80

15 CLIPS nº 1/0, tratamento superficial niquelado, norma SAE 1010/20. Embalagem: caixa com 100 
unidades, com dados de identificação do produto e do fabricante.

Cx LOTE 
035

100

16 CORRETIVO FITA, material base de poliacrilato, comprimento 8, largura 4,20, aplicação apagar caneta 
esferográfica, certificada pelo INMETRO, validade de 1 (um) ano;

Un LOTE 
041

200

17 CLIPS nº 2/0, tratamento superficial niquelado, norma SAE 1010/20. Embalagem: caixa com 100 
unidades, com dados de identificação do produto e do fabricante.

Cx LOTE 
035

90

18 CLIPS nº 3/0, tratamento superficial niquelado, norma SAE 1010/20. Embalagem: caixa com 100 
unidades, com dados de identificação do produto e do fabricante.

Cx LOTE 
035

70

19 CLIPS nº 4/0, tratamento superficial niquelado, norma SAE 1010/20. Embalagem: caixa com 100 
unidades, com dados de identificação do produto e do fabricante.

Cx LOTE 
035

90

20 CLIPS nº 5/0, tratamento superficial niquelado, norma SAE 1010/20. Embalagem: caixa com 100 
unidades, com dados de identificação do produto e do fabricante.

Cx LOTE 
035

100

21 CLIPS nº 6/0, tratamento superficial niquelado, norma SAE 1010/20. Embalagem: caixa com 100 
unidades, com dados de identificação do produto e do fabricante.

Cx LOTE 
035

90

22 CLIPS nº 8/0, tratamento superficial niquelado, norma SAE 1010/20. Embalagem: caixa com 100 
unidades, com dados de identificação do produto e do fabricante.

Cx LOTE 
035

90

 
DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta das 
seguintes Dotações Orçamentárias:

Unidade Gestora 310301; Fonte 101; Ação: 2581 – Programa de Trabalho nº 0002; Natureza de Despesa nº 3390.30; 
R$: 3.400,00( Três mil e quatrocentos reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 107; Ação: 2543 – Programa de Trabalho nº 0064; Natureza de Despesa nº 3390.30 
;R$: 1.000,00(hum mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 107; Ação: 2552 – Programa de Trabalho nº 0063; Natureza de Despesa nº 3390.30 
;R$: 1.000,00(hum mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 107; Ação: 2554 – Programa de Trabalho nº 0062; Natureza de Despesa nº 3390.30 
;R$: 1.000,00(hum mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 217; Ação: 2090-Programa de Trabalho nº 0026; Natureza de Despesa nº 3390.30 
;R$: 1.000,00(hum mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 101; Ação: 2638 - Programa de Trabalho nº 0023; Natureza de Despesa nº 3390.30 
;R$: 730,20( setecentos e trinta reais e vinte centavos)
Unidade Gestora 310301; Fonte 203; Ação: 2644 – Programa de Trabalho nº 0025; Natureza de Despesa nº 3390.30 
;R$: 1.000,00( hum mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 217; Ação: 2671 – Programa de Trabalho nº 0026; Natureza de Despesa nº 3390.30 
;R$: 8.000,00( oito mil reais)

O preço do objeto deste Contrato foi estabelecido no valor total de R$: 17.130,20 (dezessete  mil, cento e trinta reais e 
vinte centavos ), que será pago de acordo com a certificação do serviço.

DA VIGÊNCIA: O presente contrato vigerá pelo período de 12 (doze) meses ou até a entrega total do objeto, a contar 
da data de sua assinatura.

MACAPÁ - AP,13 de março de 2020.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL

HASH: 2020-0324-0003-0329
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EXTRATO DE CONTRATO
INSTRUMENTO:  CONTRATO Nº 005/2020-SIMS/ A N GOMES – EIRELI
  
PARTES: CONTRATO Nº 005/2020 QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL- SIMS COMO CONTRATANTE E A EMPRESA 
A N GOMES – EIRELI– ME COMO CONTRATADA PARA OS FINS NELE DECLARADOS.

DO FUNDAMENTO LEGAL:Este Contrato é firmado em observância as disposições contidas no art. 37, inciso XXI da 
Constituição Federal, da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006, alterada pela Lei 
Complementar n.º 147/2014, Lei Complementar Estadual n.º 108, de 08/01/2018, do Decreto Federal n.º 8.538/2015, 
Decreto Federal n.º 5.450/2005, Decreto Estadual n.º 2.648/2007, Decreto Estadual n.º 3.182/2016, Decreto Estadual 
n.º 3.183/2016, Decreto Estadual n.º 3.184/2016, Decreto Estadual n.º 3.313, de 15/09/2016, na Lei n.º 8.666, de 
21/06/1993 e suas alterações, bem como na legislação correlata e demais exigências estabelecidas no Edital e seus 
anexos, do Pregão Eletrônico nº 062/2018-CLC/PGE e seus anexos, constantes nos Processos SIGA nº 00034/
PGE/2018 e SIMS n 400/2019.
 
OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de material de expediente, visando atender 
as necessidades da Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização Social e suas Unidades Descentralizadas.

DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES
ITEM DESCRIÇÃO UND. LOTE QTD.

1 BANDEJA PARA DOCUMENTOS, bandeja dupla, em material acrílico, com hastes articuláveis em 
metal, dimensões: 36 cm x 25 cm x 8 cm (Comp. x Larg. x Alt.), podendo variar em +5cm, cor fumê.

Und LOTE 
010

80

2 BANDEJA PARA DOCUMENTOS, bandeja tripla, em material acrílico, com hastes articuláveis em metal, 
dimensões: 36 cm x 25 cm x 11 cm (Comp. x Larg. x Alt.), podendo variar em +5cm, cor fumê.

Und LOTE 
011

100

3 BLOCO PARA ANOTAÇÃO, autoadesivo, em papel sulfite, dimensões aproximadas: 38 mm x 50 mm. 
Embalagem: com 4 blocos de 100 folhas cada em cores variadas.

Und LOTE 
014

250

4 CAIXA ARQUIVO, material plástico polipropileno, dimensões: 25 cm x 35 cm x 13,5 cm (Alt. x Comp. x 
Larg.), podendo variar em + 5 cm.

Und LOTE 
020

500

5 COLCHETE nº3/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº 3/0; Cx LOTE 
039

75

6 COLCHETE nº3/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº 3/0; Cx LOTE 
039.1

25

7 Envelope - Tipo: saco; aba de fechamento: 3 cm; Material: plástico transparente; Espessura: 0,10 
micras, sendo 0,5 micras por parede; Acabamento: fec

und - 1 
- Un.

LOTE 
045.1

25

8 ESCALÍMETRO, material plástico, tipo escala triplo decímetro, tamanho 30, escala graduação 1:20, 
1:25, 1:50, 1:75, 1:100 e 1:125;

Und LOTE 
046

10

9 ESPIRAL ENCADERNAÇÃO, material plástico, diâmetro 14, comprimento 300, número anéis 23, cor 
PRETA, quantidade folhas 100;

Pct LOTE 
047

50

10 PASTA GRAMPO TRILHO TRANSP Und LOTE 
049

300

11 GRAMPO TRILHO ENCADERNADOR, material plástico, comprimento aproximado: 115 mm, tipo 
lingueta, aplicação folha em processo, característica adicional pacote com 50 unidades.

Pct LOTE 
057

150

12 Livro ATA, pautado, sem margem, capa dura, cor preta, 200 folhas, dimensões mínimas 298x203 mm, 
numerado tipograficamente, papel alta alvura 56g/m².

UND LOTE 
066

38

13 LÁPIS GRAFITE PRETO, material corpo madeira, diâmetro carga 2 mm, dureza carga HB, formato 
corpo cilíndrico, características adicionais sem borracha apagadora.

Cx LOTE 
067

50

14 MARCADOR DE PÁGINAS ADESIVO, tipo (FLAGS), POST-IT, medindo 12 x 43 mm, com 4 cores 
sortidas, 80 folhas.

Pct LOTE 
068

200

15 PINCEL ATÔMICO, material plástico, tipo ponta náilon, tipo carga recarregável, cor tinta AZUL certificada 
pelo INMETRO, validade de 1 (um) ano;

Cx LOTE 
088.1

24

16 PORTA LÁPIS, PAPEL LEMBRETE E CLIPS: em material acrílico, na cor fumê, dimensões mínimas 
22,5 x 6,3 x 8,0 cm. Embalado individualmente, com dados de identificação do produto.

Und LOTE 
090

53

17 PORTA LÁPIS, PAPEL LEMBRETE E CLIPS: em material acrílico, na cor fumê, dimensões mínimas 
22,5 x 6,3 x 8,0 cm. Embalado individualmente, com dados de identificação do produto.

Und LOTE 
090.1

17

18 QUADRO DE AVISOS; Desenvolvido com feltro na cor verde bandeira colada sobre papelão permitindo 
a fixação recados através de alfinetes, tarraxas, outros. Moldura em alumínio, anodizado com detalhes fr

Und LOTE 
091

40

19 RÉGUA ESCRITÓRIO, material plástico, comprimento 30, graduação centímetro/polegada, tipo material 
flexível;

Und LOTE 
093

50

20 Bloco Adesivo - Cor: amarelo; Medida: 76 milímetros x 102 milímetros. 1 - Un. LOTE 
014

250
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21 COLCHETE nº4/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº4/0; Cx LOTE 
039

75

22 COLCHETE nº4/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº4/0; Cx LOTE 
039.1

25

23 ENVELOPE, em papel offset, cor branca, gramatura mínima 90 g/m², dimensões: 260 mm x 360 mm, 
em pacote com 100 unidades.

Pct LOTE 
045.1

11

24 ESPIRAL ENCADERNAÇÃO, material PVC - cloreto de polivinila, diâmetro 9, comprimento 370, número 
anéis 59, cor PRETA, quantidade folhas 50;

Pct LOTE 
047

50

25 LIVRO DE ATA, na cor preta, medindo 210 mm x 305 mm, vertical (retrato), capa dura em papelão 
revestida em Kraft, com 200 folhas pautadas e numeradas em papel off-set de 56g/m².

Und LOTE 
066

75

26 PINCEL ATÔMICO, material plástico, tipo ponta náilon, tipo carga recarregável, cor tinta PRETO 
certificada pelo INMETRO, validade de 1 (um) ano;

Cx LOTE 
088

75

27 PRANCHETA PORTÁTIL, para papel formato A-2, em material acrílico, cor fumê, dimensões mínimas: 
23,5 x 33,0 cm, com prendedor niquelado. Embalada individualmente, com dados de identificação do 
produto.

Und LOTE 
090

225

28 PRANCHETA PORTÁTIL, para papel formato A-2, em material acrílico, cor fumê, dimensões mínimas: 
23,5 x 33,0 cm, com prendedor niquelado. Embalada individualmente, com dados de identificação do 
produto.

Und LOTE 
090.1

25

29 RÉGUA ESCRITÓRIO, material plástico, comprimento 50, graduação centímetro/polegada, tipo material 
flexível;

Und LOTE 
093

50

30 BLOCO PARA ANOTAÇÃO, autoadesivo, em papel sulfite, dimensões aproximadas: 76 mm x 76 mm. 
Embalagem contendo 01 bloco de 400 folhas em cores variadas.

Und LOTE 
014

200

31 COLCHETE nº6/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº6/0; Cx LOTE 
039

75

32 COLCHETE nº6/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº6/0; Cx LOTE 
039.1

25

33 ENVELOPE, em papel Kraft, cor amarelo ouro, gramatura mínima 80 g/m², dimensões: 229 mm x 324 
mm, em pacote com 100 unidades.

Pct LOTE 
045.1

11

34 LIVRO ATA, pautado, sem margem, capa dura, cor preta, 100 folhas, dimensões mínimas 298x203 mm, 
numerado tipograficamente, papel alta alvura 56g/m².

Und LOTE 
066

35

35 PINCEL ATÔMICO, material plástico, tipo ponta náilon, tipo carga recarregável, cor tinta VERMELHO 
certificada pelo INMETRO, validade de 1 (um) ano;

Cx LOTE 
088

38

36 COLCHETE nº7/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº7/0; Cx LOTE 
039

75

37 COLCHETE nº7/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº7/0; Cx LOTE 
039.1

21

38 Envelope A4, saco branco, tamanho 229 x 324 mm. Un LOTE 
045.1

12

39 Livro de ATA, na cor preta, medindo 220 mm x 320 mm, vertical (retrato), capa dura em papelão revestida 
em Kraft, com 100 folhas pautadas e numeradas em papel off-set de 56g/m².

Und LOTE 
066

38

40 COLCHETE nº8/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº8/0; Cx LOTE 
039

75

41 COLCHETE nº8/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº8/0; Cx LOTE 
039.1

25

41 ENVELOPE, em papel kraft, cor natural, gramatura mínima 80 g/m², dimensões: 162 mm x 229 mm, em 
pacote com 100 unidades.

Pct LOTE 
045.1

12

42 LIVRO PROTOCOLO DE CORRESPONDÊNCIA, capa dura, pautado, numerado, 100 folhas, medidas 
aproximadas 15,5 x 220 mm.

Und LOTE 
066

75

43 COLCHETE nº10/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº10/0; Cx LOTE 
039

75

44 COLCHETE nº10/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº10/0; Cx LOTE 
039.1

21

45 ENVELOPE PARA CONVITE, material papel vergê, cor branca, gramatura mínima: 80g/m², dimensões: 
114 mm x 162 mm, em pacote com 50 unidades.

Pct LOTE 
045.1

12

46 COLCHETE nº11/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº11/0; Cx LOTE 
039

75

47 COLCHETE nº11/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº11/0; Cx LOTE 
039.1

25

48 COLCHETE nº12/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº12/0; Cx LOTE 
039

75
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49 COLCHETE nº12/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº12/0; Cx LOTE 
039.1

25

50 COLCHETE nº14/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº14/0; Cx LOTE 
039

75

51 COLCHETE nº14/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº14/0; Cx LOTE 
039.1

21

52 COLCHETE nº15/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº15/0; Cx LOTE 
039

75

53 COLCHETE nº15/0, fixação, material aço, tratamento superficial latonado, tamanho nº15/0; CX LOTE 
039.1

 21

 
DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:Unidade Gestora 310301; Fonte 101; Ação: 2581 – Programa de 
Trabalho nº 0002; Natureza de Despesa nº 3390.30; R$: 2.600,00( Dois mil e seiscentos reais)

Unidade Gestora 310301; Fonte 107; Ação: 2543 – Programa de Trabalho nº 0064; Natureza de Despesa nº 3390.30 
;R$: 4.000,00(quatro mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 107; Ação: 2552 – Programa de Trabalho nº 0063; Natureza de Despesa nº 3390.30 
;R$: 4.000,00(quatro mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 107; Ação: 2554 – Programa de Trabalho nº 0062; Natureza de Despesa nº 3390.30 
;R$: 4.000,00(quatro mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 217; Ação: 2090-Programa de Trabalho nº 0026; Natureza de Despesa nº 3390.30 
;R$: 3.000,00(três mil reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 101; Ação: 2638 – Programa de Trabalho nº 0023; Natureza de Despesa nº 3390.30 
;R$: 2.500,00( dois mil e quinhentos reais)
Unidade Gestora 310301; Fonte 203; Ação: 2644 – Programa de Trabalho nº 0025; Natureza de Despesa nº 3390.30; 
R$: 3.430,54(três mil, quatrocentos e trinta reais e cinquenta e quatro centavos)
Unidade Gestora 310301; Fonte 217; Ação: 2671 – Programa de Trabalho nº 0026; Natureza de Despesa nº 3390.30 
;R$: 5.946,80( cinco mil novecentos e quarenta seis reais e oitenta centavos)

7.2 O preço do objeto deste Contrato foi estabelecido no valor total de R$:29.477,34 (vinte nove mil quatrocentos e 
setenta e sete reais, trinta e quatro centavos ), que será pago de acordo com a certificação do serviço.

DA VIGÊNCIA: O presente contrato vigerá pelo período de 12 (doze) meses ou até a entrega total do objeto, a contar 
da data de sua assinatura.

MACAPÁ - AP, 13 de março de 2020.
ALBA NIZE COLARES CALDAS
SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL

HASH: 2020-0324-0003-0332

P O R T A R I A Nº 030/2020-GAB/SEJUV

Dispõe sobre medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus (Covid-19) em cumprimento ao 
Decreto nº 1.377/2020 e 1.414/2020 do Governo do Estado do Amapá.

O Secretário Extraordinário de Políticas para a Juventude, no exercício de suas atribuições legais que lhes são 
conferidas pelo Decreto nº 1397/2018 de 03 de março de 2018 e:

CONSIDERANDO que os Decretos estaduais nº 1.377/2020 e nº 1.414/2020 estabelecem medidas de prevenção e 
contágio pelo novo Coronavírus (Covid-19), entre elas adotar medidas necessárias à redução de aglomerações da 
população assistida;

CONSIDERANDO que Secretaria Extraordinária de Políticas Para a Juventude coordena as atividades do Programa 
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Amapá Jovem em todo estado do Amapá;

CONSIDERANDO que Secretaria Extraordinária de 
Políticas Para a Juventude possui um processo seletivo 
de monitores do Programa Amapá Jovem em andamento;

CONSIDERANDO a necessidade de manter o atendimento 
ao público pela manutenção dos serviços públicos.

RESOLVE:

Art. 1º- Suspender as atividades presenciais do Programa 
Amapá Jovem em todos os polos do Estado do Amapá, 
pelo período de 23 de março à 3 de abril, como forma de 
prevenção ao contágio do novo coronavírus (Covid-19); 
As atividades do programa, para manter a frequência 
e garantia do auxílio financeiro, serão realizadas a 
distância, com campanhas educativas nas redes sociais 
de prevenção e combate ao Coronavírus.

Art. 2º- Suspender atendimentos presenciais a partir do 
dia 23/03 até o dia 03/04, para evitar aglomerações e 
fluxos de pessoas no órgão, evitando colocar em risco a 
saúde dos servidores e do público atendido.

Art. 3º -    Os servidores atuarão em regime de teletrabalho 
e de sobreaviso.

Art. 4º - No âmbito administrativo da Secretaria 
Extraordinária de Políticas Públicas para Juventude, 
iremos disponibilizar e-mails e contatos telefônicos para 
comunicação e atendimento ao público:

Para atendimento administrativo e protocolo: sejuv.
amapa@gmail.com

Para atendimento direcionado aos bolsistas do 
Programa Amapá Jovem e outras informações sobre 
o PAJ: programaamapajovem@gmail.com

Para atendimento e informações sobre o processo 
seletivo de monitoria do Programa Amapá Jovem:  
monitoriapaj@gmail.com

Números de telefones para contato: (96) 99202-1000 / 
98140-4744

Art. 5º - Essa portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se.

Gabinete do Secretário Extraordinário de Políticas para a  
Juventude, em Macapá-AP,  23 de Março de 2020.
Pedro Filé Lourenço da Costa Neto
Secretário Extraordinário de Políticas para a Juventude
Decreto nº 1397/2018 – GAB/GEA

HASH: 2020-0324-0003-0310

Secretaria de Saúde

JUSTIFICATIVA

Em cumprimento ao inciso lII, do Art. 6°, da Instrução 
Normativa Nº 0001/CGE de 02 de maio de 2016, a 
Secretaria do Estado do Amapá – SESA, justifica nesse ato 
a necessidade de pagamento fora da ordem cronológica 
das Programações de Desembolso pertencentes ao 
credores EQUINOCIO HOSPITALAR 2020PD00404, 
2020PD00405, 2020PD00406, 2020PD00407, 
DISTRIBUIDORA G. F. HOSPITALAR LTDA – EPP 
2020PD00409, DISMAL-DISTRIB. DE MEDIC. DO AMAPA 
LTDA 2020PD00410, 2020PD00411, GAMACORP 
HOSPITALAR – COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA 
– ME 2020PD00412, DISTRIBUIDORA NS PERPETUO 
SOCORRO LTDA – ME 2020PD00425, MERCANTIL 
BARRETO COMERCIAL DE PRODUTOS HOSP. E 
SUPRIM. LTDA – ME 2020PD00414, 2020PD00415, 
2020PD00416, 2020PD00417, 2020PD00418, 
2020PD00419, 2020PD00420, 2020PD00421, 
2020PD00431, 2020PD00432, 2020PD00435, 
2020PD00437, 2020PD00441, 2020PD00443, 
2020PD00444, 2020PD00447, 2020PD00449, 
VIGEX VIGILANCIA E SEGURANÇA PRIVADA 
LTDA 2020PD00489,  GRIFFORTH UNIFORMES 
PROFISSIONAIS LTDA 2020PD00490, 2020PD00491, 
2020PD00492, 2020PD00493, 2020PD00494, 
2020PD00496, 2020PD00497, 2020PD00498, 
2020PD00499, 2020PD00500, 2020PD00501, 
2020PD00502, 2020PD00503, 2020PD00504, JOELSON 
PIMENTEL DOS SANTOS – ME 2020PD00508, 
2020PD00509, 2020PD00515, 2020PD00517, 
2020PD00518, 2020PD00519, 2020PD00520, 
correspondente a dispêndios com FONCECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS, PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
VIGILÂNCIA, DE DEFINFECÇÃO E HIGIENIZAÇÃO, 
FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO, DE NUTRIÇÃO 
ENTERAL,  E SERVIÇOS DE NATUREZA ESSENCIAL 
NAS UNIDADES DESTA SESA.

1. Os credores acima citados são fornecedores de 
serviços essenciais para o desempenho das atividades 
desta SESA e demais repartições relacionadas à área da 
saúde do Estado do Amapá.

2. A necessidade de gerar o pagamento ocorre devido 
a prioridade dos serviços prestados aos pacientes 
internados e aos acompanhantes, os quais não podem 
ser interrompidos por falta de pagamento.

3. O não fornecimento dos serviços acarretará transtornos, 
pois trata-se de despesa de caráter essencial e de 
relevante interesse público.

Que o fato seja deliberado em função das razões 
apresentadas.
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Macapá, 23 de março de 2020.
João Bittencourt da Silva
Secretário de Estado da Saúde
Decreto nº 1603/2019

HASH: 2020-0324-0003-0352

PORTARIA Nº 0008/2020 – FES/SESA

Dispõe sobre a transferência de Recursos Financeiros à 
Superintendência da Vigilância em Saúde.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
8080/1990 e pelo Decreto nº 1603 de 15 de Abril de 2019, 
considerando que a Superintendência da Vigilância em 
Saúde tem por finalidade apoio e execução das atividades 
de vigilância sanitária e epidemiológica, coordenar os 
laboratórios de saúde locais e regionais, realizar pesquisa 
de doenças de notificação compulsória e de agravos, de 
interesse em saúde pública e exercer outras atribuições 
correlatas na forma do regulamento incluídas no Projeto 
de Lei 0338, DE 16 DE ABRIL DE 1997, e considerando 
que a Secretaria de Estado de Saúde por meio do Fundo 
Estadual de Saúde – FES/SESA, conforme portaria nº 
3.992 de 28 de Dezembro de 2017, e Lei nº 2.216 de 26 
de Julho de 2017, disponibiliza os recursos financeiros às 
autarquias regidas pela SESA,

RESOLVE:

Art. 1º - Repassar Cota Financeira e Transferência de 
Recursos Financeiros referentes ao repasse para o 
Laboratório Central do Amapá - LACEN, originado do 
FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE - FES, no valor de R$ 
850.000,00.

Parágrafo Único: O Repasse será realizado na fonte 107 
– recurso do tesouro.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 18 de março de 2020.
João Bittencourt da Silva
SECRETARIO DE ESTADO DE SAÚDE DO AMAPÁ

HASH: 2020-0324-0003-0351

Secretaria de Meio Ambiente

P O R T A R I A ( P ) N.º   037 /2020 - SEMA/AP

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, 
nomeado pelo Decreto nº 3987 de 11 de setembro de 
2019 e no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo Inciso X, do Artigo 38, do Decreto n.º 5304, de 07 de 
novembro de 1.997.

Dispõe sobre o funcionamento da Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente do Amapá durante o período de 
restrição de aglomeração de pessoas com a finalidade 
de reduzir os riscos de transmissão do novo Coronavírus 
(COVID-19) e outras medidas administrativas a serem 
adotadas pelos servidores para cumprimento do Decreto 
Estadual nº 1414 de 19 de março de 2020.

Considerando que Organização Mundial de Saúde - 
OMS classificou o novo corona vírus (COVID-19) como 
uma pandemia;

Considerando a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento 
da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do Coronavírus;

Considerando o que dispõe o Decreto Estadual nº 1413 
de 19 de Março de 2020, que declara estado de calamidade 
pública para fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de Maio de 2020, em razão da grave crise de saúde 
pública decorrente da pandemia do novo Corona vírus 
(COVID- 19), e suas repercussões nas finanças públicas 
do Estado do Amapá, e dá outras providências;

Considerando a Portaria do Ministério da Saúde nº 
454, de 20 de março de 2020, que declara, em todo o 
território nacional, o estado de transmissão comunitária 
do coronavírus (Covid 19);

Considerando o Decreto Estadual nº 1414 de 19 de 
Março de 2020, que dispõe sobre medidas de restrição 
de aglomeração de pessoas com a finalidade de reduzir 
os riscos de contágio de moléstia grave denominada novo 
Coronavírus (Covid-19) e adota outras providências, em 
especial seu art. 8º que determina que todos os agentes 
públicos da Administração Pública Direta, indireta e 
Fundacional do Poder Executivo do Estado do Amapá 
deverão entrar em regime de teletrabalho e sobreaviso, 
excetuando-se aqueles que atuam nos setores de saúde, 
segurança (Polícias Militar e Civil, Corpo de Bombeiros, 
Defesa Civil e Procon) e que participem dos órgãos 
que compõem a frente de combate a disseminação do 
Coronavírus (COVID-19) e os titulares das Unidades 
Gestoras essenciais aos quais caberá definir a força de 
trabalho necessária para o funcionamento de cada órgão;

Considerando, por fim, a necessidade de garantir a 
redução do risco de contágio da doença concomitante à 
necessidade de observância ao princípio da continuidade 
do serviço público  no âmbito da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente do Amapá durante as medidas temporárias 
para enfrentamento da emergência de saúde pública 
causada pelo novo coronavírus (COVID-19). 

R E S O L V E :
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Art. 1º Durante o periodo em que perdurar a situação de 
emergência ocasioada pelo Novo Coronavírus (COVID 
- 19), serão diretrizes a serem adotadas no âmbito da 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente:

I Redução de horário de funcionamento do protocolo, 
passando a funcionar de 8h às 14h, podendo ser realizado 
tambem à distância, com envio de arquivos digitais para 
o correio eletrônico gabinete.sema.ap@gmail.com, que 
acusará recebimento como mecanismo de confirmação 
de entrega;

II Distribuição dos protocolos virtuais através do gabinete 
da SEMA pelo sistema PRODOC.

III suspensão das atividades de atendimento ao público 
durante a vigência desta portaria, com funcionamento 
interno do gabinete, com horário reduzido de de 8h às 
14h ; 

IV Suspensão dos prazos das condicionantes das licenças 
ambientais, bem como dos processos de auto de infração, 
durante a vigência desta portaria;

V Suspensão dos prazos dos processos de Sindicância 
instaurados no âmbito desta secretaria, durante a vigência 
desta portaria;

Art. 2º Fica instalado o regime de teletrabalho e sobreaviso 
aos demais setores desta secretaria, durante a vigência 
desta portaria;

§ 1º Entende-se por teletrabalho toda aquela atividade 
realizada fora das dependências da SEMA, com a 
utilização de tecnologias de informação e de comunicação, 
inclusive fazendo uso dos sistemas PRODOC, SIGDOC 
e SINAFLOR via web, que por sua natureza, não se 
constitui como trabalho externo;

§ 2º O servidor deverá cumprir sua jornada normal de 
trabalho no regime de teletrabalho, devendo atender a 
demanda da chefia imediata, sujeitando-se ao regime 
disciplinar previsto no Art. 133 da Lei 066 de 1993, com 
as devidas adequações para o trabalho remoto;

§ 3º Todos os servidores ficarão de sobreaviso, aguardando 
chamado para o atendimento das necessidades essenciais 
dos serviços, ainda que durante os seus períodos de 
descanso, fora de seu horário de trabalho;

§ 4º Os servidores que excepicionalmente necessitarem 
realizar seus serviços in locu, devem requisitar autorização 
prévia ao chefe imediato e cumprir todos os procedimenos 
de segurança no combate ao coronavírus determinados 
pelas autoridades sanitárias e de saúde.

Art. 3º Os diretores, coordenadores e chefes imediatos 
serão responsáveis pela organização, divisão e controle 
da produtividade dos trabalhos remotos para garantir o 

pleno funcionamento das atividades da SEMA.

§ 1º O controle das respostas às demandas repassadas 
aos servidores será o instrumento para o registro da 
produtividade;

§ 2º A ausência da produtividade poderá ensejar falta ao 
trabalho, com devidos descontos legais.

Art. 4º Fica autorizada a carga fisica de processos 
administrativos aos analistas que em regime de 
teletrabalho necessitem dos processos fisicos para 
conclusão de suas atividades;

Parágrafo único. O servidor que tiver documentos 
públicos sob sua cautela se responsalibilizará pela sua 
devolução no prazo e no estado em que recebeu sob 
pena de ser responsabilizado administrativamente e 
criminalmente;

Art. 5º Nos casos de finalizações de processos que 
culminem com a emissão de documento final ao 
requerente, o servidor entrará em contato com o 
interessado, agendando data e hora para a realização 
da entrega do documento, com o devido protocolo de 
entrega, respeitando as regras e cuidados mencionados 
no parágrafo quarto do art. 2º;

Art. 6º  Ficam dispensados do teletrabalho e sobreaviso o 
servidor que comprovadamente estiver doente.

Parágrafo único. O atestado da comprovação da doença 
que se refere o artigo acima não precisa ser emitido pela 
Junta Médica Oficial do Estado durante a vigência desta 
portaria, podendo ser apresentado atestado médico 
particular ou público, e ser encaminhado por email ao 
chefe imediato.

Art. 7º Ficam suspensas as atividades e/ou reuniões 
técnicas presenciais na SEMA, devendo ocorrer 
remotamente por meio de aplicativos ou tecnologias que 
permitam diálogo simultâneo entre as pessoas.

Parágrafo único. Na excepcional e extrema necessidade 
de reuniões inadiáveis e presenciais, que essas sejam 
realizadas em espaços que propiciem um distanciamento 
pessoa a pessoa.

Art. 8º Ficam dispensadas as assinaturas nos pontos dos 
servidores durante a vigência desta portaria, devendo ser 
feita anotação pela Divisão de Pessoal nas frequências 
dos servidores, com alusão ao Decreto estadual nº 1.414 
de 20 de março de 2020 e a presente portaria, inclusive 
registro do quantitativo de falta/dia de acordo com o 
disposto no § 2º do art. 3º.

Art. 9º Fica criado atendimento virtual para assuntos 
pertinentes às Diretorias de Controle Ambiental e de 
Desenvolvimento Ambiental durante a vigência desta 
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portaria, que atenderão de segunda à sexta, das 8h às 
14h pelos seguinte correios eletrônicos:

I. A Diretoria de Contole Ambiental atenderá através do 
email dcasemaap@gmail.com;
J. I        A Diretoria de Desenvolvimento Ambiental atenderá 
através do
email ddasemaap@gmail.com.

Art. 10. O não cumprimento das disposições desta 
portaria de forma injustificada, poderá ensejar em sanções 
administrativas cabíveis.

Art. 11. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura e terá validade de 15 (quinze) dias, a contar 
de 23 de março de 2020, encerrando no dia 06 de abril 
de 2020, podendo ser prorrogável, enquanto subsistir a 
situação de excepcionalidade que levou a sua edição.

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO 
AMBIENTE, em Macapá, 23 de março de 2020.
ROBÉRIO ALEIXO ANSELMO NOBRE
Secretário de Estado do Meio Ambiente
DECRETO Nº 3987/2019

HASH: 2020-0324-0003-0397

Secretaria de Cultura

ERRATA DA PORTARIA Nº 051/2020 – SECULT
 
O Secretário de Estado da Cultura do Amapá/SECULT, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pela Lei nº. 1073 em seu artigo 9º, inciso XVIII, seção II, 
anexos IX, X e Decreto nº. 0621 de 13 de fevereiro de 
2019.

R E S O L V E: 

ONDE SE LÊ:

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

LEIA-SE:

Art. 4º. Os servidores ficarão em regime de teletrabalho e 
sobreaviso no peródo que compreende o dia 23 de março 
ao dia 03 de abril de 2020. 

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
 
Dê-se ciência, registre-se e publique-se.
Macapá (AP), 24 de março de 2020.
EVANDRO COSTA MILHOMEN
Secretário de Estado de Cultura Decreto nº 0621/2019

HASH: 2020-0324-0003-0408
PUBLICIDADE
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PORTARIA Nº 007/2020 – EAP/AP, DE 17 DE MARÇO 
DE 2020.

Dispõe sobre novas medidas temporárias de prevenção 
ao contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19) no âmbito 
da Escola de Administração Pública do Amapá – EAP/
AP, em observância à Lei Federal nº 13.979/2020, às 
Portarias nº 356/2020 e 188/2020 do Ministério da Saúde, 
e aos Decretos Estaduais nº 1.377/2020, 1.413/2020 e 
1.414/2020.

O PRESIDENTE DA ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO AMAPÁ – EAP/AP, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 39, II e IV, do Decreto 
Estadual nº 1.529, de 08 de maio de 2017,

Considerando a orientação legal da Lei Federal nº 
13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019;

Considerando a Portaria nº 356/2020 do Ministério 
da Saúde que dispõe sobre a regulamentação e 
operacionalização do disposto na Lei nº 13.979/2020, que 
estabelece as medidas para enfrentamento da emergência 
de saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus (COVID-19).

Considerando a Portaria nº 188/2020 do Ministério da 
Saúde, que declara Emergência em Saúde Pública de 
Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção 
Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV);

Considerando o que dispõe o Decreto Estadual nº 
1.377/2020, que trata sobre medidas temporárias de 
prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19) 
no âmbito do Poder Executivo do Estado do Amapá;

Considerando o que dispõe o Decreto Estadual nº 
1.413/2020, que declara estado de calamidade pública, 
para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, em razão da grave crise de saúde pública 
decorrente da pandemia da COVID-19 (novo Coronavírus), 
e suas repercussões nas finanças públicas do Estado do 
Amapá, e dá outras providências, especialmente o seu 
art. 3º que preconiza que as autoridades competentes 
editarão os atos normativos necessários à regulamentação 
e execução dos atos administrativos em razão do estado 
de calamidade pública decretado;

Considerando o que dispõe o Decreto Estadual nº 
1.414/2020, que dispõe sobre medida de restrição de 
aglomeração de pessoas com a finalidade de reduzir os 

riscos de transmissão do novo Coronavírus (Covid-19) e 
adota outras providências;

RESOLVE:   

Art.1º. Determinar, em cumprimento ao que preceitua o 
art. 5º do Decreto Estadual nº 1.377/2020 c/c o art. 1º 
do Decreto Estadual nº 1.414/2020, o afastamento dos 
servidores que possuam mais de 60 (sessenta) anos, 
portadores de doença crônica, diabetes, imunodeprimidos, 
gestantes ou que apresentem qualquer quadro de saúde 
definido pelo Ministério da Saúde como grupo de risco, 
pelo prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar de 
20/03/2020, para laborarem através do sistema de 
teletrabalho ou com readequação para que suas funções 
sejam realizadas com o menor contato possível com o 
público;

Parágrafo primeiro. O prazo estabelecido no caput 
poderá ser prorrogado, o que deverá ser feito somente por 
edição e publicação de novo decreto e em observâncias 
às determinações e orientações do Chefe do Poder 
Executivo Estadual do Amapá;

Parágrafo segundo. Os servidores que se enquadrarem 
nas hipóteses previstas no caput deste artigo deverão 
encaminhar documento comprobatório, até às 14h00min 
do dia 23/03/2020, para o e-mail falecom@eap.ap.gov.
br, para apreciação e deliberação da Presidência da 
Escola, assim como para justificar a ausência;

Art. 2º. Determinar, em cumprimento ao que preceitua o 
art. 11 do Decreto Estadual nº 1.377/2020 c/c o Art. 8º 
do Decreto Estadual nº 1.414/2020, o funcionamento da 
Escola de Administração Pública do Amapá – EAP/AP, 
com expediente interno e externo, somente por um turno 
ininterrupto de serviço, das 8h00min às 12h00min, durante 
15 (quinze) dias corridos, a contar do dia 24/03/2020, 
com possibilidade de prorrogação, em regime de escala 
de plantão;

Parágrafo único. As escalas de plantão de serviço dos 
servidores da Escola de Administração Pública do Amapá 
– EAP será estabelecida em Instrução de Serviço a ser 
formalmente informada aos servidores e fixada em local 
de fácil acesso na sede da EAP e no seu portal eletrônico, 
escala esta que poderá ser alterada, mediante solicitação 
da chefia imediata do servidor e após avaliação da 
Direção;

Art. 3º. Determinar que o atendimento das solicitações 
de certificados, em primeira ou segunda via, cópias 
processuais e/ou documentais, etc., seja suspenso em 
meio físico, devendo tal solicitação se dar, exclusivamente, 
através do e-mail falecom@eap.ap.gov.br;

Art. 4º. Esta Portaria entre em vigor na data de sua 
expedição;
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Art. 5°. Revogam-se as disposições em contrário.

JORIELSON BRITO NASCIMENTO
Diretor-Presidente da EAP

HASH: 2020-0324-0003-0313

PORTARIA Nº 026/2020 – SIAC/SUPERFÁCIL

Dispõe sobre medidas temporárias de prevenção ao 
contágio pelo Coronavírus (COVID-19), em cumprimento 
ao Decreto nº 1414/2020 do Governo do Estado do 
Amapá, no âmbito do Sistema Integrado de Atendimento 
ao Cidadão - SIAC.

A Diretora Geral do Sistema Integrado de Atendimento ao 
Cidadão – SIAC/SuperFácil, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelo Decreto nº 2097/2017, Decreto nº 
4046/2017 e

CONSIDERANDO as recomendações da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), Ministério da Saúde e 
profissionais da área de saúde para o combate à 
contaminação comunitária pelo Coronavírus (COVID-19), 
especialmente no tocante à necessidade de isolamento e 
restrição de aglomerações e circulação de pessoas para 
evitar a cadeia de transmissão;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 1414, de 
19 de março de 2020, que dispõe sobre medidas de 
restrição à aglomeração de pessoas, com a finalidade 
de reduzir os riscos de transmissão do novo Coronavírus 
(COVID-19), estabelecendo restrições e a suspensão de 
atividades locais que intrinsecamente importam eventual 
aglomeração de pessoas em todo o território do Estado 
do Amapá;

CONSIDERANDO o art. 8º do Decreto nº 1414/2020, que 
delega aos Gestores titulares da Administração Pública 
Direta, Indireta e Fundacional do Estado do Amapá a 
competência para organizar o funcionamento de cada 
órgão público e seus serviços essenciais;

CONSIDERANDO que outros órgãos de atendimento direto 
ao cidadão no Estado do Amapá vêm restringindo suas 
atividades prestadas de forma pessoal, disponibilizando 
ferramentas de autoatendimento digital pela internet para 
acesso aos seus principais serviços;    

CONSIDERANDO que a natureza pública do SIAC/
SuperFácil é atender aos cidadãos de forma direta por meio 
do contato físico com seus servidores em suas unidades, 
que diariamente somam cerca de 03 (três) mil usuários 
em busca de serviços públicos e privados, gerando um 
fluxo intenso e rotativo de pessoas, potencializando a 

cadeia de transmissão comunitária de contaminação pelo 
Coronavírus (COVID-19), colocando em risco a saúde de 
servidores, usuários e, consequentemente, o combate 
pela preservação da saúde pública amapaense;

CONSIDERANDO que impera aos agentes públicos o 
poder-dever de cautela, optando por atos que preservem 
a supremacia do interesse público, colimando a 
preservação da incolumidade da segurança e saúde 
individual e coletiva.

CONSIDERANDO que cabe a Direção Geral do SIAC/
SuperFácil resguardar e proteger o interesse e a finalidade 
pública da instituição, especialmente dos seus servidores, 
colaboradores e usuários que devem ser protegidos da 
possibilidade de contágio pelo Coronavírus (COVID-19), 
resguardando, assim, a saúde e o bem-estar daqueles 
que garantem a prestação dos serviços e dos que circulam 
pelas dependências das nossas Unidades em buscar dos 
atendimentos ofertados;

RESOLVE:

Art. 1º - Suspender pelo período de 23 de março a 03 
de abril de 2020 os atendimentos presenciais em todas 
as Unidades do Sistema Integrado de Atendimento ao 
Cidadão–SIAC/SuperFácil, como forma de prevenir 
aglomerações e a circulação de pessoas, evitando a 
cadeia de transmissão e o contágio pelo novo Coronavírus 
(Covid-19) aos seus servidores e usuários.

Art. 2º - Os eventuais pedidos de informação ao cidadão 
e a terceiros podem ser encaminhados pelo endereço 
eletrônico gabinete@siac.ap.gov.br.

§1°. Deve ser orientado ao cidadão a utilização dos 
serviços pelos meios digitais como o aplicativo “Meu INSS” 
ou canal 135, site do DETRAN/AP, site do Cartão do SUS, 
site do Ministério do Trabalho e Emprego para emissão da 
Carteira de Trabalho Digital, sites das Receitas Federal e 
Estadual para emissão de taxas e impostos e pagamentos 
por meio de aplicativos nos respectivos bancos, sem 
prejuízo de outros serviços prestados pelas instituições 
por meio da internet.

§2° As atividades técnico-administrativas de apoio à 
Gestão do Gabinete da Direção Geral do SIAC, enquanto 
incidir a suspensão do art. 1º, deverão atuar sob o regime 
de teletrabalho, tendo suas tramitações essenciais 
obrigatoriamente realizadas por meio dos sistemas 
digitais SIGA, SIGdoc, PRODOC, SIAFE, SIPLAG, ESIC 
e EOuve.  

Art. 3º - Essa Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a contar de 23 de 
março de 2020.

Macapá-AP; 20 de março de 2020.
LUZIA BRITO GRUNHO
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Diretora Geral do SIAC/SuperFácil
Decreto nº 2097/2017

HASH: 2020-0324-0003-0335

Universidade Estadual do Amapá

PORTARIA Nº. 100/2020-UEAP
 
A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2444 de 2º de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.

Considerando o Processo nº 
0022.0109.12.02.0007/2019-PROTOCOLO-UEAP,
Considerando o Parecer da CPTEC nº 110/2019,
Considerando a Manifestação da PROJUR nº 047/2020,
Considerando a Lei N° 2.231 de 27 de Setembro de 2017.
 
RESOLVE:
 

NOME MATRÍCULA
EFEITO 

FINANCEIRO A 
CONTAR DE

JOSÉ RIVANILDO DA SILVA 
RIBEIRO 116710301 10/12/2019

Art. 1° - Conceder adicional de incentivo à qualificação 
ao servidor abaixo relacionado, ocupante do cargo de 
Provimento Efetivo de Motorista - Categoria “E” - Nível 
Médio, do Quadro de Pessoal Efetivo da Universidade do 
Estado Amapá, em decorrência de especialização Lato 
Sensu.
 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de publicação, 
devendo retroagir conforme data da tabela discriminada 
acima.
 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
 
Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 13 de março de 
2020.
Prof. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0298

PORTARIA Nº. 101/2020-UEAP
 
A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2444 de 2º de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.
Considerando o Processo nº 0022.0109.1202.0006/2019,
Considerando o Parecer da CPTEC nº 107/2019,

Considerando a Manifestação da PROJUR nº 51/2020,
Considerando a Lei N° 2.231 de 27 de Setembro de 2017.
 
RESOLVE:
 
Art. 1° - Conceder adicional de incentivo à qualificação 
ao servidor abaixo relacionado, ocupante do cargo 
de Provimento Efetivo de Técnico de Laboratório/
Geoprocessamento  e Georeferenciamento - NS do Quadro 
de Pessoal Efetivo da Universidade do Estado Amapá, em 
decorrência de pós-graduação (Nível Mestrado) Lato Sensu.
 

NOME MATRÍCULA
EFEITO 

FINANCEIRO 
A CONTAR DE

JODSON CARDOSO DE 
ALMEIDA 0116661-1-01 16/10/2019

 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de publicação, 
devendo retroagir conforme data da tabela discriminada acima.
 
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
 
Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 13 de março de 
2020.
Prof. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0302

PORTARIA Nº. 102/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.

Considerando os Processos nºs 
0022.0108.1202.0013/2019;  0022.0108.1202.0015/2019 
e 250202.0005.1202.0209/2019.
Considerando os Pareceres nº 109/2019-CPTEC/UEAP; 
108/2019 – CPTEC/UEAP e  111/2019-CPTEC/UEAP.
Considerando as Manifestações nº 50/2020-PROJUR/UEAP; 
49/2020 – PROJUR/UEAP e  48/2020-PROJUR/UEAP.
Considerando a Lei nº 1.301 de 08 de janeiro de 2017 e a 
Lei nº 1.173 de 29 de abril de 2013.
 
RESOLVE:

Art. 1° - CONCEDER Progressão funcional do padrão 
III para o padrão IV aos servidores abaixo relacionados, 
ocupantes de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro 
de Pessoal da Universidade do Estado do Amapá.

NOME MATRÍCULA
EFEITO 

FINANCEIRO 
A CONTAR DE
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Solânia do Rosário Alcântara 0120112-3-01 30/10/2019

Odilon Henrique Portal Neves 0120074-7-01 31/10/2019

Reticlaudio Coelho Matos 0120098-4-01 29/10/2019
 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de publicação, 
devendo retroagir, em cada caso, conforme as datas da 
tabela discriminada acima.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 13 de março de 
2020.
Profa. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0295

PORTARIA Nº. 103/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº 2444 de 02 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá,

Considerando o Memorando nº 
250202.0005.1239.0004/2020 - COLIMU/UEAP, datado 
em 13 de fevereiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - Designar os servidores abaixo relacionados para 
compor a Comissão responsável pelo PSS para Professor 
Substituto, sob a presidência do primeiro:

83; Iranir Andrade dos Santos;
83; Ana Paula Silva da Silva Amaral;
83; Clean de Souza Nunes;
83; Luiz Hallehandre Guimarães de Oliveira;
83; Débora Oliveira Ferreira;

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 13 de março de 
2020.
Prof. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0288

PORTARIA Nº. 104/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 

Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.
Considerando o Processos nºs 0022.0101.1202.0015/2019;
Considerando o Parecer nº 04/2020-CPPD/UEAP;
Considerando a Manifestação nº 029/2020-PROJUR/
UEAP;
Considerando a Lei nº 1.301 de 08 de janeiro de 2017 e a 
Lei nº 1.173 de 29 de abril de 2013.
 
RESOLVE:

Art. 1° - Art. 1° - CONCEDER Progressão funcional do 
nível V para o nível VI à servidora abaixo relacionada, 
ocupante de cargo de Provimento Efetivo de Docente 
da Carreira dos Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá.

NOME MATRÍCULA
EFEITO 

FINANCEIRO 
A CONTAR DE

Heryka Cruz Nogueira 0107701-5-01 04/11/2019
 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de publicação, 
devendo retroagir, em cada caso, conforme as datas da 
tabela discriminada acima.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 16 de março de 2020.
Profa. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0289

PORTARIA N. 105/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual N. 2444 de 02 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar o servidor Francisco Diniz da Silva, 
para responder pelo cargo de Chefe da Divisão de Ações 
Comunitárias e Assuntos Estudantis, a contar de 06 de 
março de 2020;

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 17 de março de 2020.
Prof.ª Dr.ª Kátia Paulino dos Santos
Reitora/UEAP
Decreto n.º 2444/2018-GEA

HASH: 2020-0324-0003-0297
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PORTARIA N. 107/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual N. 2444 de 02 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá,

Considerando o contido no Memorando nº 
0022.0279.1202.0011/2020–PROTOCOLO/UEAP, de 20 
de fevereiro de 2020.

RESOLVE:

Art. 1º - Homologar o deslocamento dos servidores Breno 
Marques da Silva e Silva e Nélio de Jesus Gonçalves 
Dias, da sede de suas atribuições em Macapá - AP até o 
Município de Amapá - AP, do dia 08 à 22/03 de 2020.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 17 de março de 
2020.
Prof. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0316

PORTARIA Nº. 108/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.

Considerando o Processos nº 0022.0255.1202.0002/2020;
Considerando o Parecer nº 09/2020-CPPD/UEAP;
Considerando a Manifestação nº 004/2020-CLN/CONSU
Considerando a Lei nº 1.301 de 08 de janeiro de 2017 e a 
Lei nº 1.173 de 29 de abril de 2013.
 
RESOLVE:

Art. 1° - Art. 1° - CONCEDER Progressão funcional do 
nível III para o nível IV ao servidor abaixo relacionado, 
ocupante de cargo de Provimento Efetivo de Docente 
da Carreira dos Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá.

NOME MATRÍCULA
EFEITO 

FINANCEIRO 
A CONTAR DE

Izaias Loureiro Tavares 0116839-8-01 29/01/2020
 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de publicação, 
devendo retroagir, em cada caso, conforme as datas da 
tabela discriminada acima.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 18 de março de 
2020.
Profa. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora 

HASH: 2020-0324-0003-0293

PORTARIA Nº. 109/2020-UEAP
 
A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.

Considerando o Processo nºs 0022.0101.1202.0007/2020.
Considerando a Resolução nº 471/2020-CONSU/UEAP.
Considerando a Lei nº 1.301 de 08 de janeiro de 2017 e a 
Lei nº 1.173 de 29 de abril de 2013.
 
RESOLVE:

Art. 1° - CONCEDER Progressão funcional do padrão V para 
o padrão VI ao servidor abaixo relacionado, ocupante de cargo 
de Provimento Efetivo de Docente da Carreira dos Profissionais 
da Educação Superior da Universidade do Estado do Amapá.

NOME MATRÍCULA
EFEITO 

FINANCEIRO 
A CONTAR DE

Daimio Chaves Brito 0107761-9-01 26/09/2019

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de publicação, 
devendo retroagir, em cada caso, conforme as datas da 
tabela discriminada acima.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 18 de março de 
2020.
Profa. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0290

PORTARIA Nº. 110/2020-UEAP
 
A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.

Considerando o Processo nºs 0022.0101.1202.0012/2020.
Considerando a Resolução nº 463/2020-CONSU/UEAP.
Considerando a Lei nº 1.301 de 08 de janeiro de 2017 e a 
Lei nº 1.173 de 29 de abril de 2013.
 
RESOLVE:
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Art. 1° - CONCEDER Progressão funcional do padrão V 
para o padrão VI ao servidor abaixo relacionado, ocupante 
de cargo de Provimento Efetivo de Docente da Carreira 
dos Profissionais da Educação Superior da Universidade 
do Estado do Amapá.

NOME MATRÍCULA

EFEITO 
FINANCEIRO 
A CONTAR 

DE
Francesco Marino 0107274-9-01 23/09/2019

 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de publicação, 
devendo retroagir, em cada caso, conforme as datas da 
tabela discriminada acima.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 18 de março de 
2020. 
Profa. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0294

PORTARIA Nº. 111/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.

Considerando o Processos nº 0022.0255.1202.0003/2020- 
PROTOCOLO/ UEAP;
Considerando o Parecer nº 014/2020-CPPD/UEAP;
Considerando a Manifestação nº 005/2020-CLN/CONSU;
Considerando a Resolução nº 473/2020-CONSU;
Considerando a Lei nº 1.301 de 08 de janeiro de 2017 e a 
Lei nº 1.173 de 29 de abril de 2013.
 
RESOLVE:

Art. 1° - Art. 1° - CONCEDER Progressão funcional do 
nível III para o nível IV à servidora abaixo relacionada, 
ocupante de cargo de Provimento Efetivo de Docente 
da Carreira dos Profissionais da Educação Superior da 
Universidade do Estado do Amapá.

NOME MATRÍCULA
EFEITO 

FINANCEIRO 
A CONTAR DE

Gerlany de Fátima dos Santos 
Pereira 0116840-1-01 20/02/2020

 
Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de publicação, 
devendo retroagir, em cada caso, conforme as datas da 
tabela discriminada acima.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 18 de março de 2020.
Profa. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora 

HASH: 2020-0324-0003-0291

PORTARIA Nº. 112/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.

Considerando o Processo nº 0022.0111.0002.0002/2019, 
o Parecer da CPPD nº 08/2020, a Resolução n° 467/2020 
- CONSU/UEAP, a lei N° 1.301 de 08 de janeiro de 2009 e 
a Lei N° 1.743 de 29 de abril de 2013.

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder ao docente Francisco Diniz da Silva, 
promoção por mérito de titulação da Classe de Docente 
Assistente à Classe de Docente Adjunto, em face da 
obtenção do título de Doutor, em regime de Trabalho de 
Tempo Integral com Dedicação Exclusiva, da carreira 
dos Profissionais da Educação Superior do Quadro de 
Pessoal Efetivo da Universidade do Estado do Amapá.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo os seus efeitos financeiros a 
contar de 29 de janeiro de 2019.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 18 de março de 
2020.
Profa. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0300

PORTARIA Nº. 113/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá.

Considerando o Processo nº 0022.0111.1202.0004/2019, 
o Parecer da CPPD nº 15/2020, o Parecer  n° 006/2020-
CLN/CONSU, a Resolução n° 474/2020 - CONSU/UEAP, 
a lei N° 1.301 de 08 de janeiro de 2009 e a Lei N° 1.743 
de 29 de abril de 2013.

RESOLVE:

Art. 1° - Conceder à docente Luiza Prestes de Souza, 
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promoção por mérito de titulação da Classe de Docente 
Assistente à Classe de Docente Adjunto, em face da 
obtenção do título de Doutora, em regime de Trabalho 
de Tempo Integral com Dedicação Exclusiva, da carreira 
dos Profissionais da Educação Superior do Quadro de 
Pessoal Efetivo da Universidade do Estado do Amapá.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo os seus efeitos financeiros a 
contar de 04 de março de 2020.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 18 de março de 
2020.
Profa. Dra. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0299

PORTARIA N.º 114/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual N. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá,

Considerando o contido no Processo nº 
0022.0244.1202.0005/2019 - PROTOCOLO /UEAP, 
datado de 16 de março de 2020;

Considerando a Resolução nº 470/2020 de 13 de março 
de 2020

RESOLVE:

Art.1º - Designar a equipe executora do Programa de 
Fortalecimento da Pró-reitoria de Extensão da UEAP 
(FOREXT):

83; Raimunda Kelly Silva Gomes para atuar como 
Coordenadora Administrativa do Programa;
83; Janaina Freitas Calado, Coordenadora de eixo/area: 
formação politica e cidadã para a Juventude e Formação 
de Professores) e
83; Gabriel Araújo da Silva, Coordenador eixo/area: 
Qualidade de vida e cadeias produtivas do açaí e do 
pescado)

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 18 de março de 
2020.
Profª Drª Kátia Paulino dos Santos
Reitora da UEAP

Decreto n. 2444/2018

HASH: 2020-0324-0003-0303

PORTARIA N. 115/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual N. 2444 de 02 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá,

Considerando o contido no Memorando nº 
250202.0005.1204.0003/2020 – UCC/UEAP, de 16 de 
março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º - DESIGNAR os servidores José Ribamar Bruno 
dos Santos Junior e Carlos Wilson dos Santos 
Moraes para atuarem na fiscalização e acompanhamento 
do Contrato nº 021/2017-UEAP, estabelecido entre 
a Universidade do Estado do Amapá e a Empresa 
Companhia de Água e Esgoto do Amapá – CAESA, na 
condição de titular e suplente, respectivamente.

Art. 2º - Revogar a Portaria nº 449/2017 – UEAP.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 23 de março de 
2020.
Prof. Dra Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0322

PORTARIA Nº 116/2020-UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual N. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá, e

Considerando o contido no Memorando nº 
250202.0005.1186.0021/2020 – PROGRAD/UEAP, de 16 
de março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º- DESIGNAR o servidor Emanuel Lima Cordeiro, 
para responder pela Coordenação do Curso de 
Licenciatura em Música, a contar de 16/03/2020.            

Art. 2º- Esta portaria entra em vigor na data de sua 
expedição.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
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Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 23 de março de 
2020.
Prof.ª Drª. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0354

PORTARIA Nº 536/2019 - UEAP

A Reitora da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual n. 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá, a Lei nº 
0066/93 e,

Considerando o PROCESSO Nº 
0022.0130.1202.0032/2019 - PROTOCOLO /UEAP, 
datado em 02/10/2019,

RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o deslocamento dos servidores abaixo 
relacionados, da sede de suas atribuições em Macapá, 
AP, até a Comunidade de Beira Amazonas - Foz do 
Macacoari , AP, para realizar levantamento de demandas 
em uma unidade territorial de extensão da UEAP:

Antonia Fladiana Nascimento dos Santos, Mat. 
0116652-2 - Docente, no período de 21 à 25/10/2019;

Elves Glauco Oliveira Silva, Mat. 0111733-5 - Motorista 
de Veículos, na data de 21/10 e 25/10/2019.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 14 de outubro de 
2019.
Profª. Drª. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0355

PORTARIA Nº 85/2020 - UEAP

A Reitoria da Universidade do Estado do Amapá, no uso 
das atribuições legais que lhe são conferidas pelo Decreto 
Estadual nº 2444 de 2 de julho de 2018, bem como pelo 
Estatuto da Universidade do Estado do Amapá, a Lei nº 
0066/93 e,

Considerando o Processo nº 46.000.812/2018, datado em 
18/12/2018,

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar a Portaria nº 151/2019 - UEAP, datada em 
21/03/2020, e publicada no D.O.E. nº 6888, publicado na 

data de 28/03/2019, nos seguintes termos:

ONDE SE LÊ:

“no período de 07 de março de 2019 à 06 de março de 
2022”.

LÊIA-SE:

“no período de 07 de março de 2019 à 06 de março de 
2023”.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

Gabinete da Reitoria, em Macapá-AP, 04 de março de 
2020.
Profª. Drª. Kátia Paulino dos Santos
Reitora

HASH: 2020-0324-0003-0353

Instituto de Pesquisas Científicas e

Tecnológicas do Estado do Amapá

PORTARIA N º039/2020-GAB/IEPA

O DIRETOR PRESIDENTE do Instituto de Pesquisas 
Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá -IEPA, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 
0338, de 16 de abril de 1997, alterada pela Lei nº 1.175 de 
02 de janeiro de 2008, Decreto nº 4476, de 15 de outubro 
de 2019 e tendo em vista o teor do Decreto nº 1377/2020 
– GEA de 17 de março de 2020.

RESOLVE:

Art.1º Determinar, em cumprimento ao Decreto Estadual 
1377/2020, o afastamento dos servidores lotados neste 
IEPA, que possuam mais de 60 anos, portadores de 
doenças crônicas, diabete, imunodeprimidos, gestantes 
ou que apresentem qualquer quadro de saúde definido 
pelo Ministério da Saúde como grupo de risco, pelo 
período de 23 de março a 03 de abril de 2020, podendo se 
necessário, exercerem suas atividades laborais através 
do sistema de teletrabalho.

Art 2º Suspender pelo período de 23 de março a 03 de 
abril de 2020, as visitas individuais ou coletivas, nacionais 
ou estrangeiras,   ao Centro de Pesquisas do Campus 
Fazendinha, e instalar o teletrabalho nos laboratórios 
do referido Campus, que não possuam pesquisas em 
andamento e reduzir o efetivo mínimo necessário para 
a manutenção e execução das demais pesquisas, 
bem como adotar o sistema de escala aos serviços de 
manutenção e limpeza em contingente reduzido, cabendo 
a esses servidores a observância irrestrita aos modos de 
segurança e prevenção ao COVID 19.
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Art 3º Suspender, pelo período de 23 de março a 03 de 
abril de 2020, toda as atividades de atendimento público 
na Farmácia.

Art 4º Suspender, pelo período de 23 de março a 03 de 
abril de 2020, todas as atividades de visitação pública    no 
interior do Museu Sacaca, inclusive no auditório e na praça 
de alimentação, ficando em atividades administrativas 
apenas a coordenação e os serviços de manutenção e 
limpeza, no sistema de escalas em contingente reduzido, 
cabendo a esses servidores a observância irrestrita aos 
modos de segurança e prevenção ao COVID 19.

Art 5º Suspender, pelo período de 23 de março a 03 
de abril de 2020, todas as atividades de atendimento 
ao público no gabinete da Presidência, bem como as 
atividades administrativas, ficando em funcionamento 
apenas o atendimento de protocolo, no horário de 08;00 
às 12;00 horas.

Art.6º - Dê - se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.    

Macapá, 18 de março de 2020.
JORGE ELSON SILVA DE SOUZA
Diretor – Presidente

HASH: 2020-0324-0003-0312

Instituto de Extensão, Assistência e

Desenvolvimento Rural

PORTARIA N.º 048/2020 - UP/COAFI - RURAP

O Diretor Presidente do INSTITUTO DE EXTENSÃO, 
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO RURAL DO 
AMAPÁ-RURAP, no uso de suas atribuições conferidas 
pelo Decreto nº 3981, de 11 de setembro de 2019, tendo 
em vista o teor do Decreto nº 1414 de 19 de março de 
2020,

CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial 
da Saúde – OMS, o qual expõe que o mundo vive uma 
pandemia do Novo Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a declaração de Emergência em 
Saúde Pública, proferido pelo Ministério da Saúde por 
meio da Portaria nº 188 de 03 de fevereiro de 2020, 
em decorrência do novo agente Etiológico denominado 
Coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO os termos do Decreto nº 1377, de 17 
de março de 2020, publicado no Diário Oficial nº 7.125 
-Seção 01 que dispõe sobre medidas temporárias de 
prevenção ao contágio pelo novo Coronavírus (COVID-19) 
no âmbito do Poder Executivo do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO que impera aos agentes públicos o 

poder-dever de cautela, optando por atos que preservem 
a supremacia do interesse público, colimando a 
preservação da incolumidade da segurança e da saúde 
individual e coletiva;

CONSIDERANDO os avanços tecnológicos e a 
implantação do Sistema de Processos e Documentos 
Digitais-PRODOC que possibilita o trabalho à distância;

CONSIDERANDO o Decreto nº 1414, de 19 de março de 
2020, publicado no Diário Oficial nº 7.127 -Seção 01 que 
dispõe sobre medidas de restrição de aglomeração de 
pessoas com a finalidade de reduzir os riscos de contágio 
de moléstia grave denominada novo Coronavírus 
(Covid-19) e adota outras providências;

RESOLVE:

Art.1º) ESTABELECER, em caráter excepcional e 
provisório, pelo período de 23 de março de 2020 à 03 de 
abril de 2020, o regime de teletrabalho e sobreaviso para 
todos os servidores do Instituto de Extensão, Assistência 
e Desenvolvimento Rural do Amapá – RURAP, em 
conformidade com o Art. 8º do decreto 1414/2020 –GEA.

Parágrafo único. Constitui teletrabalho a modalidade 
excepcional de trabalho em que o cumprimento da jornada 
pelo servidor pode ser realizado fora das dependências 
do RURAP, de forma remota, com a utilização de recursos 
tecnológicos.

Art.2º) O regime excepcional de teletrabalho e sobreaviso 
previsto nesta Portaria tem como objetivos:

I – Assegurar, no ambiente de trabalho do RURAP, a 
aplicação das medidas de prevenção ao contágio pelo 
novo Coronavírus (COVID-19), conforme disposições do 
Decreto n° 1377, de 2020 e Decreto n° 1414, de 2020.
II – Permitir o funcionamento da instituição sem 
comprometimento de suas finalidades na prestação do 
Serviço Estadual de Assistência Técnica e Extensão Rural.

Art.3º) Cada chefia imediata deverá adotar medidas 
necessárias para a organização das atividades dos 
respectivos setoriais durante o regime de teletrabalho 
e sobreaviso, buscando alternativas tecnológicas e 
inovadoras para garantir a plena produtividade da 
administração no contexto do regime de teletrabalho.

Parágrafo único. Os chefes imediatos serão responsáveis 
pelo acompanhamento das ações, no sentido de 
garantir o pleno desenvolvimento das atividades 
técnico-administrativas do RURAP durante o regime de 
teletrabalho e sobreaviso.

Art.4°) É dever do servidor, no que se refere ao teletrabalho 
e sobreaviso:

I - Atender as convocações para comparecimento às 
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dependências do RURAP;
II - Manter os números de telefones de contato 
permanentemente atualizados e os aparelhos telefônicos 
ativos durante o horário regular de funcionamento do 
RURAP;
III - Consultar diariamente, nos dias úteis, a sua caixa 
postal individual de correio eletrônico institucional, bem 
como o sistema PRODOC;
IV - Informar ao setor de vinculação técnica e/ou 
Administrativa o andamento dos trabalhos e apontar 
eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa 
atrasar ou prejudicar a entrega do trabalho;
V - Providenciar as estruturas física e tecnológica 
necessárias à realização do teletrabalho.

Art.5°) O atendimento externo será realizado através do 
e-mail institucional rurap@rurap.ap.gov.br e pelos contatos 
telefônicos informados no site: www.rurap.ap.gov.br, de 
segunda-feira a sexta-feira, durante expediente em vigor 
(07:30 às 12:00 – 14:30 às 18:00).

Art.6º) SUSPENDER temporariamente viagens à serviço 
de servidores, execução de projetos ou atividades 
coletivas de ATER que enseje em aglomeração (cursos, 
palestras, reuniões, dia de campo, demonstração de 
métodos, oficinas, workshops, seminários, festivais, feiras, 
encontros e treinamentos), estágios supervisionados, 
atendimentos presenciais às propriedades e comunidades 
rurais, assim como, atendimento ao público em todas as 
suas dependências.

Art.7º) DETERMINAR que os contatos com fornecedores, 
colaboradores, visitantes, parceiros e público assistido 
pelo serviço de ATER, no âmbito do RURAP, sejam 
realizados, preferencialmente por telefone, e-mail ou via 
aplicativos de comunicação.

Art.8º) Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 20 de 
março de 2020.

Art.9º) Dê-se Ciência, Publique-se e Cumpra-se.

Macapá, 23 de março de 2020.
OSVALDO HÉLIO DANTAS SOARES
Diretor Presidente do RURAP
Decreto Nº 3981/2019-GEA

HASH: 2020-0324-0003-0321

Instituto de Administração

Penitenciária do Amapá

PORTARIA Nº 062 DE 23 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre medidas e orientações Plano Contingencial 
COVID - 19.

O Diretor Presidente do Instituto de Administração 
Penitenciária do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições estabelecidas no Decreto nº 0840 de março 
de 2017.

CONSIDERANDO o Decreto nº 1375 de 17 de março de 
2020 o qual versa da decretação da situação anormal 
caracterizada como situação de Emergência em todo 
o território do Estado do Amapá, visando a prevenção, 
mitigação, preparação e resposta ao risco de Desastre 
Natural – Biológico – Epidemia -Doença infecciosa 
viral causada pelo novo coronavirus – COVID-19, 
com Codificação COBRADE nº 1.5.1.1.0 e dá outras 
providências;

CONSIDERANDO o Decreto nº 1376 de 17 de março 
de 2020 o qual Institui no âmbito do Estado do Amapá o 
Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública 
(COESP) em virtude do risco de epidemias causado pelo 
coronavírus (Covid – 19), para fim que especifica e dá 
outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto nº 1377 de 17 de março 
de 2020 o qual Dispõe sobre medidas temporárias de 
prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (COVID – 
19) no âmbito do Poder executivo do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO o estado emergencial na saúde 
pública em razão do cenário epidemiológico mundial que 
apresenta crescentes casos do 2019-nCov (Coronavírus); 

CONSIDERANDO a necessidade de se evitar 
contaminações de grande escala na massa carcerária;

CONSIDERANDO a necessidade de se restringir riscos, 
principalmente diante do estado de vulnerabilidade 
à saúde do preso bem como dos servidores que os 
conduzem;

CONSIDERANDO a gravidade do atual quadro de 
contaminação e disseminação pelo coronavírus causador 
da COVID-19, já apresentado por vários países;

CONSIDERANDO a preocupação, orientação e 
providências adotadas pelas demais autoridades que 
compõem a estrutura do Sistema de Execução Pena, 
Decreto 1414 de 19 de Março de 2020;

CONSIDERANDO o Decreto nº 1415 de 22 de março de 
2020 do Governo do Estado do Amapá.

CONSIDERANDO ainda as Portarias nº 057 e 059 – GAB/
IAPEN;

RESOLVE:

Art. 1º. Orientar sobre as ações de gestão; vigilância 
epidemiológica e sanitária voltada ao funcionamento 
das atividades internas do Instituto de Administração 
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Penitenciária do Estado do Amapá.

Art. 2º. Gabinete, Corregedoria, Assessoria Jurídica, 
Ouvidoria, CPL, Coordenadorias, Gerências e Unidades 
do IAPEN, ficam autorizadas a funcionarem de forma 
parcial (apenas serviços essenciais), e para tanto, reduzir 
a carga horária, bem como a quantidade de servidores 
em Serviço Administrativo em cada expediente.

Art. 3º. Constituir o regime de Teletrabalho para servidores 
afastados ou em escala diferenciada onde for possível.

Parágrafo Único: Constitui Teletrabalho a modalidade 
excepcional de trabalho em que o cumprimento da jornada 
pelo servidor pode ser realizada fora das dependências 
do IAPEN.

Art. 4º. O regime de Teletrabalho terá vigência de 12 
(doze) dias, entre 23/03/2020 a 03/04/2020.

Art. 5º. Servidores em escala diferenciada, poderão ser 
convocados a qualquer momento, em casos excepcionais.

Art. 6º. O atendimento aos visitantes ocorrerá através da 
Ouvidoria Penitenciária através do WatsApp (96) 98110-
6613 considerando ainda os termos da Ordem de Serviço 
nº 001/2020 – Ouvidoria/IAPEN.

Art. 7º. O acesso ao estacionamento e as dependências 
do IAPEN só será permitido aos servidores, autoridades 
em veículos oficiais e em serviço.

Art. 8º Estão liberados das atividades laborativas os 
servidores maiores de 60 anos, os que padeçam com 
doenças crônicas e respiratórias grave, bem como 
grávidas e lactantes, conforme Decreto 1414.

Art. 9º. Ficam os Processos do Núcleo Disciplinar 
suspensos por 15 dias atendendo à Portaria nº 009/2020 
– VEP e Orientações do Ato Conjunto nº 535/2020- GP/
CGJ.

Art. 10º. Fica estabelecido vigência imediata desta 
Portaria, salvo disposição em contrário, podendo esta ser 
prorrogada no interesse da Administração.

LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor Presidente do Iapen
Decreto nº 0840/2017-GEA

HASH: 2020-0324-0003-0380

PORTARIA Nº 057 DE 17 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre medidas e orientações para identificação, 
prevenção e controle de contágio por coronavírus 
(2019 – COVID) com foco nos visitantes, servidores de 
instituições que prestam atendimento no sistema prisional 

e servidores do Sistema Prisional do Estado do Amapá.

O Diretor Presidente do Instituto de Administração 
Penitenciária do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições estabelecidas no Decreto nº 0840 DE MARÇO 
DE 2017.

CONSIDERANDO o Decreto nº 1375 de 17 de março de 
2020 o qual versa da decretação da situação anormal 
caracterizada como situação de Emergência em todo 
o território do Estado do Amapá, visando a prevenção, 
mitigação, preparação e resposta ao risco de Desastre 
Natural – Biológico – Epidemia -Doença infecciosa 
viral causada pelo novo coronavirus – COVID-19, 
com Codificação COBRADE nº 1.5.1.1.0 e dá outras 
providências;

CONSIDERANDO o Decreto nº 1376 de 17 de março 
de 2020 o qual Institui no âmbito do Estado do Amapá o 
Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública 
(COESP) em virtude do risco de epidemias causado pelo 
coronavírus (Covid – 19), para fim que especifica e dá 
outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto nº 1377 de 17 de março 
de 2020 o qual Dispõe sobre medidas temporárias de 
prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (COVID – 
19) no âmbito do Poder executivo do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO o estado emergencial na saúde 
pública em razão do cenário epidemiológico mundial que 
apresenta crescentes casos do 2019-nCov (Coronavírus);

CONSIDERANDO o quantitativo da população carcerária 
do AMAPÁ aproximadamente 3.500 (três mil e quinhentos) 
presos, o que implica em fluxo diário de servidores, 
presos de justiça, visitantes e demais profissionais nas 
dependências das unidades prisionais;

CONSIDERANDO a necessidade de se evitar 
contaminações de grande escala na massa carcerária;

CONSIDERANDO a necessidade de se restringir riscos, 
principalmente diante do estado de vulnerabilidade 
à saúde do preso bem como dos servidores que os 
conduzem;

CONSIDERANDO a gravidade do atual quadro de 
contaminação e disseminação pelo coronavírus causador 
da COVID-19, já apresentado por vários países;

CONSIDERANDO a preocupação, orientação e 
providências adotadas pelas demais autoridades que 
compõem a estrutura do Sistema de Execução Penal;

CONSIDERANDO orientação dada pelo comitê gestor da 
situação do GABINETE do GOVERNADOR;

CONSIDERANDO as decisões resultantes de reuniões 
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com o Ministério Público Estadual e com o Juiz da Vara 
de Execução Penal;

CONSIDERANDO diretrizes da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), Ministério da Saúde (MS) e do Plano de 
Medidas de Controle e Prevenção do novo coronavírus 
no Sistema Penitenciário Federal-DEPEN/MJ, PORTARIA 
DISPF Nº 4, DE 15 DE MARÇO DE 2020;

CONSIDERANDO ainda, ATO NORMATIVO nº 02, de 
15 de março de 2020 do Ministério Público Estadual/AP, 
ainda, e das orientações do Centro de Operações de 
Emergência em Saúde/GAB-GOV.

RESOLVE:

Art. 1º. Orientar sobre as ações de gestão; vigilância 
epidemiológica e sanitária; assistência, diagnóstico e 
educação em saúde, objetivando evitar a transmissão e 
disseminação do vírus no Sistema Prisional do Estado do 
A, preconizando a adoção de procedimentos e medidas 
preventivas a serem realizadas.

Parágrafo único. A Administração Prisional segue informes 
técnicos da Organização Mundial da Saúde (OMS), Secretaria 
de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde (SVS/MS), 
além das recomendações que saem do Centro de Operações 
de Emergência em Saúde/GAB-GOV, vem instruir quanto as 
recomendações e protocolos a serem seguidos.

Art. 2º. Das Medidas de Prevenção

I -  durante a tosse ou espirro cobrir o nariz e a boca com 
o cotovelo flexionado ou utilize tecido ou lenço de papel, 
descartando-os após o uso;
II - lavar as mãos frequentemente com água e sabão por 
pelo menos 40 segundos. Se não houver água e sabão 
no momento, usar um desinfetante para as mãos à base 
de álcool 70ºGL;
III - evitar tocar olhos, nariz e boca com as mãos não 
lavadas;
IV - orientar sobre os sinais e sintomas do novo coronavírus 
que acionam o fluxo de atendimento para casos suspeitos 
da doença;
V - limpar e desinfetar objetos e superfícies tocados com 
frequência;
VI -  manter os ambientes bem ventilados.

Art. 3º Das escoltas

I - Os servidores envolvidos em escoltas deverão utilizar 
máscara N95/PFF-2 e luvas de procedimento durante o 
contato com interno que irá utilizar a máscara cirúrgica 
caso haja suspeita de infecção. Além disso, é de suma 
importância a higienização das mãos.
II -  Dos materiais necessários para medidas de prevenção 
e controle:

Máscara N95/PFF-2

Máscara cirúrgica;
Protetor ocular ou protetor de face;
Luvas;
Jaleco e gorro (servidores da saúde)
Sabão Líquido
Álcool em gel 70ºGL;
Álcool 70ºGL;
Higienizantes para o ambiente;

III -  Dos Cuidados com a higiene:

Na unidade de saúde prisional em relação aos cuidados 
com o paciente, recomendamos medidas de isolamento, 
transporte, limpeza e desinfecção de superfícies, além 
de outras medidas que evitam a transmissão de vírus 
respiratórios, seguindo as instruções constantes no 
Boletim Epidemiológico nº 02/COE/SVS/MS, disponível 
no endereço eletrônico www.saude.gov.br/svs.

Art. 4º.  Da Transmissão

I - As investigações sobre transmissão do novo coronavírus 
ainda estão em andamento. Neste momento está 
estabelecida transmissão por contato com secreções. A 
transmissão pode ocorrer de forma continuada, ou seja, 
um infectado pelo vírus pode passá-lo para alguém que 
ainda não foi infectado.
II - A transmissão costuma ocorrer pelo ar ou por contato 
pessoal com secreções contaminadas, como: ESPIRRO, 
TOSSE, CATARRO, GOTÍCULAS DE SALIVA, CONTATO 
FÍSICO COM PESSOA INFECTADA, CONTATO COM 
OBJETOS OU SUPERFÍCIES CONTAMINADAS seguido 
de contato com boca, nariz ou olhos.

Art. 5º. Da Identificação dos casos suspeitos

I – Das diversas situações suspeitas:

SITUAÇÃO I:

Febre  + pelo menos um sinal ou sintoma respiratório 
(tosse, dificuldade para respirar, batimento das asas 
nasais, entre outros) + histórico de viagem para área 
com casos da COVID-19, nos 14 dias anteriores ao 
aparecimento dos sinais ou sintomas.

SITUAÇÃO II:

Febre + pelo menos um sinal ou sintoma respiratório 
(tosse, dificuldade para respirar, batimento das asas 
nasais, entre outros) + contato próximo de caso suspeito 
para o novo coronavírus (2019-nCoV) nos 14 dias 
anteriores ao aparecimento dos sinais ou sintomas.

SITUAÇÃO III:

Febre ou pelo menos um sinal ou sintoma respiratório 
(tosse, dificuldade para respirar, batimento das asas 
nasais, entre outros) + contato próximo de caso confirmado 
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de coronavírus (2019-nCoV) em laboratório nos 14 dias 
anteriores ao aparecimento dos sinais ou sintomas.

SITUAÇÃO IV

d) A febre pode não estar presente em alguns casos 
como, por exemplo, em pacientes jovens, idosos, 
imunodeprimidos ou que em algumas situações possam 
ter utilizado medicamento antitérmico. Nestas situações, 
a avaliação clínica deve ser levada em consideração:
II – O Contato próximo consiste em estar em 
aproximadamente dois metros de um paciente com 
suspeita de caso por coronavírus, dentro da mesma sala 
ou área de atendimento, por um período prolongado, sem 
uso de equipamento de proteção individual (EPI). O contato 
próximo pode incluir: cuidar, morar, visitar ou compartilhar 
uma área ou sala de espera de assistência médica ou, 
ainda, nos casos de contato direto com fluidos corporais, 
enquanto não estiver usando o EPI recomendado. (Fonte: 
https://saude.gov.br/saude-de-a-z/listacorona)

Art 6º.  Critérios para identificação de casos suspeitos

I - Os critérios a serem observados para determinação de 
casos suspeitos no âmbito das unidades prisionais são os 
seguintes:

a) Febre (temperatura corporal acima de 37,5º);
b) Sinal ou sintoma respiratório (tosse seca, dor de garganta, 
dificuldade para  respirar e batimentos das asas nasais);
c) Outros sintomas como mialgia, cefaleia, prostração e 
diarreia;
d) Histórico de viagem para área com transmissão 
local, de acordo com a OMS, nos 14 dias anteriores ao 
aparecimento dos sinais ou sintomas;
e) Contato próximo (até 2 metros) de caso suspeito de 
coronavírus nos 14 dias  anteriores ao aparecimento dos 
sinais ou sintomas;
f) Contato próximo de caso confirmado de coronavírus 
nos 14 dias anteriores ao  aparecimento dos sinais ou 
sintomas.
g) Nos locais de acesso às Unidades Prisionais do Estado 
haverá um profissional da unidade de saúde para avaliar 
casos suspeitos durante acesso dos visitantes.

Art. 7º Como agir com o Público Externo (visitantes, 
advogados, voluntários, prestadores de serviço, entre 
outros)

I - Em casos suspeitos de infecção pelo coronavírus, 
adotar os procedimentos preventivos e, consequente, 
desautorização da entrada da pessoa com imediata 
comunicação a Coordenadoria de Tratamento Penal, 
Coordenador do dia e Chefe de Plantão.
II - Os indivíduos com suspeita de infecção receberão 
máscara cirúrgica e serão orientados a procurar o serviço 
de referência do município.
III - Será disponibilizado álcool em gel 70ºGL, nos locais 
de acesso às Unidades   Prisionais.

Art. 8º. Como agir com os Servidores

I - Os servidores que apresentarem febre e pelo menos 
um sinal ou sintoma  respiratório, já descritos neste item 
4, que não tem histórico de viagem para área com casos 
de COVID-19, deverão adotar de imediato as medidas 
de proteção padrão para contato e gotículas (máscara 
cirúrgica, luvas, etc) durante todo o período de serviço 
e devem ser encaminhados ao setor de saúde da 
Unidade Prisional ou para UPA ou UBS de referência para 
avaliação.
II - Os servidores que apresentarem febre e pelo menos 
um sinal ou sintoma    respiratório, já descritos neste 
item 4, que tenha histórico de viagem ou contato próximo 
de casos suspeitos ou confirmado para o coronavírus 
deverão ser encaminhados para Unidades Básica de 
Saúde e Unidades de Pronto Atendimento (UPAs)
IV - Os casos graves deverão ser encaminhados a 
rede hospitalar com capacidade de atender infecções 
respiratórias graves, obedecendo a medidas de 
precauções padrão.

Art. 9º. Como agir com a Pessoa Privada de Liberdade.

I - A Pessoa Privada de Liberdade (PPL) deverá de 
imediato ser levada para cela de isolamento na enfermaria 
da unidade prisional, ou local designado, evitando a 
movimentação e transporte para fora do isolamento, 
restringindo às necessidades médicas; bem como a 
suspensão de visita da mesma.
II - O Setor de Saúde da Unidade deverá entrar em contato 
de imediato com a Vigilância Epidemiológica local;
III - No ISOLAMENTO os CUIDADOS que a PPL deve 
receber são hidratação e repouso até as orientações da 
Vigilância Epidemiológica.
IV - O servidor, tanto da segurança como da equipe de 
saúde, deverá adotar de imediato as medidas de proteção 
padrão para contato e gotículas (máscara N95/PFF-2, 
luvas, etc.), durante todo o período de atendimento da 
PPL suspeita com o COVID19.
V -   A equipe de saúde juntamente com a equipe de 
segurança deverá estabelecer em cada plantão os 
servidores que irão cuidar da PPL, a fim de manter maior 
controle de biossegurança.

Art. 10. Dos casos confirmados da COVID-19

I - A PPL infectada pelo CORONAVIRUS, deverá ser mantida 
em isolamento na enfermaria da unidade prisional ou outro 
local designado, onde permanecerá durante todo o tratamento 
seguindo as orientações da Vigilância Epidemiológica.
II - A equipe de saúde deverá monitorar a situação 
epidemiológica, observando a possibilidade de surgimento 
de novos casos;
III - Havendo necessidade a unidade prisional deverá 
destinar um espaço físico especifico para o isolamento e 
acompanhamento dos casos em tratamento do COVID19;

Art. 11. Das Medidas de Isolamento e prevenção:
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I - À pessoa com suspeita de coronavírus deve ser 
fornecido máscara cirúrgica (disponível na unidade).
II - Os servidores deverão realizar HIGIENE ADEQUADA 
DAS MÃOS, respeitando os CINCO MOMENTOS DE 
HIGIENIZAÇÃO:

a) Antes de contato com a pessoa;
b) Antes da realização de procedimento;
c) Após risco de exposição a fluidos biológicos (tais como 
sangue, saliva);
d) Após contato com a pessoa;
e) Após contato com áreas próximas à pessoa, mesmo 
que não tenha tocado, cuidando direta ou indiretamente 
da pessoa.

§1º O profissional que irá fazer o atendimento de saúde 
deve usar equipamento de proteção individual (EPI): 
óculos; luvas; jaleco, gorro e máscara.

§2º Para realização de outros procedimentos não 
geradores de aerossóis, é obrigatório o uso da máscara 
cirúrgica.

§3º A PPL, com suspeita de infecção por coronavírus 
deverá ficar isolado, sem contato com outros internos ou 
visitantes, até o descarte do diagnóstico.

§4º Os casos suspeitos de todo o estado devem ser 
notificados imediatamente, em até 24 horas a Supervisão 
de Saúde pelo e-mail: secretario@saude.ap.gov.br e 
pelo telefone: 96 984024042, servidora Selma (chefe de 
gabinete), inclusive aos sábados, domingos e feriados, 
para que a mesma possa notificar o mais breve possível o 
SVS/AP, pelo email: gabinete@svs.ap.gov.br.

Art. 12. Da Visitação das Pessoas Privadas de Liberdade 
- PPLs

I - Está SUSPENSA A VISITA, pelo prazo inicial de 15 
(quinze) dias, sujeito a alterações a depender do cenário 
emergencial nos Estabelecimentos penais do Amapá, 
conforme artigo 11 do Decreto nº 1377  de 17 de março 
de 2020 – GEA.

a)  Considerar-se-à ainda os diplomas de orientações 
normativas expedidas pela Vara de Execução Penal - 
VEP e Promotoria de Justiça e Execução Penal – PJEP;

II - Os presos idosos alojados no pavilhão destinado 
aos PPL da terceira idade receberão o benefício da 
prisão domiciliar monitorado por tornozeleiras, conforme 
entendimento  mantido com a Vara de Execuções Penais 
do Estado do Amapá;
III - O pavilhão destinado a terceira idade será local de 
segregação de casos suspeitos;
IV - Os presos do regime semiaberto que trabalham 
no extra muro (apenas dormem no cárcere) poderão 
receber o benefício da prisão domiciliar monitorados por 
tornozeleiras eletrônicas o qual deverão serem avaliados 

caso a caso, conforme entendimento com a Vara de 
Execuções Penais do Estado do Amapá;
V - Será antecipada a vacinação contra influenza 
abrangendo presos, servidores e colaboradores;
VI - Uma equipe de saúde fará a triagem na fila da 
Unidade de Vigilância e Disciplina – UVD nas pessoas 
com sintomas gripais, febre dentre outras que serão 
impedidas de entrar;

Art. 13. Da Saída Temporária

I - No seu retorno ficarão preventivamente isolados até 
a avaliação de saúde, critério obrigatório para retorno à 
carceragem;
II – Os profissionais de saúde das unidades trabalharão 
em jornada extraordinária para compor uma força tarefa, 
a fim de fazer a triagem de entrada dos internos que 
receberam o benefício.

Art. 14. Da PPL´s que prestam serviço externo:

I - Aqueles que participam de projetos com trabalho externo 
serão avaliados pelo Juiz da Vara de Execução penal, 
caso a caso para possibilitar a soltura por monitoração 
eletrônica;

Art. 15. Da Entrada no Sistema Prisional

I - Nos casos de entrada da PPL é imprescindível a 
realização dos procedimentos de identificação dos casos 
suspeitos, conforme disposto no artigo 4º;
II - Observando que, havendo ausência da equipe de 
saúde na unidade prisional, a equipe de segurança deverá 
proceder com admissão da PPL seguindo rigorosamente 
o protocolo de contigência para o coronavírus.

Art. 16. Das Transferências e Recambiamentos

I - As transferências intermunicipais, interestaduais 
e internacionais de presos está condicionada a 
comprovação através de exames clínicos que certifiquem 
a não contaminação pelo COVID19;
II – Ficam suspensos pelo prazo inicial de 30 (trinta) 
dias, prorrogável, os recambiamentos interestaduais de 
pessoas privadas de liberdade;
III – As autorizações de saída, previstas nos inciso I 
do artigo 120 da Lei 7210/84, estão, provisoriamente, 
suspensas, por 30 (trinta) dias, prorrogáveis, de acordo 
com a recomendação do Ministério da Saúde em evitar 
aglomerações;
IV – Ficam suspensos, pelo prazo inicial de 30 (trinta) 
dias, prorrogável, a realização de  escoltas, com exceção 
de requisições, de atendimento médico, ou realizações de 
exames, bem como caso de urgência e emergência.
V - A administração penitenciária em parceria com os 
órgãos de execução penal privilegiará o uso do sistema 
de Vídeo audiência, para realização de audiência;

Art. 17. Esta Portaria seguirá ainda as determinações da 
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Vara de Execução Penal – VEP e Centro de Operações 
de Emergências em Saúde Pública (COESP) a serem 
adotadas no decorrer do período através de instrumentos 
normativos a ser publicado no Sistema Prisional através 
do sistema Prodoc.

Art. 18. Fica estabelecido vigência imediata desta 
Portaria, salvo disposição em contrário, podendo esta ser 
prorrogada no interesse da administração.

LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor Presidente do Iapen
Decreto nº 0840/2017-GEA

HASH: 2020-0324-0003-0376

PORTARIA Nº 059 DE 20 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre medidas e orientações para identificação, 
prevenção e controle de contágio por coronavírus 
(2019 – COVID) com foco nos visitantes, servidores de 
instituições que prestam atendimento no sistema prisional 
e servidores do Sistema Prisional do Estado do Amapá.

O Diretor Presidente do Instituto de Administração 
Penitenciária do Estado do Amapá, no uso de suas 
atribuições estabelecidas no Decreto nº 0840 DE MARÇO 
DE 2017.

CONSIDERANDO o Decreto nº 1375 de 17 de março de 
2020 o qual versa da decretação da situação anormal 
caracterizada como situação de Emergência em todo 
o território do Estado do Amapá, visando a prevenção, 
mitigação, preparação e resposta ao risco de Desastre 
Natural – Biológico – Epidemia -Doença infecciosa 
viral causada pelo novo coronavirus – COVID-19, 
com Codificação COBRADE nº 1.5.1.1.0 e dá outras 
providências;

CONSIDERANDO o Decreto nº 1376 de 17 de março 
de 2020 o qual Institui no âmbito do Estado do Amapá o 
Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública 
(COESP) em virtude do risco de epidemias causado pelo 
coronavírus (Covid – 19), para fim que especifica e dá 
outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto nº 1377 de 17 de março 
de 2020 o qual Dispõe sobre medidas temporárias de 
prevenção ao contágio pelo novo coronavírus (COVID – 
19) no âmbito do Poder executivo do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO o estado emergencial na saúde 
pública em razão do cenário epidemiológico mundial que 
apresenta crescentes casos do 2019-nCov (Coronavírus);

CONSIDERANDO o quantitativo da população carcerária 
do AMAPÁ aproximadamente 3.500 (três mil e quinhentos) 
presos, o que implica em fluxo diário de servidores, 
presos de justiça, visitantes e demais profissionais nas 
dependências das unidades prisionais;

CONSIDERANDO a necessidade de se evitar 
contaminações de grande escala na massa carcerária;

CONSIDERANDO a necessidade de se restringir riscos, 
principalmente diante do estado de vulnerabilidade 
à saúde do preso bem como dos servidores que os 
conduzem;

CONSIDERANDO a gravidade do atual quadro de 
contaminação e disseminação pelo coronavírus causador 
da COVID-19, já apresentado por vários países;

CONSIDERANDO a preocupação, orientação e 
providências adotadas pelas demais autoridades que 
compõem a estrutura do Sistema de Execução Penal;

CONSIDERANDO orientação dada pelo comitê gestor da 
situação do GABINETE do GOVERNADOR;

CONSIDERANDO as decisões resultantes de reuniões 
com o Ministério Público Estadual e com o Juiz da Vara 
de Execução Penal;

CONSIDERANDO diretrizes da Organização Mundial da 
Saúde (OMS), Ministério da Saúde (MS) e do Plano de 
Medidas de Controle e Prevenção do novo coronavírus 
no Sistema Penitenciário Federal-DEPEN/MJ, PORTARIA 
DISPF Nº 4, DE 15 DE MARÇO DE 2020;

CONSIDERANDO ainda, ATO NORMATIVO nº 02, de 
15 de março de 2020 do Ministério Público Estadual/AP, 
ainda, e das orientações do Centro de Operações de 
Emergência em Saúde/GAB-GOV; e,

CONSIDERANDO O DECRETO Nº 1414 DE 19 DE 
MARÇO DE 2020 QUEDispõe sobre medidas de restrição 
de aglomeração de pessoas com a finalidade de reduzir 
os riscos de contágio de moléstia grave denominada novo 
Coronavírus (Covid-19).

RESOLVE:

ART. 1º. Suspender a entrega de matérias, feitas por 
familiares de pessoas privadas de liberdade no Instituto 
de Administração Penitenciária do Amapá – AP, pelo 
período de 15 dias a contar da publicação desta portaria, 
ou enquanto durar o estado de emergencia;

ART 2º.  Os produtos medicamentosos, tais como: antigripais, 
vitamina C, e medicações já autorizadas pelo setor de farmácia 
do IAPEN, constantes na PORTARIA Nº 057 DE 17 DE 
MARÇO DE 2020, continuarão sendo recebidos, conforme 
ordem de serviço que será elaborada pela COTRA/IAPEN;

Fica estabelecido vigência imediata desta Portaria, salvo 
disposição em contrário, podendo esta ser prorrogada no 
interesse da administração.

LUCIVALDO MONTEIRO DA COSTA
Diretor Presidente do Iapen
Decreto nº 0840/2017-GEA

HASH: 2020-0324-0003-0398
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Superintendência de Vigilância

em Saúde

ADJUDICAÇÃO

Pregão Eletrônico n°.005/2019- PARA REGISTRO DE 
PREÇOS

PROCESSO nº. 300.203.256/2019-SRP/SVS
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP
TIPO DE LICITAÇÃO: Critério de Julgamento o Menor 
Preço Por Item (Total Do Item).

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
COMPRAS FUTURAS E EVENTUAIS DE MATERIAL 
DE CONSUMO - LEITE ARTIFICIAL NA FÓRMULA 
INFANTIL E SUPLEMENTO ALIMENTAR; foi em toda a 
sua tramitação atendida a legislação pertinente.

Desse modo, satisfazendo a lei e ao mérito, ADJUDICO 
a empresa abaixo relacionada, vencedora desse certame 
nos termos da Ata da sessão pública do pregão juntada 
aos autos.

EMPRESA VENCEDORA:
Fornecedor
EMPRESA REGISTRADA: SUPORTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - 
EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 17.489.242/0001-93, com sede na Avenida 
Professora Cora de Carvalho, nº. 671, Sala: C, Bairro: Centro, CEP. 
68.900-040, Macapá/AP. Email: suportecomercio292@gmail.com
Representante legal, Sr. JEAN CARLOS SILVA DA SILVA, brasileiro, 
natural de Amapá, solteiro, portador do R.G. n.° 266059 - PTC-AP, e CPF 
n.° 599.050.262-15.

Item Especificação Unid. Quant Valor 
Unit.(R$)

Valor 
Total(R$)

01

LEITE ARTIFICIAL 
NA FÓRMULA 

INFANTIL Nº 01 
PARA LACTENTE 
1º SEMESTRE (00 
A 06 MESES DE 

IDADE) LATA COM 
400 GRAMAS. 
DE ACORDO 

COM O TERMO 
DEREFERENCIA 

DO EDITAL. 
MARCA: 

NESTOGENO 1

LATA 3900

R$ 42,30 
(Quarenta 

e dois 
reais e 
trinta 

centavos)

R$ 
164.970,00 

(Cento e 
sessenta e 
quatro mil e 
novecentos 
e setenta 

reais)

02

LEITE ARTIFICIAL 
NA FÓRMULA 

INFANTIL Nº 02 
PARA LACTENTE 
2º SEMESTRE (07 
A 12 MESES DE 

IDADE) LATA COM 
400 GRAMAS. DE 

ACORDO COM 
O TERMO DE 

REFERENCIA DO 
EDITAL. MARCA: 
NESTOGENO 2

LATA 2340

R$ 45,20 
(Quarenta 

e cinco 
reais 

e vinte 
centavos)

R$ 
105.768,00 

(Cento e 
cinco mil e 
setecentos 
e sessenta 
e oito reais)

Macapá-AP, 23 de março de 2020.
Adriana da Silva Lopes
Pregoeira/SVS

HASH: 2020-0324-0003-0340

APOSTILA Nº 001/2020 CONTRATO Nº 006/2019 - UCC/
SVS

PROCESSO N° 300203.035/2018-SVS 
APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 006/2018-UCC-
DEA/SVS, CELEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA 
DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, E A EMPRESA 
TRATALIX SERVIÇOS AMBIENTAIS DO BRASIL LTDA-
EPP.

Firma-se a presente APOSTILA entre a 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, 
pessoa jurídica de direito público, Autarquia Estadual, 
com sede na Avenida 13 de Setembro, nº 1899, inscrita 
no CNPJ sob o nº 28.332.262/0001-72, criada através 
da Lei nº 2210/2017-GEA, neste ato representado por 
seu Superintendente, o Sr. DORINALDO BARBOSA 
MALAFAIA, brasileiro, casado, servidor público, portador 
do RG nº 262859-AP e do CPF nº 593.484.022-34, 
residente em Macapá – Amapá, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a EMPRESA: TRATALIX 
SERVIÇOS AMBIENTAIS DO BRASIL LTDA-EPP – 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.747.923/0001-65, sede 
na Avenida Benedito Costa (Comunidade do Coração), 
nº 765-A, Bairro Marabaixo, CEP: 68.906-520 Macapá/
AP. E-mail: tratalix@hotmail.com, doravante designada 
CONTRATADA, para acrescentar que os recursos 
financeiros do instrumento em epígrafe, correrão por 
conta da programação Orçamentária, destinada a esta 
Superintendência no exercício orçamentário de 2019, 
para custear as despesas do Contrato, com base no Art. 
65. § 8º, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.   
    
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR E 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. As despesas com a execução do presente instrumento 
correrão à conta dos recursos previstos no Orçamento 
Geral do Estado do Amapá, destinados à Superintendência 
de Vigilância em Saúde - SVS, sendo que o valor estimado 
global do contrato é de R$ 1.393.599,96 (Um Milhão, 
Trezentos e Noventa e Três Mil, Quinhentos e Noventa 
e Nove Reais e Noventa e Seis Centavos), sendo que 
para pagamento no ano de 2019, foi orçado R$ 282.000,00 
(Duzentos e Oitenta e Dois Mil) ficando o restante do 
valor integral a ser utilizado no exercício de 2020.

As demais Cláusulas integrantes do Instrumento original 
permanecem inalteradas e em pleno vigor, na forma em 
que se acham redigidas, sendo, neste ato, ratificadas 
para todos os fins de direito.
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS
 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO dos recursos a ser 
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repassado pela SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE SVS, para fazer face e cobertura do 
CONTRATO Nº 006/2019 - UCC/DEA-SVS, com a 
EMPRESA: TRATALIX SERVIÇOS AMBIENTAIS DO 
BRASIL LTDA-EPP.

EXERCÍCIO 2019

FONTE ELEMENTOS DE 
DESPESAS

VALOR ESTIMADO 
(R$)

216 33.90.39 R$ 114.000,00

TOTAL R$ 114.000,00
 
Importa o presente CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
no ano de 2020 no valor de R$ 114.000,00 (Cento e 
quatorze Mil Reais).

DESEMBOLSO/2020
 

MÊS VALOR (R$) TOTAL (R$)
JANEIRO R$ 57. 000,00

R$ 114.000,00
FEVEREIRO R$ 57. 000,00

TOTAL R$ 114.000,00
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente - SVS

HASH: 2020-0324-0003-0415

APOSTILA Nº 001/2020 CONTRATO Nº 008/2019 - UCC/
SVS

PROCESSO N° 300203.173/2018         
APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 008/2019-UCC/
SVS, CELEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA DE 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, E A EMPRESA: M. J. L. 
COSTA SERVIÇOS- ME.      
 
Firma-se a presente APOSTILA entre a 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, 
pessoa jurídica de direito público, Autarquia Estadual, 
com sede na Avenida 13 de Setembro, nº 1899, inscrita 
no CNPJ sob o nº 28.332.262/0001-72, criada através da 
Lei nº 2210/2017-GEA, neste ato representado por seu 
Superintendente Sr. DORINALDO BARBOSA MALAFAIA, 
brasileiro, casado, servidor público, portador do RG nº 
262859-AP e do CPF nº 593.484.022-34, residente em 
Macapá – Amapá, doravante denominado CONTRATANTE, 
e de outro lado a EMPRESA: M. J. L. COSTA SERVIÇOS- 
ME – inscrita no CNPJ sob o nº 12.076.116/0001-93, sede 
na Rodovia Duca Serra, nº 173, Loteamento Amazonas, 
Bairro Amazonas, Macapá-AP, doravante designada 
CONTRATADA, para acrescentar que os recursos 
financeiros do instrumento em epígrafe, correrão por 
conta da programação Orçamentária, destinada a esta 
Superintendência no exercício orçamentário de 2019, para 
custear as despesas do Contrato, com base no Art. 65. § 

8º, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.    
   
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR E 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. As despesas com a execução do presente instrumento 
correrão à conta dos recursos previstos no Orçamento Geral 
do Estado do Amapá, destinados à Superintendência de 
Vigilância em Saúde - SVS, sendo que o valor total do contrato 
e de R$ 34.800,00 (Trinta e Quatro Mil e Oitocentos Reais), 
sendo que em 2020 houve o 1º Termo Aditivo de Prazo, 
restando orçar para o exercício de 2020, o mesmo valor de 
R$ 34.800,00 (Trinta e Quatro Mil e Oitocentos Reais).

As demais Cláusulas integrantes do Instrumento original 
permanecem inalteradas e em pleno vigor, na forma em 
que se acham redigidas, sendo, neste ato, ratificadas 
para todos os fins de direito.
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020. 
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS  
 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO dos recursos a ser 
repassado pela SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE SVS, para fazer face e cobertura do 
CONTRATO Nº 008/2019 - UCC/DEA-SVS, com a 
EMPRESA: M. J. L. COSTA SERVIÇOS- ME
 

EXERCÍCIO 2019

FONTE ELEMENTOS DE 
DESPESAS 

VALOR ESTIMADO 
(R$)

216 33.90.39 R$ 34.800,00

TOTAL R$ 34.800,00
 
Importa o presente CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
no ano de 2020 no valor de R$ 34.800,00 (Trinta e Quatro 
Mil e Oitocentos Reais).
 

DESEMBOLSO/2020

MÊS VALOR (R$) TOTAL (R$)
JANEIRO (01 DIA) 96,66

 R$ 34.800,00

FEVEREIRO 2.900,00

MARÇO 2.900,00

ABRIL 2.900,00

MAIO 2.900,00

JUNHO 2.900,00

JULHO 2.900,00

AGOSTO 2.900,00

SETEMBRO 2.900,00

OUTUBRO 2.900,00

NOVEMBRO 2.900,00

DEZEMBRO 2.900,00

JANEIRO (08 DIAS) 2.803,34

TOTAL R$ 34.800,00
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Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS

HASH: 2020-0324-0003-0410

 
APOSTILA Nº 001/2020 CONTRATO Nº 010/2019 - UCC/
SVS

PROCESSO N° 300203.188/2019

APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 010/2019-UCC/
SVS, CELEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA DE 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, E A EMPRESA: N C DO 
REGO EIRELI.

Firma-se a presente APOSTILA entre a 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
SVS, pessoa jurídica de direito público, Autarquia 
Estadual, com sede na Avenida 13 de Setembro, nº 
1899, inscrita no CNPJ sob o nº 28.332.262/0001-72, 
criada através da Lei nº 2210/2017-GEA, neste ato 
representado por seu Superintendente Sr. DORINALDO 
BARBOSA MALAFAIA, brasileiro, casado, servidor 
público, portador do RG nº 262859-AP e do CPF nº 
593.484.022-34, residente em Macapá – Amapá, 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado 
a EMPRESA: N C DO REGO EIRELI – inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 84.409.085/0001-56, sede na Rua Estrela 
(Conjunto Habitacional da Ego) nº 974- Bairro Jardim 
Marco Zero- CEP 68.903-396, doravante designada 
CONTRATADA, para acrescentar que os recursos 
financeiros do instrumento em epígrafe, correrão por 
conta da programação Orçamentária, destinada a esta 
Superintendência no exercício orçamentário de 2019, 
para custear as despesas do Contrato, com base no Art. 
65. § 8º, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.
       
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR E 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. As despesas com a execução do presente 
instrumento correrão à conta dos recursos previstos no 
Orçamento Geral do Estado do Amapá, destinados à 
Superintendência de Vigilância em Saúde - SVS, sendo 
que o valor total do contrato e de R$ 29.361,14 (Vinte e 
Nove Mil, Trezentos e Sessenta e Um Reais e Quatorze 
Centavos), sendo que não houve pagamento no ano de 
2019, ficando o valor integral a ser utilizado no exercício 
de 2020.

As demais Cláusulas integrantes do Instrumento original 
permanecem inalteradas e em pleno vigor, na forma em 
que se acham redigidas, sendo, neste ato, ratificadas 
para todos os fins de direito.
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia

Superintendente – SVS
 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO dos recursos a ser 
repassado pela SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE SVS, para fazer face e cobertura do 
CONTRATO Nº 010/2019 - UCC/DEA-SVS, com a 
EMPRESA: N C DO REGO EIRELI.
 

EXERCÍCIO 2019

FONTE ELEMENTOS DE 
DESPESAS

VALOR ESTIMADO 
(R$)

216 33.90.30 R$ 29.361,14

TOTAL R$ 29.361,14
 
Importa o presente CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
no ano de 2020 no valor de R$ de R$ 29.361,14 (Vinte e 
Nove Mil Trezentos e Sessenta e Um Reais e Quatorze 
Centavos).
 

DESEMBOLSO/2020

MÊS VALOR (R$) TOTAL (R$)
JANEIRO  

R$ 29.361,14
FEVEREIRO  

MARÇO  

ABRIL  

TOTAL R$ 29.361,14
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS
 
HASH: 2020-0324-0003-0413

APOSTILA Nº 001/2020 CONTRATO Nº 011/2019 - UCC/
SVS

PROCESSO N° 300203.188/2019

APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 034/2019-UCC/
SVS, CELEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA 
DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, E A EMPRESA: 
COMPANHIA HOSPITALAR LTDA-EPP.

Firma-se a presente APOSTILA entre a 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, 
pessoa jurídica de direito público, Autarquia Estadual, 
com sede na Avenida 13 de Setembro, nº 1899, inscrita 
no CNPJ sob o nº 28.332.262/0001-72, criada através 
da Lei nº 2210/2017-GEA, neste ato representado por 
seu Superintendente Sr. DORINALDO BARBOSA 
MALAFAIA, brasileiro, casado, servidor público, portador 
do RG nº 262859-AP e do CPF nº 593.484.022-34, 
residente em Macapá – Amapá, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a EMPRESA: 
COMPANHIA HOSPITALAR LTDA-EPP – inscrita no 
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CNPJ/MF sob o nº 05.536.092/0001-42, sede na Avenida 
Metecos, nº 44, Bairro Renascer, CEP nº 68.907-210, 
doravante designada CONTRATADA, para acrescentar 
que os recursos financeiros do instrumento em epígrafe, 
correrão por conta da programação Orçamentária, 
destinada a esta Superintendência no exercício 
orçamentário de 2019, para custear as despesas do 
Contrato, com base no Art. 65. § 8º, da Lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores.       

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR E 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. As despesas com a execução do presente 
instrumento correrão à conta dos recursos previstos 
no Orçamento Geral do Estado do Amapá, destinados 
à Superintendência de Vigilância em Saúde - SVS, 
sendo que o valor total do contrato e de R$ 518.500,00 
(Quinhentos e Dezoito Mil e Quinhentos Reais), 
sendo que para pagamento no ano de 2019, foi orçado 
R$ 361.587,00 (Trezentos e Sessenta e Um Mil, 
Quinhentos e Oitenta e Sete Reais) ficando o restante 
do valor integral de R$156.913,00 (Cento e Cinquenta e 
Seis Mil e Novecentos e Treze Reais) a ser utilizado no 
exercício de 2020.

As demais Cláusulas integrantes do Instrumento original 
permanecem inalteradas e em pleno vigor, na forma em 
que se acham redigidas, sendo, neste ato, ratificadas 
para todos os fins de direito.
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SV
 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO dos recursos a ser 
repassado pela SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE SVS, para fazer face e cobertura do 
CONTRATO Nº 011/2019 - UCC/DEA-SVS, com a 
EMPRESA: COMPANHIA HOSPITALAR LTDA-EPP.
 

EXERCÍCIO 2019

FONTE ELEMENTOS DE 
DESPESAS 

VALOR ESTIMADO 
(R$)

216 33.90.30 R$ 156.913,00

TOTAL R$ 156.913,00
 
Importa o presente CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
no ano de 2020 no valor de R$ de R$ R$156.913,00 
(Cento e Cinquenta e Seis Mil e Novecentos e Treze 
Reais)
 

DESEMBOLSO/2020

MÊS VALOR (R$) TOTAL (R$)

JANEIRO  

R$ 156.913,00
FEVEREIRO  

MARÇO  

ABRIL  

  R$ 156.913,00
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS
 
HASH: 2020-0324-0003-0420

APOSTILA Nº 001/2020 CONTRATO Nº 019/2018 - UCC/
SVS

PROCESSO N° 300203.173/2018

APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 008/2019-UCC/
SVS, CELEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA 
DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, E A EMPRESA: 
IMPRENSA NACIONAL.     
    
Firma-se a presente APOSTILA entre a 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, 
pessoa jurídica de direito público, Autarquia Estadual, 
com sede na Avenida 13 de Setembro, nº 1899, inscrita 
no CNPJ sob o nº 28.332.262/0001-72, criada através 
da Lei nº 2210/2017-GEA, neste ato representado por 
seu Superintendente Sr. DORINALDO BARBOSA 
MALAFAIA, brasileiro, casado, servidor público, portador 
do RG nº 262859-AP e do CPF nº 593.484.022-34, 
residente em Macapá – Amapá, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a EMPRESA: IMPRENSA 
NACIONAL – inscrita no CNPJ sob o nº 04.196.645/0001-
00, sede na Quadra 6, Lote 800, Brasília-DF, doravante 
designada CONTRATADA, para acrescentar que os 
recursos financeiros do instrumento em epígrafe, correrão 
por conta da programação Orçamentária, destinada a esta 
Superintendência no exercício orçamentário de 2019, 
para custear as despesas do Contrato, com base no Art. 
65. § 8º, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
     
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR E 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. As despesas com a execução do presente 
instrumento correrão à conta dos recursos previstos no 
Orçamento Geral do Estado do Amapá, destinados à 
Superintendência de Vigilância em Saúde - SVS, sendo 
que o valor total do contrato é por tempo indeterminado de 
R$ 45.198,72 (Quarenta e Cinco Mil Cento e Noventa e 
Oito Reais e Setenta e Dois Centavos), orçado para o 
exercício de 2020.

As demais Cláusulas integrantes do Instrumento original 
permanecem inalteradas e em pleno vigor, na forma em 
que se acham redigidas, sendo, neste ato, ratificadas 
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para todos os fins de direito.
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS
 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO dos recursos a ser 
repassado pela SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE SVS, para fazer face e cobertura do 
CONTRATO Nº 019/2018/2019 - UCC/DEA-SVS, com a 
EMPRESA: IMPRENSA NACIONAL.
 

EXERCÍCIO 2019

FONTE ELEMENTOS DE 
DESPESAS 

VALOR ESTIMADO 
(R$)

107 33.90.39 R$ 45.198,72

TOTAL R$ 45.198,72
 
Importa o presente CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
no ano de 2020 no valor de R$ 45.198,72 (Quarenta e 
Cinco Mil Cento e Noventa e Oito Reais e Setenta e 
Dois Centavos).
 

DESEMBOLSO/2020

MÊS VALOR (R$) TOTAL (R$)
JANEIRO  

 R$ 45.198,72

FEVEREIRO  

MARÇO  

ABRIL  

MAIO  

JUNHO  

JULHO  

AGOSTO  

SETEMBRO  

OUTUBRO  

NOVEMBRO  

DEZEMBRO  

TOTAL R$ 45.198,72
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS
 
HASH: 2020-0324-0003-0421

APOSTILA Nº 001/2020 CONTRATO Nº 034/2019 - UCC/
SVS

PROCESSO N° 300203.026/2019

APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 034/2019-UCC/
SVS, CELEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA DE 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, E A EMPRESA: AUTO 
POSTO TERCEIRO MILENIO- LTDA.

Firma-se a presente APOSTILA entre a 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, 
pessoa jurídica de direito público, Autarquia Estadual, 
com sede na Avenida 13 de Setembro, nº 1899, inscrita 
no CNPJ sob o nº 28.332.262/0001-72, criada através 
da Lei nº 2210/2017-GEA, neste ato representado por 
seu Superintendente Sr. DORINALDO BARBOSA 
MALAFAIA, brasileiro, casado, servidor público, portador 
do RG nº 262859-AP e do CPF nº 593.484.022-34, 
residente em Macapá – Amapá, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a EMPRESA: AUTO 
POSTO TERCEIRO MILENIO- LTDA – inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 03.199.834/0001-66, sede na Rua 
Mato Grosso, nº 430- Pacoval/Macapá/AP, doravante 
designada CONTRATADA, para acrescentar que os 
recursos financeiros do instrumento em epígrafe, correrão 
por conta da programação Orçamentária, destinada a esta 
Superintendência no exercício orçamentário de 2019, 
para custear as despesas do Contrato, com base no Art. 
65. § 8º, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.    
   
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR E 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. As despesas com a execução do presente instrumento 
correrão à conta dos recursos previstos no Orçamento 
Geral do Estado do Amapá, destinados à Superintendência 
de Vigilância em Saúde - SVS, sendo que o valor total do 
contrato e de R$ 554.520,00 (Quinhentos e Cinquenta e 
Quatro Reais Mil Quinhentos e Vinte Reais), sendo que 
R$ 129.997,16 (Cento e Vinte e Nove Mil, Novecentos 
e Noventa e Sete Reais e Dezesseis Centavos) foram 
pagos no exercício de 2019, restando um saldo de 2019 
para 2020 no valor de R$ 424.522,84 (Quatrocentos e 
Vinte e Quatro Mil, Quinhentos e Vinte e Dois Reais e 
Oitenta e Quatro Reais).

As demais Cláusulas integrantes do Instrumento original 
permanecem inalteradas e em pleno vigor, na forma em 
que se acham redigidas, sendo, neste ato, ratificadas 
para todos os fins de direito.
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS
 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO dos recursos a ser 
repassado pela SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE SVS, para fazer face e cobertura do 
CONTRATO Nº 034/2019 - UCC/DEA-SVS, com a 
EMPRESA: AUTO POSTO TERCEIRO MILENIO- LTDA.

EXERCÍCIO 2019

FONTE ELEMENTOS DE 
DESPESAS 

VALOR ESTIMADO 
(R$)

216 33.90.30 R$ 424.522,84

TOTAL R$ 424.522,84
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Importa o presente CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
no ano de 2020 no valor de R$ 424.522,84 (Quatrocentos 
e Vinte e Quatro Mil, Quinhentos e Vinte e Dois Reais e 
Oitenta e Quatro Reais).

DESEMBOLSO/2020

MÊS VALOR (R$) TOTAL (R$)
JANEIRO  

R$ 424.522,84

FEVEREIRO  

MARÇO  

ABRIL  

MAIO  

JUNHO  

JULHO  

AGOSTO  

SETEMBRO  

TOTAL R$ 424.522,84
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS
 
HASH: 2020-0324-0003-0407

APOSTILA Nº 001/2020 CONTRATO Nº 035/2019 - UCC/
SVS

PROCESSO N° 300203.066/2019    
     
APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 035/2019-UCC/
SVS, CELEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA DE 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, E A EMPRESA: JACOB & 
BORGES LTDA.

Firma-se a presente APOSTILA entre a 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, 
pessoa jurídica de direito público, Autarquia Estadual, 
com sede na Avenida 13 de Setembro, nº 1899, inscrita 
no CNPJ sob o nº 28.332.262/0001-72, criada através da 
Lei nº 2210/2017-GEA, neste ato representado por seu 
Superintendente Sr. DORINALDO BARBOSA MALAFAIA, 
brasileiro, casado, servidor público, portador do RG nº 
262859-AP e do CPF nº 593.484.022-34, residente em 
Macapá – Amapá, doravante denominado CONTRATANTE, 
e de outro lado a EMPRESA: JACOB & BORGES LTDA 
– inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.215.632/0001-51, sede 
na Rua Guanabara, nº 692, Bairro Pacoval, doravante 
designada CONTRATADA, para acrescentar que os 
recursos financeiros do instrumento em epígrafe, correrão 
por conta da programação Orçamentária, destinada a esta 
Superintendência no exercício orçamentário de 2019, para 
custear as despesas do Contrato, com base no Art. 65. § 
8º, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.   
    
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR E 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. As despesas com a execução do presente instrumento 
correrão à conta dos recursos previstos no Orçamento 
Geral do Estado do Amapá, destinados à Superintendência 
de Vigilância em Saúde - SVS, sendo que o valor total do 
contrato e de R$ 16.956,00 (Dezesseis Mil, Novecentos 
e Cinquenta e Seis Reais), sendo que R$ 2.916,00 (Dois 
Mil e Novecentos e Seis Reais) foram pagos no exercício 
de 2019, restando um saldo de 2019 para 2020 no valor de 
R$ 14.040,00 (Quatorze Mil e Quarenta Reais).

As demais Cláusulas integrantes do Instrumento original 
permanecem inalteradas e em pleno vigor, na forma em 
que se acham redigidas, sendo, neste ato, ratificadas 
para todos os fins de direito.
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS 
 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO dos recursos a ser 
repassado pela SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE SVS, para fazer face e cobertura do 
CONTRATO Nº 035/2019 - UCC/DEA-SVS, com a 
EMPRESA: JACOB & BORGES LTDA
 

EXERCÍCIO 2019

FONTE ELEMENTOS DE 
DESPESAS 

VALOR ESTIMADO 
(R$)

216 33.90.30 R$ 14.040,00

TOTAL R$ 14.040,00
 
Importa o presente CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
no ano de 2020 no valor de R$ 14.040,00 (Quatorze Mil 
e Quarenta Reais).
 

DESEMBOLSO/2020

MÊS VALOR (R$) TOTAL (R$)
JANEIRO  

R$ 14.040,00
 
 
 
 

FEVEREIRO  

MARÇO  

ABRIL  

MAIO  

JUNHO  

JULHO  

AGOSTO  

SETEMBRO  

OUTUBRO  

TOTAL R$ 14.040,00
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS

HASH: 2020-0324-0003-0411
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APOSTILA Nº 001/2020 CONTRATO Nº 036/2019 - UCC/
SVS

PROCESSO N° 300203.002/2019      
  
APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 036/2019-UCC/
SVS, CELEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA DE 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, E A EMPRESA: J. SILVA 
GAMBOA.

Firma-se a presente APOSTILA entre a 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
SVS, pessoa jurídica de direito público, Autarquia 
Estadual, com sede na Avenida 13 de Setembro, nº 
1899, inscrita no CNPJ sob o nº 28.332.262/0001-72, 
criada através da Lei nº 2210/2017-GEA, neste ato 
representado por seu Superintendente Sr. DORINALDO 
BARBOSA MALAFAIA, brasileiro, casado, servidor 
público, portador do RG nº 262859-AP e do CPF nº 
593.484.022-34, residente em Macapá – Amapá, 
doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado 
a EMPRESA: J. SILVA GAMBOA – inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 12.003.081/0001-62, sede na Avenida dos 
Goitacazes, nº 1376, Bairro Buritizal, doravante designada 
CONTRATADA, para acrescentar que os recursos 
financeiros do instrumento em epígrafe, correrão por 
conta da programação Orçamentária, destinada a esta 
Superintendência no exercício orçamentário de 2019, 
para custear as despesas do Contrato, com base no Art. 
65. § 8º, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.    
   
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR E 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. As despesas com a execução do presente 
instrumento correrão à conta dos recursos previstos 
no Orçamento Geral do Estado do Amapá, destinados 
à Superintendência de Vigilância em Saúde - SVS, 
sendo que o valor total do contrato e de R$ 246.717,00 
(Duzentos e quarenta e Seis Reais, Setecentos e 
Dezessete Reais), sendo que R$ 82.239,00 (Oitenta 
e Dois Reais, Duzentos e Trinta e Nove Reais) foram 
pagos no exercício de 2019, restando um saldo de 2019 
para 2020 no valor de R$ 164.478,00 (Cento e Sessenta 
e Quatro Mil e Quatrocentos e Setenta e Oito Reais).

As demais Cláusulas integrantes do Instrumento original 
permanecem inalteradas e em pleno vigor, na forma em 
que se acham redigidas, sendo, neste ato, ratificadas 
para todos os fins de direito.
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.             
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO dos recursos a ser 
repassado pela SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE SVS, para fazer face e cobertura do 
CONTRATO Nº 036/2019 - UCC/DEA-SVS, com a 

EMPRESA: J. SILVA GAMBOA.
 

EXERCÍCIO 2019

FONTE E L E M E N T O S 
DE DESPESAS 

V A L O R 
ESTIMADO (R$)

216 33.90.39 R$ 164.478,00
TOTAL R$ 164.478,00

 
Importa o presente CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
no ano de 2020 no valor de R$ 164.478,00 (Cento e 
Sessenta e Quatro Reais, Quatrocentos e Setenta e 
Oito Reais).
 

DESEMBOLSO/2020

MÊS VALOR (R$) TOTAL (R$)
JANEIRO  

R$ 164.478,00

FEVEREIRO  

MARÇO  

ABRIL  

MAIO  

TOTAL R$ 164.478,00
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS
 
HASH: 2020-0324-0003-0414

APOSTILA Nº 001/2020 CONTRATO Nº 037/2019 - UCC/
SVS

PROCESSO N° 300203.070/2019-SVS
APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 037/2019-UCC-
DEA/SVS, CELEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA 
DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, E A EMPRESA 
SUPORTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

Firma-se a presente APOSTILA entre a 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, 
pessoa jurídica de direito público, Autarquia Estadual, 
com sede na Avenida 13 de Setembro, nº 1899, inscrita 
no CNPJ sob o nº 28.332.262/0001-72, criada através 
da Lei nº 2210/2017-GEA, neste ato representado por 
seu Superintendente, o Sr. DORINALDO BARBOSA 
MALAFAIA, brasileiro, casado, servidor público, portador 
do RG nº 262859-AP e do CPF nº 593.484.022-34, 
residente em Macapá – Amapá, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a EMPRESA: SUPORTE 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA – inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 17.489.242/0001-93, sede na Avenida 
Professora Cora de Carvalho, nº 671, CEP: 68.900-040, 
Macapá/AP, doravante designada CONTRATADA, para 
acrescentar que os recursos financeiros do instrumento 
em epígrafe, correrão por conta da programação 
Orçamentária, destinada a esta Superintendência no 
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exercício orçamentário de 2019, para custear as despesas 
do Contrato, com base no Art. 65. § 8º, da Lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores.  
     
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR E 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. As despesas com a execução do presente 
instrumento correrão à conta dos recursos previstos no 
Orçamento Geral do Estado do Amapá, destinados à 
Superintendência de Vigilância em Saúde - SVS, sendo 
que o valor total do contrato é de R$ 16.780,80 (Dezesseis 
Mil, Setecentos e Oitenta Reais), sendo que não houve 
pagamento no ano de 2019, ficando o valor integral a ser 
utilizado no exercício de 2020.

As demais Cláusulas integrantes do Instrumento original 
permanecem inalteradas e em pleno vigor, na forma em 
que se acham redigidas, sendo, neste ato, ratificadas 
para todos os fins de direito.
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS
 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO dos recursos a ser 
repassado pela SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE SVS, para fazer face e cobertura do 
CONTRATO Nº 037/2019 - UCC/DEA-SVS, com a 
EMPRESA: SUPORTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.
 

EXERCÍCIO 2019

FONTE ELEMENTOS 
DE DESPESAS

VALOR 
ESTIMADO (R$)

216 33.90.30 R$ 16.780,80
TOTAL R$ 16.780,80

 
 
Importa o presente CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
no ano de 2020 no valor de R$ 16.780,80 (Dezesseis Mil, 
Setecentos e Oitenta Reais).
 

 DESEMBOLSO/2020

MÊS VALOR (R$) TOTAL (R$)
JANEIRO  

R$ 16.780,80

FEVEREIRO  
MARÇO  
ABRIL  
MAIO  

JUNHO  
JULHO  

AGOSTO  
SETEMBRO  
OUTUBRO  

NOVEMBRO  

TOTAL R$ 16.780,80

Macapá-AP, 27 de janeiro de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente - SVS
 

HASH: 2020-0324-0003-0417

APOSTILA Nº 002/2020 CONTRATO Nº 016/2018 - UCC/
SVS

PROCESSO N° 300203.007/2017

APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 016/2018-UCC-
DEA/SVS, CELEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA 
DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, EMPRESA AVITUR 
VIAGENS E TURISMO LTDA-EPP.

Firma-se a presente APOSTILA entre a 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, 
pessoa jurídica de direito público, Autarquia Estadual, 
com sede na Avenida 13 de Setembro, nº 1899, inscrita 
no CNPJ sob o nº 28.332.262/0001-72, criada através 
da Lei nº 2210/2017-GEA, neste ato representado por 
seu Superintendente Sr. DORINALDO BARBOSA 
MALAFAIA, brasileiro, casado, servidor público, portador 
do RG nº 262859-AP e do CPF nº 593.484.022-34, 
residente em Macapá – Amapá, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a EMPRESA: AVITUR 
VIAGENS E TURISMO LTDA-EPP – inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 03.596.003/0001-28, sede na Avenida 
Professora Cora de Carvalho, nº 1425, Bairro Santa Rita/
Macapá/AP, doravante designada CONTRATADA, para 
acrescentar que os recursos financeiros do instrumento 
em epígrafe, correrão por conta da programação 
Orçamentária, destinada a esta Superintendência no 
exercício orçamentário de 2019, para custear as despesas 
do Contrato, com base no Art. 65. § 8º, da Lei 8.666/93 e 
suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR E 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. As despesas com a execução do presente instrumento 
correrão à conta dos recursos previstos no Orçamento 
Geral do Estado do Amapá, destinados à Superintendência 
de Vigilância em Saúde - SVS, sendo que o valor total do 
contrato é de R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais), que 
conforme 1º Termo Aditivo de Prazo habilita apostilar o 
valor integral para o ano de 2020.

As demais Cláusulas integrantes do Instrumento original 
permanecem inalteradas e em pleno vigor, na forma em 
que se acham redigidas, sendo, neste ato, ratificadas 
para todos os fins de direito.
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
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Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS
 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO dos recursos a ser 
repassado pela SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE SVS, para fazer face e cobertura do 
CONTRATO Nº 016/2018 - UCC/DEA-SVS, com a 
EMPRESA: AVITUR VIAGENS E TURISMO LTDA-EPP.

EXERCÍCIO 2019

FONTE ELEMENTOS DE 
DESPESAS

VALOR ESTIMADO 
(R$)

216 33.90.33 R$ 500.000,00

TOTAL R$ 500.000,00
 
Importa o presente CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
no ano de 2020 no valor de R$ 500.000,00 (Quinhentos 
Mil Reais).

DESEMBOLSO/2020

MÊS VALOR (R$) TOTAL (R$)

JANEIRO  R$ 500.000,00

FEVEREIRO  

MARÇO  

ABRIL  

MAIO  

JUNHO  

JULHO  

AGOSTO  

SETEMBRO  

TOTAL R$ 500.000,00
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente

HASH: 2020-0324-0003-0423

APOSTILA Nº 003/2020 CONTRATO Nº 022/2019 - UCC/
SVS

PROCESSO N° 300203.036/2019-SVS 

APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 022/2019-UCC-
DEA/SVS, CELEBRADO ENTRE A SUPERINTENDÊNCIA 
DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, E A EMPRESA 
SUPORTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-EPP.   
    
Firma-se a presente APOSTILA entre a 
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, 
pessoa jurídica de direito público, Autarquia Estadual, 
com sede na Avenida 13 de Setembro, nº 1899, inscrita 
no CNPJ sob o nº 28.332.262/0001-72, criada através 
da Lei nº 2210/2017-GEA, neste ato representado por 

seu Superintendente, o Sr. DORINALDO BARBOSA 
MALAFAIA, brasileiro, casado, servidor público, portador 
do RG nº 262859-AP e do CPF nº 593.484.022-34, 
residente em Macapá – Amapá, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a EMPRESA: 
SUPORTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-EPP – 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.489.242/0001-93, sede 
na Avenida Professora Cora de Carvalho, nº 671, Sala- C, 
Bairro Central, CEP: 68.900-040, Macapá/AP, doravante 
designada CONTRATADA, para acrescentar que os 
recursos financeiros do instrumento em epígrafe, correrão 
por conta da programação Orçamentária, destinada a esta 
Superintendência no exercício orçamentário de 2019, 
para custear as despesas do Contrato, com base no Art. 
65. § 8º, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
     
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VALOR E 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1. As despesas com a execução do presente instrumento 
correrão à conta dos recursos previstos no Orçamento 
Geral do Estado do Amapá, destinados à Superintendência 
de Vigilância em Saúde - SVS, sendo que o valor total do 
contrato é de R$ 1.660.417,00 (Um Milhão, Seiscentos 
e Sessenta Mil, Quatrocentos e Sete Reais), sendo 
que orçado para o ano de 2019 o valor de R$ 410.993,00 
(Quatrocentos e Dez Mil, Novecentos e Noventa e Três 
Reais), restando o saldo orçamentário de 1.249.424,00 (Um 
Milhão Duzentos e Quarenta e Nove Mil e Quatrocentos 
e Vinte e Quatro Reais), mas a ser utilizado no exercício 
de 2020 é R$ 500.000,00 (Quinhentos Mil Reais).

As demais Cláusulas integrantes do Instrumento original 
permanecem inalteradas e em pleno vigor, na forma em 
que se acham redigidas, sendo, neste ato, ratificadas 
para todos os fins de direito.
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente – SVS

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO dos recursos a ser 
repassado pela SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA 
EM SAÚDE SVS, para fazer face e cobertura do 
CONTRATO Nº 028/2019 - UCC/DEA-SVS, com a 
EMPRESA: SUPORTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-
EPP.
 

EXERCÍCIO 2019

FONTE ELEMENTOS DE 
DESPESAS 

VALOR ESTIMADO 
(R$)

216 33.90.30 R$ 500.000,00

TOTAL R$ 500.000,00
 
Importa o presente CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
no ano de 2020 no valor de 500.000,00 (Quinhentos Mil 
Reais).
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DESEMBOLSO/2020

MÊS VALOR (R$) TOTAL (R$)
JANEIRO  

R$ 500.000,00

FEVEREIRO  

MARÇO  

ABRIL  

MAIO  

JUNHO  

TOTAL R$ 500.000,00
 
Macapá-AP, 09 de março de 2020.
Dorinaldo Barbosa Malafaia
Superintendente - SVS
 
HASH: 2020-0324-0003-0412

EXTRATO CONTRATO Nº 008/2020-UCC/SVS 
PROCESSO Nº 300.203.065/2020

OBJETO DO CONTRATO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PRESTAÇÃO CONTINUADA DO 
SERVIÇO DE PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE 
ALIMENTAÇÃO COLETIVA

CONTRATANTE: Superintendência De Vigilância em Saúde-
SVS. CONTRATADA: CORREA & REIS LTDA - EPP, através 
de Termo de Dispensa. Que atenderão as necessidades da 
“SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILANCIA EM SAÚDE – SVS, 
conforme especificações, quantidade e justificativas 
contidas no Termo de Referência e anexos”.

NOTA DE EMPENHO: 2020NE00087
VALOR EMPENHADO: R$ R$ 142.296,00 (cento e 
quarenta e dois mil duzentos e noventa e seis reais) 
VALOR DO CONTRATO: R$ R$ 142.296,00 (cento e 
quarenta e dois mil duzentos e noventa e seis reais).

VIGÊNCIA: 30 (trinta) dias podendo ser prorrogado por 
igual período não podendo ultrapassar o limite de 180 
(cento e oitenta) dias. DATA ASSINATURA: 23/03/2020.

ASSINATURA: assinam pelo Contratante: Srº Dorinaldo 
Barbosa Malafaia, Superintendente de Vigilância em 
Saúde do Estado do Amapá e; pela Contratada: Sr. pela 
senhora Vivian Araújo Reis.

DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDENTE/SVS
2802/2017

HASH: 2020-0324-0003-0419

HOMOLOGAÇÃO

Homologo após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente, o Sr. DORINALDO 
BARBOSA MALAFAIA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo  nº 300203.256/2019-SVS, Pregão Eletrônico 
005/2019-SRP/SVS, MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – SRP. TIPO DE LICITAÇÃO: Critério de Julgamento 
o Menor Preço Por Item (Total Do Item).OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA COMPRAS FUTURAS 
E EVENTUAIS DE MATERIAL DE CONSUMO - LEITE ARTIFICIAL NA FÓRMULA INFANTIL E SUPLEMENTO 
ALIMENTAR.

EMPRESA VENCEDORA:

Fornecedor

EMPRESA REGISTRADA: SUPORTE COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 17.489.242/0001-
93, com sede na Avenida Professora Cora de Carvalho, nº. 671, Sala: C, Bairro: Centro, CEP. 68.900-040, Macapá/AP. 
Email: suportecomercio292@gmail.comRepresentante legal, Sr. JEAN CARLOS SILVA DA SILVA, brasileiro, natural de 
Amapá, solteiro, portador do R.G. n.° 266059 - PTC-AP, e CPF n.° 599.050.262-15.

Item Especificação Unid. Quant Valor Unit.(R$) Valor Total(R$)

01

LEITE ARTIFICIAL NA FÓRMULA INFANTIL Nº 01 
PARA LACTENTE 1º SEMESTRE (00 A 06 MESES DE 
IDADE) LATA COM 400 GRAMAS. DE ACORDO COM 

O TERMO DEREFERENCIA DO EDITAL. MARCA: 
NESTOGENO 1

LATA 3900

R$ 42,30 
(Quarenta e dois 

reais e trinta 
centavos)

R$ 164.970,00 
(Cento e sessenta 

e quatro mil e 
novecentos e setenta 

reais)

02

LEITE ARTIFICIAL NA FÓRMULA INFANTIL Nº 02 
PARA LACTENTE 2º SEMESTRE (07 A 12 MESES DE 
IDADE) LATA COM 400 GRAMAS. DE ACORDO COM 

O TERMO DE REFERENCIA DO EDITAL. MARCA: 
NESTOGENO 2

LATA 2340

R$ 45,20 
(Quarenta e cinco 

reais e vinte 
centavos)

R$ 105.768,00 
(Cento e cinco mil 

e setecentos e 
sessenta e oito reais)

             
Macapá-AP, 23 de março de 2020.
DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDENTE/SVS
2802/2017

HASH: 2020-0324-0003-0318
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2018-SRP/SVS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 003/2018 - SVS.

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE SVS, pessoa jurídica de direito público, autarquia estadual, com 
sede Avenida 13 de Setembro n° 1899 – Bairro Buritizal, inscrita no CNPJ sob o nº 28.332.262/0001-72, criada através 
da Lei nº 2210/2017-GEA, neste ato representada por seu superintendente Sr. DORINALDO BARBOSA MALAFAIA 
Brasileiro, Casado, Enfermeiro, residente e domiciliada nesta Cidade - Macapá - Amapá, sito a Avenida Balcas, Nº418 – 
Bairro Renascer, portador do RG nº 262859-AP e do CPF nº 593.484.022-34, doravante denominado CONTRATANTE, 
e de outro lado a Empresa DARKLE R ARAUJO – ME, inscrita no CNPJ sob o n° 28.491.434/0001-50, com sede na Av: 
Mendonça Furado, 1328, Bairro Centro, Cep 68906-350, neste ato tendo como responsável, sua representante legal, 
Srª Darkle Rodrigues Araujo, brasileira, natural de Macapá, solteira, empresária, portadora do R.G. nº 057952 – AP, 
e do CPF nº 342.333.692-72, residente e domiciliado na Avenida Mar Egeu, nº 2463, Cep 68.907-530, considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 003/2018- 
SVS, publicada no Diario Oficial do Estado de 27/11/2019, processo administrativo n.º 300203.024/2018-SVS RESOLVE 
registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada 
e na  quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constante 
na Constituição Federal, artigo 37, inciso XXI, e § 1º, Lei nº 10.520, de 17.07.2002, Decreto nº. 5.450 de 31.05.2005, 
Decretos Estaduais nº. 3.182/2016, nº. 2.648/2007 e nº. 1278/2011, Lei estadual nº. 044/2006 de 14.12.2006, Lei 
Complementar nº 147/2014 de 07.08.2014, subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, de 21.06.1993, fundamentado no 
art. 3º, I e III e o art. 10 do Decreto nº. 3.182/2016, e em conformidade e observando nas futuras contratações as 
condições estabelecidas nas cláusulas abaixo:

1. DO OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto contratação de empresa AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (EXPEDIENTE), 
através de REGISTRO DE PREÇOS, por um período de 12 (doze) meses, que atenderão as necessidades da 
“SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILANCIA EM SAÚDE – SVS, conforme especificações, quantidade e justificativas 
contida no Edital, Termo de Referência e anexos, do edital de Pregão Eletrônico nº 003/2018-SRP/SVS, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 
Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
1.3 Na assinatura da ARP será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital, as quais 
deverão ser mantidas pelo beneficiário durante a sua vigência.

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS.

2.1 O órgão gerenciador será a SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE – SVS/AP
2.2 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 

EMPRESA REGISTRADA: DARKLE R ARAUJO – ME, situada na Av: Mendonça Furado, 1328, Bairro Centro, Cep 68906-350- Macapá/AP Fone: 
3217-4986 / 9976-9391,  CNPJ sob o n° 28.491.434/0001-50
E-mail. darkle.ap@gmail.com
Representante legal pelo senhora DARKLE RODRIGUES ARAUJO,portadora do RG n° 057952 – AP e do CPF 342.333.692-72, residente e 
domiciliado na Avenida MAR EGEU nº 2463 Cep: 68907-530 MACAPÁ-AP

LOTE  ESPEFICAÇÃO Marca UNID QTD P. UNIT P. TOTAL

1 1.1

Alfinete Mapa, material tratamento superficial 
niquelado, material cabeça plástico, formato 
cabeça redonda, cor variada, cumprimento 

10 mm, caixa c/ 50 unidades

Goller CX 600 R$ 6,00 (seis reais) R$ 3.600,00 (três mil 
e seiscentos reais)

1.2
Almofada carimbo, plástico, esponja 

absorvente revestida de tecido, médio, não 
entintada, 17 cm, 10 cm.

Goller UND 135 R$ 10,00 (dez reais)
R$ 1.350,00 (mil 

trezentos e cinquenta 
reais)

1.3
Apagador para quadro branco, material corpo 

plástico, comprimento 15 cm, largura 4,50 
cm, altura 25 cm, material base feltro

Compactor UND 90 R$ 10,00 (dez reais) R$ 900,00 
(novecentos reais)

1.4 Apontador lápis, material metal, tipo escolar, 
um furo, cx c/ 12 unidades Leonora Caixa 150 R$ 12,00 (doze 

reais)
R$ 1.800,00 (mil e 
oitocentos reais)
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1.5 Apontador lápis, material plástico, tipo 
escolar, um furo, cx c/ 12 unidades Leonora Caixa 150 R$ 24 (vinte e quatro 

reais)
 R$ 3.600,00 (vinte e 

quatro reais)

3 3.1 Bandeja expediente, acrílico, fumê, 35 mm, 
25mm, duplex. Waleu UND 150

R$ 39,50 ( trinta 
e nove reais e 

cinquenta centavos)

R$ 5.925,00  (cinco 
mil, novecentos e 
vinte e cinco reais)

3.2 Bandeja expediente, acrílico, fumê, 35 mm, 
25mm, simples. Waleu UND 75

R$ 27,50 (vinte 
e sete reais e 

cinquenta centavos)

R$ 2.062,50 (dois 
mil e sessenta e dois 

reais e cinquenta 
centavos)

3.3 Bandeja expediente, acrílico, fumê, 35 mm, 
25mm, triplex. Waleu UND 75 R$ 58,00 (cinquenta 

e oito reais)

R$ 4.350,00 (quatro 
mil, trezentos e 
cinquenta reais)

3.4 Barbante, material algodão, cor natural, rolo 
350 g Soberano UND 135 R$ 9,00 (7nove 

reais)

R$ 1.215,00 (mil 
duzentos e quinze 

reais)

4 4.1

Bloco rascunho, material celulose vegetal, 
tipo com pauta, tipo papel apergaminhado, 
comprimento 210 m, gramatura 60 g/m2, 

quantidade de folhas 50 fls, largura 148 mm 
bloco com 50 folhas

Jocar Ofice Bloco 15000
R$ 5,50 (cinco 

reais e cinquenta 
centavos)

R$ 82.500,00 
(oitenta e dois mil e 
quinhentos reais)

4.2

Bloco recado, material papel cor amarela 
canário, largura 76 mm, comprimento 102 

mm, características adicionais auto - adesivo, 
removível, quantidade de folhas 100 und, pct 

c/ 1 unid.

Jocar Ofice Pct 15000
5,50 (oitenta e dois 

mil e quinhentos 
reais)

R$ 82.500,00 
(oitenta e dois mil e 
quinhentos reais)

4.3

Bloco recado, material papel cores variadas 
canário, largura 40 mm, comprimento 102 

mm, características adicionais auto - adesivo, 
removível, quantidade de folhas 100 und, pct 

c/ 4 unid.

Jocar Ofice Pct 15000
R$  6,20

( seis reais e vinte 
centavos)

R$ 93.000,00 
(noventa e três mil 

reais)

5 5.1 Bobina máquina calcular 57X50mm, modelo 
Summa 220 Regispel UND 15 R$ 5,20 (cinco reais 

e vinte centavos)
R$ 78,00 (setenta e 

oito reais)

5.2 Borracha branca, apagadora, material 
borracha natural, 45X18mm cx c; 20 unid. Leonora UND 450 R$ 21,00 (vinte e um 

reais)

R$ 9.450,00 (nove 
mil, quatrocentos e 

cinquenta reais)

5.3
Borracha bicolor, apagadora escrita lápis, 

material borracha natural, 45X18X8mm, cor 
branca, cx c; 20 unid.

Leonora Caixa 378 R$ 13,00 (treze 
reais)

R$ 4.914,00 (nove 
mil, quatrocentos e 

cinquenta reais)

5.4 Corretivo líquido, base d’agua - secagem 
rápida, frasco, papel comum ml, 18 ml Delta Caixa 750 R$ 3,40 (três reais e 

quarenta centavos)

R$ 2.550,00 (dois 
mil, quinhentos e 
cinquenta reais)

6 6.1
Caixa arquivo, material plástico corrugado 
flexível, dimensões 340X240X130mm, cor 

amarela, pct c/ 20 unid.
Polycart Pct 300 R$  114,00 (cento e 

quatorze reais)

R$ 34.200,00 (trinta e 
quatro mil e duzentos 

reais)

6.2

Calculadora de mesa, 12 dígitos, visor 
LCD, cor preta, impressão em duas cores, 

bobina de impressão 57x50 mm, manual em 
português

Master 
Print UND 30 R$ 30,00 (trinta 

reais)
R$  900,00 

(novecentos reais)

6.3

Calculadora de bolso, 08 dígitos, memoria 
independente, realiza cálculos percentuais, 

raiz quadrada e operações matemáticas 
básicos, alimentação a pilha, dimensão: 
8,8 mm x 56mm x 87 mm, e manual em 

português

Master 
Print UND 120 R$ 16,00 (dezesseis 

reais)

R$ 1.920,00 (mil 
novecentos e vinte 

reais)

7 7.1

Caneta esferográfica cristal, formato corpo 
hexagonal, ponta média de 1 mm, largura da 
linha 0,4 mm, tampa e plug da mesma cor da 
tinta, material ponta plástico com esfera de 

tungstênio, cor tinta azul, cx c/ 50 unid.

 
Compactor Caixa 450 R$ 40,00 (quarenta 

reais)
R$ 18.000,00 (dezoito 

mil reais)

7.2

Caneta esferográfica cristal, formato corpo 
hexagonal, ponta média de 1 mm, largura da 
linha 0,4 mm, tampa e plug da mesma cor da 
tinta, material ponta plástico com esfera de 

tungstênio, cor tinta preta, cx c/ 50 unid.

Compactor  Caixa 450 R$ 40,00 (quarenta 
reais)

R$  18.000,00 
(dezoito mil reais)
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7.3

Caneta esferográfica cristal, formato corpo 
hexagonal, ponta média de 1 mm, largura da 
linha 0,4 mm, tampa e plug da mesma cor da 
tinta, material ponta plástico com esfera de 
tungstênio, cor tinta vermelha, cx c/ 50 unid.

Compactor    Caixa 450 R$  40,00 (quarenta 
reais)

R$ 18.000,00 (dezoito 
mil reais)

7.4
Caneta hidrográfica, material plástico, ponta 

feltro, espessura escrita grossa, cx c/ 12 unid. 
cores variadas.

Leonora Caixa 150 R$ 12,00 (doze 
reais)

R$ 1.800,00 (mil e 
oitocentos reais)

7.5

Caneta indicador, material aço tipo 
indicadores laser, alcance 500 m, aplicação 

didática e acadêmica, para quadro 
magnético.

Multilaser UND 30 R$ 148,00 (cento e 
quarenta e oito reais)

R$ 4.440,00 (quatro 
mil, quatrocentos e 

quarenta reais)

 7.6 Caneta marca-texto, plástico, fluorescente, 
amarela (cx c/ 12 unid) Leonora Caixa 300

R$ 22,50 (vinte 
e dois reais e 

cinquenta centavos)

R$ 6.750,00 (seis 
mil, setecentos e 
cinquenta reais)

7.7 Caneta marca-texto, plástico, fluorescente, 
azul (cx c/ 12 unid) Leonora Caixa 300

R$  22,50 (vinte 
e dois reais e 

cinquenta centavos)

R$ 6.750,00 (seis 
mil, setecentos e 
cinquenta reais)

7.8 Caneta marca-texto, plástico, fluorescente, 
laranja (cx c/ 12 unid) Leonora Caixa 300

R$ 22,50 (vinte 
e dois reais e 

cinquenta centavos)

R$ 6.750,00 (seis 
mil, setecentos e 
cinquenta reais)

7.9 Caneta marca-texto, plástico, fluorescente, 
rosa (cx c/ 12 unid) Leonora Caixa 300

R$22,50(vinte e dois 
reais e cinquenta 

centavos)

R$ 6.750,00 (seis 
mil, setecentos e 
cinquenta reais)

7.10 Caneta marca-texto, plástico, fluorescente, 
vermelha (cx c/ 12 unid) Leonora Caixa 300

R$ 22,50 (vinte 
e dois reais e 

cinquenta centavos)

R$ 6.750,00 (seis 
mil, setecentos e 
cinquenta reais)

8 8.1
Capa encadernação, material polipropileno, 

cor fumê, 210 x 297 mm, espessura 0,30 mm, 
pct c/ 100 unid.

Alaplast Pct 150 R$ 57,00 (cinquenta 
e sete reais)

R$  8.550,00 (oito 
mil, quinhentos e 
cinquenta reais)

8.2
Capa encadernação, material PVC - Cloreto 

de polivinila, cor: preta, 210 x 297 mm, 
espessura 0,30 mm, pct c/ 100 unid.

Alaplast Pct 150 R$ 57,00 (cinquenta 
e sete reais)

R$ 8.550,00 oito 
mil, quinhentos e 
cinquenta reais

8.3 Cartolina, celulosa vegetal,180 g/m2, 210 
mm, 297 m, rosa. Jandaia Folha 120 R$ 0,95 (noventa e 

cinco centavos)
R$  114,00 (cento e 

quatorze reais)

8.4 Cartolina, celulosa vegetal,180 g/m2, 210 
mm, 297 m, amarela. Jandaia Folha 120 R$ 0,95 (noventa e 

cinco centavos)
R$ 114,00 (cento e 

quatorze reais)

8.5 Cartolina, celulosa vegetal,180 g/m2, 210 
mm, 297 m, azul. Jandaia Folha 120 R$ 0,95 (noventa e 

cinco centavos)
R$  114,00 (cento e 

quatorze reais)

 8.6 Cartolina, celulosa vegetal,180 g/m2, 210 
mm, 297 m, branca. Jandaia Folha 120 R$ 0,95 (noventa e 

cinco centavos)
R$ 114,00 (cento e 

quatorze reais)

8.7 Cartolina, celulosa vegetal,180 g/m2, 210 
mm, 297 m, verde. Jandaia Folha 120 R$ 0,95 (noventa e 

cinco centavos)
R$ 114,00 (cento e 

quatorze reais)

8.8 Folha isopor, comprimento 1 m, largura 0,50, 
espessura 50 mm. Isoeste UND 150 R$ 4,30 (quatro reais 

e trinta centavos)

R$ 645,00 (seiscentos 
e quarenta e cinco 

reais)

8.9
Giz cera, material cera plástica c/ corante 
atóxico, cor variadas, tamanho grande, 

espessura grossa cx c/ 12 unid
Piratininga Caixa 150 R$ 5,00 (cinco reais) R$ 750,00 (setecentos 

e cinquenta reais)

9 9.1 Cavalete de sustentação (flip chart) São 
Domingos UND 45

R$ 165,00 (cento 
e sessenta e cinco 

reais)

R$ 7.425,00 (sete mil, 
quatrocentos e vinte e 

cinco reais)

9.2 Cesto para lixo sem tampa, com capacidade 
de 12 litros, em polipropileno, na cor verde. Plasvalle UND 113 R$ 40,00 (quarenta 

reais)

R$ 4.520,00 (quatro 
mil, quinhentos e vinte 

reais)

9.3 Cinta elástica, material, látex, forma circular 
tamanho 18, cx de 100g  (liga elástica). Mercur Caixa 300 R$ 7,30 (quarenta 

reais)
R$ 2.190,00 (dois mil, 
cento e noventa reais)

10 10.1
Clipe niquelado, em arame de aço, com 
tratamento ante ferrugem, tamanho 0/0, 

formato paralelo cx c/ 100 unid.
Iara Caixa 750 R$ 2,50 (dois reais e 

cinquenta centavos)

R$ 1.875,00 (mil 
oitocentos e setenta e 

cinco reais)

10.2
Clipe niquelado, em arame de aço, com 
tratamento ante ferrugem, tamanho 1/0, 

formato paralelo cx c/ 100 unid.
Iara Caixa 750 R$ 2,50 (dois reais e 

cinquenta centavos)

R$ 1.875,00 (mil 
oitocentos e setenta e 

cinco reais)
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10.3
Clipe niquelado, em arame de aço, com 
tratamento ante ferrugem, tamanho 2/0, 

formato paralelo cx c/ 100 unid.
Iara Caixa 750 R$ 2,50 (dois reais e 

cinquenta centavos)

R$ 1.875,00 (mil 
oitocentos e setenta e 

cinco reais)

10.4
Clipe niquelado, em arame de aço, com 
tratamento ante ferrugem, tamanho 4/0, 

formato paralelo cx c/ 50 unid.
Iara Caixa 750 R$ 3,00 (três reais)

R$ 2.250,00 (dois mil, 
duzentos e cinquenta 

reais)

10.5
Clipe niquelado, em arame de aço, com 
tratamento ante ferrugem, tamanho 3/0, 

formato paralelo cx c/ 50 unid.
Iara Caixa 750 R$ 2,50 (dois reais e 

cinquenta centavos)

R$ 1.875,00 (mil 
oitocentos e setenta e 

cinco reais)

 10.6
Clipe niquelado, em arame de aço, com 
tratamento ante ferrugem, tamanho 6/0, 

formato paralelo cx c/ 50 unid.
Iara Caixa 750 R$ 3,20 (três reais e 

vinte centavos)
R$ 2.400,00 (dois mil 
e quatrocentos reais)

 10.7
Clipe niquelado, em arame de aço, com 
tratamento ante ferrugem, tamanho 8/0, 

formato paralelo cx c/ 25 unid.
Iara Caixa 750 R$ 4,08 (quatro reais 

e oito centavos)
R$ 3.060,00 (três mil 

e sessenta reais)

11 11.1
Cola bastão, em resina a base de glicerina, 
secagem rápida, aplicação em papel, tubo 

c/ 20g
Tris Tubo 300 R$ 8,40 (oito reais e 

quarenta centavos)

R$ 2.520,00 (dois mil, 
quinhentos e vinte 

reais)

11.2
Cola, acetato de polivinila, branca, papel/

cortiça e material poroso, com bico aplicador, 
pastosa, 90g.

Piratininga UND 600 R$ 2,90 (dois reais e 
noventa centavos)

R$ 1.740,00 (mil 
setecentos e quarenta 

reais)

11.3 Cola, cianicrilato, materiais porosos, bico 
aplicador, instantânea. Rend cola Tubo 150

R$ 4,75 (quatro reais 
e setenta e cinco 

centavos)

R$ 712,50 (setecentos 
e doze reais e 

cinquenta centavos)

11.4

Cola, composição silicone, aplicação pistola 
quente, características adicionais com 7,5 
mm de diâmetro e 30 cm de comprimento, 

tipo bastão, caixa c/ 2 unid.

Leonora Caixa   300 R$ 3,00 (três reais) R$ 900,00 
(novecentos reais)

11.5 Cola, polivinil acetato - pva, incolor, papel 
vidro e isopor, atóxica 40g Piratininga Tubo 450 R$ 3,70 (três reais e 

setenta centavos)

R$  1.665,00 (mil 
seiscentos e sessenta 

e cinco reais)

12 12.1

Colchete nº 09, em aço latonado, niquelado 
resistente e de boa qualidade, medindo 

5,0 cm de comprimento, caixa contendo 72 
unidades, prazo de validade indeterminado.

Iara Caixa 750
R$ 5,43 (cinco reais 

e quarenta e três 
centavos)

R$ 4.072,50 (quatro 
mil e setenta e dois 
reais e cinquenta 

centavos)

12.2

Colchete nº 12, em aço latonado, niquelado 
resistente e de boa qualidade, medindo 

06 cm de comprimento, caixa contendo 72 
unidades, prazo de validade indeterminado.

 Iara Caixa  750 R$ 7,00 (sete reais)
R$ 5.250,00 (cinco 

mil, duzentos e 
cinquenta reais)

12.3

Colchete nº 15, em aço latonado, niquelado 
resistente e de boa qualidade, medindo 

07 cm de comprimento, caixa contendo 72 
unidades, prazo de validade indeterminado.

Iara  Caixa 750 R$ 10,00 (dez reais) R$ 7.500,00 (sete mil 
e quinhentos reais)

13 13.1 copo descartável polietileno,180 ml, água. 
(caixa c/ 25 cento) FC Caixa 1500

R$ 77,50 (setenta 
e sete reais e 

cinquenta centavos)

R$ 116.250,00 (cento 
e dezesseis mil, 

duzentos e cinquenta 
reais)

13.2 copo descartável polietileno, 50 ml, água. 
(caixa c/ 50 cento) FC Caixa 1500

R$ 77,50 (setenta 
e sete reais e 

cinquenta centavos)

R$ 116.250,00 (cento 
e dezesseis mil, 

duzentos e cinquenta 
reais)

14 14.1

Envelope, material papel kraft, gramatura 80 
g/m2, tipo saco comum, comprimento 340 

mm, largura 240mm, cor ouro, característica 
adicionais modelo oficio cx c/ 250 unid.

 Ipecol  Caixa 75
R$  178,50 (cento e 
setenta e oito reais e 
cinquenta centavos)

R$ 13.387,50 (treze 
mil, trezentos e 

oitenta e sete reais e 
cinquenta centavos)

14.2

Envelope, material papel kraft, gramatura 
80 g/m2, tipo saco comum, comprimento 

410 mm, largura 310 mm, cor parda, 
característica adicionais modelo oficio cx c/ 

250 unid.

Ipecol Caixa 75
R$ 178,50 (cento e 

setenta e oito reais e 
cinquenta centavos)

R$ 13.387,50 (treze 
mil, trezentos e 

oitenta e sete reais e 
cinquenta centavos)

14.3

Envelope, material papel kraft, gramatura 
80 g/m2, tipo saco comum, comprimento 

410 mm, largura 310 mm, cor branca, 
característica adicionais modelo oficio cx c/ 

250 unid.

Ipecol  Caixa 75
R$  239,00 

(duzentos e trinta e 
nove reais)

R$  17.925,00 
(dezessete mil, 

novecentos e vinte e 
cinco reais)
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14.4

Espiral para encadernação diâmetro 14 
mm, material plástico, capacidade para 

encadernação de 85 Folhas, comprimento 
330 mm, cor preta, pacote com 50 unid.

 EJR Pacote 75
R$  18,85 (dezoito 
reais e oitenta e 
cinco centavos)

R$ 1.413,75  (mil 
quatrocentos e treze 

reais e setenta e cinco 
centavos)

14.5

Espiral para encadernação diâmetro 14 
mm, material plástico, capacidade para 

encadernação de 120 Folhas, comprimento 
330 mm, cor preta, pacote com 50 unid.

 EJR Pacote 75 R$ 22,00 (vinte e 
dois reais)

R$ 1.650,00 (mil 
seiscentos e 

cinquenta reais)

 14.6

Espiral para encadernação diâmetro 14 
mm, material plástico, capacidade para 

encadernação de 140 Folhas, comprimento 
330 mm, cor preta, pacote com 50 unid.

EJR Pacote  75 R$  22,00 (vinte e 
dois reais)

R$ 1.650,00 (mil 
seiscentos e 

cinquenta reais)

14.7

Espiral para encadernação diâmetro 14 
mm, material plástico, capacidade para 

encadernação de 200 Folhas, comprimento 
330 mm, cor preta, pacote com 50 unid.

EJR Pacote 75 R$  22,00 (vinte e 
dois reais)

R$  1.650,00 
(mil seiscentos e 
cinquenta reais)

15 15.1
Estilete, lâmina medindo aproximadamente 1 
cm de largura x 9 cm de comprimento, de boa 
qualidade, prazo de validade indeterminado.

Leonora UND 60 R$ 1,50 (um real e 
cinquenta centavos)

R$  90,00 (noventa 
reais)

15.2

Estilete, lâmina medindo aproximadamente 
2 cm de largura x 12 cm de comprimento, 

de boa qualidade, prazo de validade 
indeterminado.

Leonora  UND  60 R$  2,00 (dois reais) R$  120,00 (cento e 
vinte reais)

15.3

Etiqueta autocolante multiuso para 
impressora laser e jato de tinta, 101,6 mm x 
50,8 m, sendo 10 etiquetas por folha, pacote 

com 25 folhas

Max Print Pct 75 R$   20,00 (vinte 
reais)

R$  1.500,00 (mil e 
quinhentos reais)

15.4

Etiqueta autocolante multiuso para 
impressora laser e jato de tinta, 66,7 mm x 

25,4 m, sendo 30 etiquetas por folha, pacote 
com 25 folhas

Max Print Pct  75 R$  20,00 (vinte 
reais)

R$  1.500,00 (mil e 
quinhentos reais)

15.5 Extrator grampo, aço, espátula, cromado. Leonora UND 300 R$   2,00 (dois reais) R$   600,00 
(seiscentos reais)

 15.6 Fita adesiva crepe para uso gerais, 
dimensões rolo 48mm x 50m. Eurocel UND 750 R$  9,00 (nove reais)

R$  6.750,00 (seis 
mil, setecentos e 
cinquenta reais)

15.7 Fita adesiva dupla face, para uso gerais, 
dimensões rolo 19mm x 30m. Eurocel UND 750 R$  6,00 (seis reais) R$  4.500,00 (quatro 

mil e quinhentos reais)

15.8 Fita adesiva dupla face, para uso gerais, 
dimensões rolo 24mm x 30m. Eurocel UND 750 R$  7,00 (sete reais)

R$  5.250,00 (cinco 
mil, duzentos e 
cinquenta reais)

15.9

Fita adesiva embalagem, polipropileno, 
dimensões rolo 50mm x 50m, espessura 

0,20 mm, aplicação empacotamento geral 
e reforço pacotes, tipo tubete papelão, cor 

transparente.

Eurocel UND 4500
R$   4,80 (quatro 

reais e oitenta 
centavos)

R$   21.600,00 (vinte 
e um mil e seiscentos 

reais)

15.10 Fita adesiva, polipropileno, dimensões rolo 
19mm x 50m, multiuso. Eurocel UND 600 R$  2,60 (dois reais e 

sessenta centavos)

R$  1.560,00 (mil 
quinhentos e sessenta 

reais)

 15.11 Fita de cetim, 11 mm, cor vermelha, rolo com 
50m Eurocel Rolo 30

R$   7,93 (sete reais 
e noventa e três 

centavos)

R$   237,90 (duzentos 
e trinta e sete reais e 

noventa centavos)

16 16.1

Grampeador tipo pistola, todo feito em 
aço, cabo emborrachado, capacidade para 

grampos 106/5 a 106/8, grampeador de 
pressão.

Leonora UND  30
R$   117,50 (cento 
e dezessete reais e 
cinquenta centavos)

R$  3.525,00 (três mil, 
quinhentos e vinte e 

cinco reais)

16.2 Grampeador, pintado, metal e plástico, mesa, 
capacidade 12 fls papel (pequeno).

Gramp 
Line UND 750 R$  20,80 (vinte reais 

e oitenta centavos)
R$  15.600,00 (quinze 
mil e seiscentos reais)

16.3 Grampeador, pintado, metal e plástico, mesa, 
capacidade 170 fls papel (grande).

Gramp 
Line UND 150 R$  139,00 (cento e 

trinta e nove reais)

R$  20.850,00 (vinte 
mil, oitocentos e 
cinquenta reais)

16.4 Grampeador, pintado, metal e plástico, mesa, 
capacidade 30 fls papel (médio).

Gramp 
Line UND 150

37,70 (trinta e sete 
reais e setenta 

centavos)

R$  5.655,00 (cinco 
mil, seiscentos e 
cinquenta e cinco 

reais)
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16.5
Grampo grampeador, material metal, 

tratamento superficial galvanizado, tamanho 
23/13, cx c/ 5.000 unidades

 Iara  Caixa  300 R$  15,00 (quinze 
reais)

R$  4.500,00 (quatro 
mil e quinhentos reais)

 16.6
Grampo grampeador, material metal, 

tratamento superficial niquelado, tamanho 
26/6, cx c/ 5.000 unidades

 Iara  Caixa  300 R$  6,40 (seis reais e 
quarenta centavos)

R$  1.920,00 (mil 
novecentos e vinte 

reais)

16.7
Grampo grampeador, material metal, 

tratamento superficial galvanizado, tamanho 
23/8, cx c/ 5.000 unidades

 Iara Caixa  300  R$  12,00 (doze 
reais)

R$  3.600,00 (três mil 
e seiscentos reais)

16.8 Grampo grampeador, metal, cobreado, 
tamanho 9/10, cx c/ 5.000 unidades Iara Caixa 600 R$  12,00 (doze 

reais)
R$   7.200,00 (sete mil 

e duzentos reais)

16.9 Grampo grampeador, metal, niquelado, 
tamanho 106/6, cx c/ 5.000 unidades Iara Caixa 150 R$   15,00 (quinze 

reais)

R$   2.250,00 (dois 
mil, duzentos e 
cinquenta reais)

16.10
Grampo grampeador, material metal, 

tratamento superficial galvanizado, tamanho 
23/6, cx c/ 5.000 unidades

 Iara Caixa  75 R$  15,00 (quinze 
reais)

R$  1.125,00 (mil 
cento e vinte e cinco 

reais)

 16.11
Grampo grampeador, material metal, 

tratamento superficial galvanizado, tamanho 
23/10, cx c/ 5.000 unidades

Iara Caixa 75 R$  15,00 (quinze 
reais)

R$  1.125,00 (mil 
cento e vinte e cinco 

reais)

17 17.1
Índice telefônico, capa plástica, 58 fls, 75g/
m2, 125 x 193 mm, encadernação espiral 

plástico.
Jandaia UND 15 R$  30,00 (trinta 

reais)

R$  450,00 
(quatrocentos e 
cinquenta reais)

17.2

Lacre malote, material polipropileno de alta 
resistência, tipo espinha de peixe, aplicação 
malote característica adicionais numerado, 

inviolável, travamento bilateral, comprimento 
16 cm, c/ 60 und

VMP Saco 15 R$  36,00 (trinta e 
seis reais)

R$  540,00 
(quinhentos e 

quarenta reais)

17.3 Lápis de cor, madeira, diversas, tamanho 
grande com 12 cores Leonora Caixa 150 R$  8,40 (oito reais e 

quarenta centavos)

R$  1.260,00 (mil 
duzentos e sessenta 

reais)

17.4

Lápis preto Evolution, durez carga HB, grafite 
nº 2 , corpo plástico, formato hexagonal, 
características adicionais sem borracha 

apagadora, caixa c/ 144 unid.

Leonora Caixa  750
R$   62,60 (sessenta 

e dois reais e 
sessenta centavos)

R$  46.950,00 
(quarenta e seis 

mil, novecentos e 
cinquenta reais)

17.5

Livro Ata, em papel sulfite com gramatura 
75g/m2, com 50 folhas pautadas costuradas 
e numeradas sequencialmente medindo 210 
mm x 297 mm, capa de papelão plastificada 

700 g/m2 preta.

São 
Domingos  UND 75 R$  10,00 ( dez 

reais)

R$  750,00 
(setecentos e 

cinquenta reais)

 17.6

Livro Ata, em papel sulfite com gramatura 
75g/m2, com 200 folhas pautadas costuradas 
e numeradas sequencialmente medindo 210 
mm x 297 mm, capa de papelão plastificada 

700 g/m2 preta.

São 
Domingos UND 75 R$  23,00 (vinte e 

três reais)

R$  1.725,00 (mil 
setecentos e vinte e 

cinco reais)

17.7

Livro Ata, em papel sulfite com gramatura 
75g/m2, com 100 folhas pautadas costuradas 
e numeradas sequencialmente medindo 210 
mm x 297 mm, capa de papelão plastificada 

700 g/m2 preta.

São 
Domingos UND 75

R$  13,59 (treze 
reais e cinquenta e 

nove centavos)

R$  1.019,25 (mil e 
dezenove reais e vinte 

e cinco centavos)

17.8

Livro protocolo, papel off-set, 104 fls,225 
mm x 157mm, dura, com folhas pautadas e 
numeradas sequencialmente, capa papelão, 

54g/m2

São 
Domingos UND 75 R$  10,00 ( dez 

reais)

R$  750,00 
(setecentos e 

cinquenta reais)

18 18.1

Papel A4, papel alcalino, 210 mm x 297mm, 
resmas com 500 fls cada, com gramatura 

75g/m2, embalado em papel de propriedade 
térmica e ante umidade.

Report Resma 4500
R$  23,90 (vinte e 

três reais e noventa 
centavos)

R$  107.550,00 (cento 
e sete mil, quinhentos 

e cinquenta reais)

18.2

Papel A4, papel reciclado, 210 mm x 297mm, 
resmas com 500 fls cada, com gramatura 

75g/m2, embalado em papel de propriedade 
térmica e ante umidade.

 Report Resma 4500 R$  30,00 (trinta 
reais)

R$  135.000,00 (cento 
e trinta e cinco mil 

reais)

18.3
Papel almaço, material celulose vegetal, 
gramatura 75 g/m2, 310 x 200 mm, com 

pauta e margem pct c/ 100 und

São 
Domingos  Pct  30 R$   50,00 

(cinquenta reais)
R$  1.500,00 (mil e 
quinhentos reais)
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18.4

Papel carbono, material película poliéster, 
aplicação escrita manual, tipo monoface, 

comprimento 297 mm, largura 210 mm, cor 
preta caixa c/ 100 unid.

 Goller  Caixa  30
R$  39,50 (trinta 
e nove reais e 

cinquenta centavos)

R$  1.185,00 (mil 
cento e oitenta e cinco 

reais)

18.5 Papel manilha para embrulho rolo de 100 m 
x 80 cm. VMP Rolo 8 R$  60,00 (sessenta 

reais)

R$  480,00 
(quatrocentos e 

oitenta reais)

 18.6 Papel para flip chart, material celulose 
vegetal, gramatura 90g/m2,

OFF 
PAPER Resma 300 R$  60,00 (sessenta 

reais)
R$  18.000,00 

(dezoito mil reais)

18.7 Papel A4, fotográfico 210 x 297 mm, 
gramatura 160g, pacote com 50 fls.

Master 
Print Pct 75

R$  41,75 (quarenta 
e um reais e setenta 

e cinco centavos)

R$  3.131,25 (três mil, 
cento e trinta e um 
reais e vinte e cinco 

centavos)

18.8
Papel Kraft, material celulose vegetal, 

gramatura 120g/m2, comp. 96 cm largura 66 
cm cor branca

 VMP  Folha  90 R$  4,00 (quatro 
reais)

R$  360,00 (trezentos 
e sessenta reais)

18.9
Papel Kraft, material celulose vegetal, 

gramatura 120g/m2, comp. 96 cm largura 66 
cm cor parda

 VMP Folha 300 R$   5,00 (cinco 
reais)

R$  1.500,00 (mil e 
quinhentos reais)

18.10 Papel Vergê, celulose vegetal, branca, 120g/
m2, 210 x 297mm, caixa com 25 fls.

OFF 
PAPER Caixa 285 R$  20,80 (vinte reais 

e oitenta centavos)

R$  5.928,00 (cinco 
mil, novecentos e 
vinte e oito reais)

 18.11 Papel Vergê, celulose vegetal, palha, 120g/
m2, 210 x 297mm, caixa com 25 fls.

OFF 
PAPER Caixa 285 R$  20,80 (vinte reais 

e oitenta centavos)

R$  5.928,00 (cinco 
mil, novecentos e 
vinte e oito reais)

18.12 Papel Vergê, celulose vegetal, salmão 120g/
m2, 210 x 297mm, caixa com 25 fls.

OFF 
PAPER Caixa 285 R$  20,80 (vinte reais 

e oitenta centavos)

R$  5.928,00 (cinco 
mil, novecentos e 
vinte e oito reais)

20.1 Percevejo, metal latonado, niquelado, caixa 
c/ 100 unid Goller Caixa 30 R$  5,00 (cinco reais) R$  150,00 (cento e 

cinquenta reais)

20.2

Perfurador papel, material ferro fundido, 
tipo médio, tratamento superficial 

pintado, capacidade de perfuração 60 fls, 
funcionamento manual.

Gramp 
Line  UND  150 R$  60,00 (sessenta 

reais)
R$  9.000,00 (nove 

mil reais)

20.3 Perfurador papel, metal e plástico, grande, 
pintado, 20 fls, funcionamento manual.

Gramp 
Line UND 150 R$  30,00 (trinta 

reais)
R$  4.500,00 (quatro 

mil e quinhentos reais)

20.4

Pincel atômico, composição resina 
termoplástica, tinta a base de álcool, 

corantes, resinas, solventes, aditivos e ponta 
de feltro Espessura da escrita; 2,0m, 4,5mm, 
8,0mm, cor tinta azul, caixa c/ 12 unidades

 Gramp 
Line Caixa 75

R$  29,60 (vinte 
e nove reais e 

sessenta centavos)

R$  2.220,00 (dois mil, 
duzentos e vinte reais)

20.5

Pincel atômico, composição resina 
termoplástica, tinta à base de álcool, 

corantes, resinas, solventes, aditivos e ponta 
de feltro Espessura da escrita; 2,0m, 4,5mm, 
8,0mm, cor tinta preta, caixa c/ 12 unidades

Gramp 
Line Caixa 75

R$  29,60 (vinte 
e nove reais e 

sessenta centavos)

R$  2.220,00 (dois mil, 
duzentos e vinte reais)

 20.6

Pincel atômico, composição resina 
termoplástica, tinta à base de álcool, 

corantes, resinas, solventes, aditivos e 
ponta de feltro Espessura da escrita; 2,0m, 
4,5mm, 8,0mm, cor tinta vermelha, caixa c/ 

12 unidades

Gramp 
Line Caixa  75

R$  29,60 (vinte 
e nove reais e 

sessenta centavos)

R$  2.220,00 (dois mil, 
duzentos e vinte reais)

20.7 Pincel marcador permanente cd, plástico, 
feltro, vermelha.

Gramp 
Line Caixa 75

R$  41,75 (quarenta 
e um reais e setenta 

e cinco centavos)

R$  3.131,25 (três mil, 
cento e trinta e um 
reais e vinte e cinco 

centavos)

20.8 Pincel quadro branco/ magnético, plástico, 
feltro, descartável, azul (cx c/ 12 unid)

Gramp 
Line Caixa 150

R$  47,50 (quarenta 
e sete reais e 

cinquenta centavos)

R$  7.125,00 (sete 
mil, cento e vinte e 

cinco reais)

20.9 Pincel quadro branco/ magnético, plástico, 
feltro, descartável, preto (cx c/ 12 unid)

Gramp 
Line Caixa 150

R$  47,50 (quarenta 
e sete reais e 

cinquenta centavos)

R$  7.125,00 (sete 
mil, cento e vinte e 

cinco reais)

20.10 Pincel quadro branco/ magnético, plástico, 
feltro, descartável, vermelho (cx c/ 12 unid)

Gramp 
Line Caixa 150

R$  47,50 (quarenta 
e sete reais e 

cinquenta centavos)

R$  7.125,00 (sete 
mil, cento e vinte e 

cinco reais)
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21 21.1

Pistola aplicadora, de cola quente, tensão 
alimentação bivolt v, potência 40w, 

temperatura 200° aplicação papelão / papel 
madeira / tecido, característica adicionais 

diâmetro entrada bastão 7,5 mm

 Leonora  UND  75
R$  41,75 (quarenta 
e um reais e setenta 

e cinco centavos)

R$  3.131,25 (três mil, 
cento e trinta e um 
reais e vinte e cinco 

centavos)

21.2 Porta - caneta, acrílico, 230 mm, 100 mm, 
escritório, com 3 divisões fumê. Waleu UND 300 R$  10,70 (dez reais 

e setenta centavos)
R$  3.210,00 (três mil, 
duzentos e dez reais)

21.3

Prancheta portátil, acrílico, transparente, 
comprimento 345 mm, largura235 mm, 
característica adicionais com prendedor 

metálico

 Waleu  UND  450
R$  17,50 (dezessete 

reais e cinquenta 
centavos)

R$  7.875,00 (sete mil, 
oitocentos e setenta e 

cinco reais)

21.4
Protetor de crachá, material de PVC cristal, 
comprimento 10,5 x8,5 cm, características 

adicionais com prendedor tipo jacaré
 Waleu  UND  300

R$  4,35 (quatro 
reais e trinta e cinco 

centavos)

R$  1.305,00 (mil 
trezentos e cinco 

reais)

21.5

Quadro branco 1,20 x 0,90 metro, moldura 
em alumínio, matéria prima empregada: 

chapa madeira verificada branco brilhante 
3mm. Acabamento com moldura em alumínio 
natural, acompanha suporte para afixação e 

suporte para apagador/canetas

Cortiart UND 150
R$  156,00 (cento 
e cinquenta e seis 

reais)

R$  23.400,00 
(vinte e três mil e 

quatrocentos reais)

 21.6

Quadro branco 1,5 x 1,5 metro, moldura em 
alumínio, matéria prima empregada: chapa 
madeira verificada branco brilhante 3mm. 
Acabamento com moldura em alumínio 

natural, acompanha suporte para afixação e 
suporte para apagador/canetas

Cortiart  UND  150

R$  208,50 
(duzentos e oito 
reais e cinquenta 

centavos)

R$  31.275,00 (trinta 
e um mil, duzentos e 
setenta e cinco reais)

 21.7

Quadro branco 2 x 1 metro, moldura em 
alumínio, matéria prima empregada: chapa 
madeira verificada branco brilhante 3mm. 
Acabamento com moldura em alumínio 

natural, acompanha suporte para afixação e 
suporte para apagador/canetas

Cortiart UND 150
R$  367,00 

(trezentos e sessenta 
e sete reais)

R$  55.050,00 
(cinquenta e cinco mil 

e cinquenta reais)

22 22.1 Régua comum, plástico cristal, 30 cm, 
militada, rígido, transparente Waleu UND 750 R$  1,00 (um real)

R$  750,00 
(setecentos e 

cinquenta reais)

22.2 Régua comum, plástico cristal, 50 cm, 
militada, rígido, transparente Waleu UND 750

R$  3,35 (três reais 
e trinta e cinco 

centavos)

R$  2.512,50 (dois mil, 
quinhentos e doze 
reais e cinquenta 

centavos)

22.3 Saco para presente transparente com 
estampas diversas, 40cm x 30 cm VMP UND 3000 R$  1,15 (um real e 

quinze centavos)

R$  3.450,00 (três 
mil, quatrocentos e 

cinquenta reais)

22.4
Tesoura, material aço inoxidável, tamanho 

8,5 pol, comprimento 21 cm, características 
adicionais cabo plástico, (fabricação nacional)

  Waleu UND  300
R$  11,75 (onze reais 

e setenta e cinco 
centavos)

R$  3.525,00 (onze 
reais e setenta e cinco 

centavos)

22.5
Tinta para carimbo, cor azul, componentes 
água, pigmentos, aspectos físicos líquido, 

capacidade do frasco 42 ml.
 Radex  Frasco  75 R$  6,00  (seis reais)

R$  450,00 
(quatrocentos e 
cinquenta reais)

 22.6
Tinta para carimbo, cor preta, componentes 
água, pigmentos, aspectos físicos líquido, 

capacidade do frasco 42 ml.
 Radex  Frasco  75 R$  6,00 (seis reais)

R$  450,00 
(quatrocentos e 
cinquenta reais)

 22.7
Tinta para carimbo, cor vermelha, 

componentes água, pigmentos, aspectos 
líquidos, capacidade do frasco 42 ml.

Radex Frasco 45
R$  5,99 (cinco reais 

e noventa e nove 
centavos)

R$  269,55 (duzentos 
e sessenta e nove 
reais e cinquenta e 

cinco centavos)

VALOR TOTAL R$  1.419.637,70 (um milhão, quatrocentos e dezenove mil, seiscentos e trinta 
e sete reais e setenta centavos)

                   
3. VALIDADE DA ATA

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua publicação, não podendo ser prorrogada.

4 – DA ADESÃO/ DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
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administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no 
Decreto Estadual nº. 3.182/2016 e na Lei nº 8.666, de 1993.
4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.
4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para 
os órgãos.
4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número 
de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.
4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata compete os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo contratado 
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
4.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da 
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.
4.8 O FORNECEDOR incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar os contratos com os órgãos 
e entidades participantes até o limite dos quantitativos estimados registrados na ARP, nas condições estabelecidas no 
ato convocatório, nos respectivos anexos e neste instrumento.
4.9 A existência de preços registrados não obriga o Órgão/Entidade Participante a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições.
4.10 Quando da necessidade de contratação, o Órgão/Entidade Participante, por intermédio do Gestor do contrato por 
ele indicado, consultará o Órgão Gerenciador (SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE – SVS/AP) para 
obter a indicação do FORNECEDOR, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.
4.11 Com as informações do Órgão Gerenciador, o Gestor do Órgão/Entidade Participante convocará o FORNECEDOR 
indicado para celebrar o contrato, devendo observar os termos da minuta de que trata o Anexo II que integra o Edital 
do REGISTRO DE PREÇOS 003/2018.
4.12 Para instruir a formalização dos contratos, o Órgão/Entidade Participante verificará, por meio eletrônico hábil 
de informações, as certidões de regularidade de débito do prestador de serviços perante o Sistema de Seguridade 
Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos, ou Positiva com efeitos de negativa, relativas a tributos federais e a dívida ativa da União), bem como a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), certificando nos autos da contratação a 
regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente 
justificada.
4.13 Se não for possível obter as certidões na forma estabelecida, o FORNECEDOR será notificado para, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis a partir da data da notificação, apresentar as mesmas certidões sob pena de a contratação não 
se concretizar.
4.14 Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro estiverem dentro do prazo 
de validade, o FORNECEDOR ficará dispensado da apresentação das mesmas.
4.15 O FORNECEDOR deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da convocação, comparecer ao 
Órgão/Entidade Participante Contratante para assinar o termo de contrato.
4.16 Se o FORNECEDOR com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a receber a convocação ou deixar de 
atendê-la, ou não puder firmar contrato com o Poder Público, o Órgão/Entidade Participante Contratante dará ciência 
da recusa ou impossibilidade de contratação ao Órgão Gerenciador, solicitando a indicação do próximo FORNECEDOR 
com preço registrado, se houver, bem como dando início a procedimento para aplicação de sanção.
4.17 O segundo colocado somente poderá ser convocado pelos Órgãos/Entidades Participantes para celebrar a 
contratação no caso de o primeiro colocado não cumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços 
e no Anexo I ao Edital.

5. DO PAGAMENTO

5.1 No início do mês subsequente, o FORNECEDORES apresentará Nota Fiscal em 02 (duas) vias, para liquidação 
e pagamento da despesa do Órgão/Entidade Participante, mediante ordem bancária creditada em conta corrente no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da data de recebimento dos documentos, obedecida as condições 
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estabelecidas no Edital.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 
ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto aos 
fornecedores.
6.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 
Administração convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 
assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará 
a classificação original.
6.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
6.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável;
6.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
ou
6.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão 
gerenciador e órgãos participantes.
6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no Termo de Referência será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1 por razão de interesse público; ou
6.9.2 a pedido do fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo do edital, para cada Item.
7.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 
que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
7.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos 
termos do Decreto nº. 3.182/2016.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
7.4. Conforme o Decreto Estadual 3182/2016, no seu § 3° do art. 13. A Ata de registro de Preço será publicada no órgão 
de Imprensa Oficial do Estado do Amapá.

Macapá-AP, 18 de março de 2020. 
DORINALDO BARBOSA MALAFAIA
SUPERINTENDENTE SVS
CONTRATANTE                                                                              

HASH: 2020-0324-0003-0325
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Amapá Previdência

PORTARIA Nº051/2020

O Diretor Presidente da Amapá Previdência – AMPREV, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no 
inciso I do art.101 da Lei nº 0915/2005, alterada pela 
Lei nº0960 de 30 de dezembro de 2005 e nomeado pelo 
Decreto nº 3243/2018 de 20 de agosto de 2018 e:

Considerando o Decreto Estadual 1414/2020 que 
estabelece as medidas de restrição de aglomeração de 
pessoas com as pessoas, com a finalidade de reduzir 
os riscos de transmissão do covid-19 (coronavírus), no 
âmbito do Poder Executivo;

Considerando que os demais Entes Patronais também 
seguem as recomendações através de seus atos 
normativos;

Considerando a necessidade de adotar procedimentos 
de prevenção e manutenção dos serviços prestados pela 
Amapá Previdência;

RESOLVE:

Art. 1º- Estabelecer a suspensão do expediente interno 
e externo na Amapá Previdência, pelo período de 23 de 
março a 03 de abril de 2020,

Art. 2º- Os colaboradores irão atuar em regime de 
teletrabalho e sobreaviso, para assegurar a continuidade 
dos serviços essenciais da Entidade. Os Diretores irão 
estabelecer plano de ação de acordo com cada setor, 
considerando a produtividade da equipe.

Art. 3º- Ficam suspensos os prazos dos processos 
administrativos, bem como o atendimento presencial dos 
segurados e beneficiários. As requisições quanto a pensão 
por morte deverão ser solicitadas via canal da Ouvidoria 
no site amprev.ap.gov.br, que dará os encaminhamentos 
necessários aos setores responsáveis.

Art. 4º- Os agendamentos da Perícia Médica, durante 
o período de contingenciamento, serão remarcados 
pela Divisão a partir de 06 de abri de 2020. Bem 
como, agendamentos futuros serão realizados via site 
institucional.

Art. 5º- A ida de colaborador nas dependências da Amapá 
Previdência passa a ser restrita, sendo de responsabilidade 
da Diretoria Executiva e Gerência Administrativa a 
liberação da entrada, bem como a saída dos processos 
físicos registrados devidamente em cautela.

Art. 6º- Assegura-se o cumprimento do prazo para 
pagamento de benefícios na data de 25 de março, 
cabendo aos setores responsáveis, a responsabilidade 

quanto ao seu processamento até a data estabelecida.

Dê-se ciência, publica-se e cumpra-se.

Macapá, 20 de março de 2020.
RUBENS BELNIMEQUE DE SOUZA
Diretor-Presidente

HASH: 2020-0324-0003-0350

Junta Comercial do Amapá

PORTARIA Nº 017/2020 – JUCAP
 
O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ – JUCAP, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas através dos incisos I e II do art. 23 da Lei 
Federal nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, dos incisos 
VIII e XI do art. 25 do Decreto Federal nº 1.800, de 30 de 
janeiro de 1996 e da Lei Estadual nº 2.297, de 06 de abril 
de  2018, e

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 188/GM/MS 
do Ministério da Saúde, de 4 de fevereiro de 2020, que 
Declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana 
pelo coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO as medidas de prevenção contidas na 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e na 
Portaria nº 356, de 11 de março de 2020 do Ministério da 
Saúde, que poderão ser adotadas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (COVID-19), objetivando a 
proteção da coletividade;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde, 
em 11 de março de 2020, declarou situação de pandemia 
em decorrência da infecção humana pelo coronavírus 
(COVID-19), o que representa risco potencial da 
doença infecciosa atingir a população mundial de forma 
simultânea, não se limitando a locais que já tenham sido 
identificadas como de transmissão interna;

CONSIDERANDO a declaração de estado de calamidade 
pública contida no teor do Decreto Estadual nº 1413, de 
19 de março de 2020;

CONSIDERANDO as medidas temporárias de restrição 
de aglomeração de pessoas com a finalidade de reduzir 
os riscos de transmissão do Coronavírus (COVID-19) 
contidas no Decreto Estadual nº 1414, de 19 de março 
de 2020;
 
RESOLVE:

Art. 1º - Implementar medidas administrativas, 
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excepcionais e temporárias, no âmbito da Junta Comercial 
do Estado do Amapá (JUCAP), visando a redução dos 
riscos de transmissão do Coronavírus (COVID-19).

Art. 2º - Fica suspenso o atendimento presencial na sede 
da JUCAP pelo período de 23 de março até 03 de abril 
de 2020, com possibilidade de prorrogação conforme 
necessidade.

Parágrafo Primeiro - No período indicado no caput deste 
artigo, o atendimento ao público externo e aos demais 
órgãos públicos será realizado, exclusivamente, pelos 
meios remotos disponíveis: 

Portal Empresa Fácil: www.empresafacil.ap.gov.br
E-mail Institucional: suporteredesim@jucap.ap.gov.br
Parágrafo Segundo – Ficam suspensos todos os prazos 
de processos de registro empresarial e administrativos 
que estejam em tramitação na JUCAP.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 23 de 
março de 2020.

Gilberto Laurindo
Presidente

HASH: 2020-0324-0003-0347

PORTARIA Nº 018/2020 – JUCAP
 
O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ – JUCAP, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas através dos incisos I e II do art. 23 da Lei 
Federal nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, dos incisos 
VIII e XI do art. 25 do Decreto Federal nº 1.800, de 30 de 
janeiro de 1996 e da Lei Estadual nº 2.297, de 06 de abril 
de  2018, e

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 188/GM/MS 
do Ministério da Saúde, de 4 de fevereiro de 2020, que 
Declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana 
pelo coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO as medidas de prevenção contidas na 
Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e na 
Portaria nº 356, de 11 de março de 2020 do Ministério da 
Saúde, que poderão ser adotadas para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (COVID-19), objetivando a 
proteção da coletividade;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde, 
em 11 de março de 2020, declarou situação de pandemia 
em decorrência da infecção humana pelo coronavírus 
(COVID-19), o que representa risco potencial da 
doença infecciosa atingir a população mundial de forma 

simultânea, não se limitando a locais que já tenham sido 
identificadas como de transmissão interna;

CONSIDERANDO a declaração de estado de calamidade 
pública contida no teor do Decreto Estadual nº 1413, de 
19 de março de 2020;

CONSIDERANDO as medidas temporárias de restrição 
de aglomeração de pessoas com a finalidade de reduzir 
os riscos de transmissão do coronavírus (COVID-19) 
contidas no Decreto Estadual nº 1414, de 19 de março 
de 2020;
 
RESOLVE:

Art. 1º - Implementar medidas administrativas, 
excepcionais e temporárias, no âmbito da Junta Comercial 
do Estado do Amapá (JUCAP), visando a prevenção ao 
contágio pelo coronavírus (COVID-19).

Art. 2º - Fica instituído o regime de trabalho remoto 
(teletrabalho) e sobreaviso em caráter excepcional e 
transitório, que deverá ser cumprido por todos os agentes 
públicos, servidores e demais colaboradores da JUCAP, 
desde que disponham de meios materiais e tecnológicos 
para realizar as suas atividades à distância.

§1º Nos casos em que o trabalho remoto não seja possível, 
a chefia imediata poderá conceder antecipação de férias, 
mediante prévia autorização da Presidência da JUCAP.
§2º No período de vigência do trabalho remoto, a chefia 
imediata de cada setor deverá acompanhar e controlar a 
produtividade dos servidores.
§3º. A Secretaria Geral adotará as medidas necessárias 
ao registro de ponto dos servidores, devendo observar 
as recomendações e regulamentações específicas da 
Secretaria de Estado da Administração (SEAD).

Art. 3º - Os Vogais da JUCAP deverão atuar exclusivamente 
por meio virtual, em caráter excepcional e transitório, 
desde que disponham de meios materiais e tecnológicos 
para realizar as suas atividades à distância.
§1º As disposições deste artigo se aplicam às atividades 
de julgamento dos processos de registro de empresas, 
seja no regime singular ou colegiado, bem como às 
sessões de Turma e do Plenário.
§2º A confirmação de presença dos Vogais será 
conferida pela Assessoria Técnica da JUCAP com 
o acompanhamento da Secretaria Geral, mediante 
comprovação de acesso e desempenho de atividades 
de cada Vogal no sistema integrador estadual (SIGFácil), 
disponível no Portal Empresa Fácil (www.empresafacil.
ap.gov.br). 
§3º No caso de impossibilidade de realizar as suas 
atividades por meio remoto (virtual), pela ausência dos 
instrumentos materiais e tecnológicos necessários, o 
Vogal deverá comunicar formalmente o fato à Presidência 
da JUCAP, exclusivamente pelo e-mail jucap@jucap.
ap.gov.br.
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 §4º Durante o período de vigente do trabalho remoto, as 
justificativas de ausência e as situações de afastamento, 
conforme disposições contidas no Regimento Interno da 
JUCAP, deverão ser comunicadas à Secretaria Geral, 
exclusivamente pelo e-mail jucap@jucap.ap.gov.br.

Art. 4º. Durante o período de suspensão da realização 
de atividades presenciais, todos os Vogais, agentes 
públicos, servidores e demais colaboradores da JUCAP 
permanecerão à disposição da Administração, em regime 
de sobreaviso, devendo disponibilizar número de telefone 
e whatsapp, bem como endereço de e-mail, para que 
sejam contatados pela chefia imediata.
Parágrafo único – As informações de contato referidas 
neste artigo devem ser encaminhadas para o e-mail 
jucap@jucap.ap.gov.br.

Art. 5º Os casos omissos serão submetidos à análise prévia 
da Secretaria Geral que, após definição de necessidade, 
encaminhará para a deliberação do Presidente da JUCAP. 

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos a partir de 23 de 
março de 2020.
 
Macapá – AP, 23 de março de 2020.
Gilberto Laurindo
Presidente

HASH: 2020-0324-0003-0345

Instituto de Hematologia e

Hemoterapia do Amapá

EXTRATO DO 2º ADITIVO DO CONTRATO Nº003/2018-
HEMOAP

CONTRATANTE: Instituto de Hematologia e Hemoterapia 
do Amapá - Hemoap, CNPJ nº01.762.561/0001-
90 – CONTRATADA: G2 PRODUTOS MÉDICOS 
HOSPITALARES LTDA CNPJ/MF N. 11.224.757/0001-
85, representante legal o Sra. Lidiane Cristina Lopes de 
Jesus, RG nº 20.741.201-6-SSP/SP, CPF nº 113.018.717-
96 - FUNAMENTAÇÃO LEGAL: processo administrativo 
N. 18.000.020/2020 -  DO OBJETO: Contratação de 
empresa especializada na locação de equipamentos 
para processamento de bolsas com fornecimento de 
insumos, softwares, manutenção preventiva e corretiva, 
e treinamento de pessoal, totalmente compatível com 
equipamentos.- DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS 
ORÇAMENTÁRIOS: O valor do presente Contrato é de R$ 
2.409.352,40 – empenhado inicialmente R$ 505.9024,56  
consignados na Fonte: 216, Programa Trabalho: 2.30.30
1.10.302.0021.2617.160000 subação 0480 No Elemento 
de Despesa: 33.90.39 R$ 211.392,00 Nota de Empenho 
n2020NE00018 – E no Elemento de Despesa 33.90.30. E 
R$ 294.532,56 na Nota de Empenho n2020NE00019- DA 

VIGÊNCIA: será até 12 (doze) meses, contados a partir 
de sua assinatura, 14/03/2020 a 13/03/2021.

Macapá-AP, 24 de março de 2020.
Ruimarisa Monteiro Pena Martins,
Diretora Presidente/HEMOAP
CONTRATANTE

HASH: 2020-0324-0003-0394

PORTARIA Nº 13 / 2020 - GAB/HEMOAP

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 
HEMATOLOGIA E
HEMOTERAPIA DO AMAPÁ – HEMOAP, nomeada pelo 
Decreto nº 3.525,
de 14 de agosto de 2019, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo
33 do Decreto Estadual nº 5.519, de 09 de dezembro de 
1997 que aprovou
o Estatuto do Instituto de Hematologia e Hemoterapia do 
Estado do
Amapá-HEMOAP;
Considerando que o Decreto Estadual nº 1377, de 
17/03/2020, que dispõe
sobre as medidas temporárias de prevenção ao contágio 
pelo novo
coronavírus (COVID-19) no âmbito do Poder Executivo do 
Estado do
Amapá, em seu artigo 11, incisos I, II, III e IV;
Considerando que o Decreto Estadual nº 1413, de 
19/03/2020, que declara
estado de calamidade pública, para os fins do artigo 65 
da Lei
Complementar nº 101, de 04/05/2000, em razão da grave 
crise de saúde
pública, decorrente da pandemia da COVID-19 (novo 
coranavírus), e suas
repercussões nas finanças públicas do Estado do Amapá, 
e dá outras
providências;
Considerando o previsto no artigo 53, § 3º, do Anexo IV 
da Portaria de
Consolidação nº 5/2017, que trata do histórico de doenças 
infecciosas e
estabelece que “Em situações especiais, como 
emergências em saúde
pública, surtos epidêmicos, entre outros, os serviços de 
hemoterapia, em
cooperação com as autoridades sanitárias, podem 
adequar critérios
técnicos para seleção de doadores”;
Considerando o definido no Art. 25, item XXXII na RDC 
no. 34/2014, que
dispõe sobre as Boas Práticas no Ciclo do Sangue: “Em 
situações de
emergência em saúde pública, surtos epidêmicos, 
avanços tecnológicos e
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estudos científicos pertinentes, a vigilância sanitária 
competente, em
cooperação com o Ministério da Saúde, pode inserir, 
adequar e modificar
critérios técnicos para seleção de doadores com vistas à 
eliminação ou
diminuição dos riscos sanitários”.

RESOLVE:

Art. 1º - Esta portaria vigorará pelo período de 23 de 
março à 03 de
abril de 2020, podendo ser estendida conforme posterior 
deliberação
do Governo do Estado do Amapá.

Art. 2º - MANTER as atividades do setor de Hemoterapia 
com a coleta de
sangue de doadores, processamento e distribuição de 
hemocomponentes e
do setor de Hematologia, com atendimento de enfermagem 
e médico, com
o corpo técnico suficiente para atender à demanda diária. 
Dispensando
desses setores apenas os servidores com mais de 60 
(sessenta) anos de
idade, gestantes, portadores de doenças crônicas, 
diabetes,
imunodeprimidos, ou que apresente qualquer quadro de 
saúde definido
pelo Ministério da Saúde como grupo de risco para os fins 
desta portaria.
Paragrafo Único: os servidores que realizam as suas 
atividades nas
Agências Transfusionais no HCAL, HE, Hospital 
Maternidade Mãe Luzia,
Hospital de Santana, Hospital Estadual de Oiapoque e 
Hospital Estadual
Laranjal do Jari estão sujeitos às normas dos referidos 
hospitais.

Art. 3º - MANTER o horário de expediente interno, 
atendimento aos
doadores de sangue e pacientes, de segunda a sexta, de 
7h30min as
11h00min, EXCETO as Agências Transfusionais, que 
funcionam 24h.

Art. 4º - SUSPENDER os atendimentos triagem (primeira 
consulta) aos
pacientes encaminhados pelas redes pública e privada.

Art. 5º - SUSPENDER os atendimentos de rotina aos 
pacientes, EXCETO
as consideradas essenciais à integridade de saúde dos 
pacientes
hematológicos, dentre os quais os contidos no rol a seguir:
-Pacientes com Anemia Falciforme em regime de 
transfusão ambulatorial;

-Pacientes com Coagulopatias que necessitam da 
dispensação de
medicamentos;
-Pacientes hematológicos para ajuste de medicação.
Paragrafo Único: o corpo médico ficará de sobreaviso 
para atendimento
apenas de intercorrência dos pacientes periódicos que 
necessitam de
atendimento frequente.

Art. 6º - LIMITAR os serviços do laboratório de análises 
clínicas para a
realização dos exames de pacientes que estão em 
atendimento e
encaminhados pelo serviço de hematologia interno do 
Hemocentro.

Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
Macapá-AP, 23 de março de 2020.
RUIMARISA MONTEIRO PENA MARTINS
Diretora-Presidente/HEMOAP
Decreto nº 3525/2019

HASH: 2020-0324-0003-0418

Instituto de Defesa do Consumidor

PORTARIA Nº 003/2020 – PROCON/AP

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR DO ESTADO DO AMAPÁ-PROCON/
AP, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas 
pelo decreto n°2616 de 02 de agosto de 2016 e artigo 9° 
incisos I, III e V, da Lei n°0687, de 07 de junho de 2002 e 
artigo 18, inciso XII do Decreto n° 5355 de 2003 e ainda:

CONSIDERANDO a decretação de Estado de 
Emergência, em todo território do Estado do Amapá, 
visando a prevenção e o combate da proliferação do novo 
Coronavírus- CONVID-19;

CONSIDERANDO as medidas de proteção no mercado 
consumerista, conforme o que prevê o artigo 5° e inciso 
XXXII, da Constituição Federal e a aplicação da Lei 
Federal n° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) 
e demais legislações correlatas ao mercado de consumo, 
quanto ao monitoramento e avaliação de reajustes de 
preços dos itens de higiene, prevenção como álcool em 
gel, mascaras e luvas;

CONSIDERANDO os Decretos N° 1377/2020, 1413/2020 
e 1414/2020, assinados pelo Governador do Estado, 
que versam sobre a situação de emergência em todo o 
território do Estado do Amapá;

RESOLVE:
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Art. 1º - Suspender pelo período de 15 (quinze dias) o 
atendimento presencial ao público na sede do PROCON/
AP.

Art. 2º - Instituir através dos nossos canais de atendimento 
virtual a recepção de demandas consumeristas por 
meio do Facebook e Instagram (proconamapa), e-mail 
institucional: denuncia@procon.ap.gov.br e o número 151 
para receber denúncias e reclamações.

Art. 3º - Manter em expediente interno, 01 (um) atendente 
em cada turno (manhã e tarde) para atender o disque 
denúncia 151. 

Art. 4º - Permanecer com as equipes de fiscais trabalhando 
no atendimento das denúncias pelo período da manhã e 
tarde, de Segunda à Sexta-feira.

Art. 5º - Os Assessores jurídicos adotarão o teletrabalho, 
analisando os processos com a emissão de parecer, 
como também durante os turnos da manhã e tarde 
1(um) assessor jurídico estará de plantão para auxiliar a 
Presidência e equipe de fiscalização quando necessário.

Art. 6º - A partir do dia 23/03 as defesas e respostas de 
processos de fiscalizações referentes às instabilidades 
do mercado de consumo se darão através do e-mail 
institucional: defesafornecedor@procon.ap.gov.br, onde a 
assessoria jurídica analisará via on-line.

Art. 7º - Diminuir o contingente de servidores para atuar na 
sede do PROCON/AP em expediente interno, mantendo 
os portões fechados com oferta de atividades essências 
da instituição por meio dos nossos canais de atendimento 
virtual: gab@procon.ap.gov.br e (96) 3312-1022 com 
horário de funcionamento das 8h às 12h e 13h às 17h, de 
Segunda à Sexta-feira.

Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Dê-se ciência. Cumpra-se. Publique-se.

Macapá-AP, 23 de março de 2020.
ELITON CHAVES FRANCO
Diretor-Presidente do PROCON/AP
Decreto nº 2.616/2016

HASH: 2020-0324-0003-0405

Companhia de Eletricidade do Amapá

PORTARIA nº 066/2020-PR/CEA 

Estabelece medidas preventivas, de caráter temporário, 
para a redução dos riscos de disseminação do 
CORONAVÍRUS, causador da COVID-19, na Companhia 

de Eletricidade do Amapá, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA COMPANHIA DE ELETRICIDADE 
DO AMAPÁ – CEA, no uso de suas

atribuições legais e regulamentares, CONSIDERANDO:

que a Organização Mundial de Saúde – OMS declarou, 
em 11 de março de 2020, que a contaminação com o 
CORONAVÍRUS, causador da COVID-19, se caracteriza 
como pandemia;
o Decreto n. 1414/2020, do Governo do Estado do Amapá 
que dispõe sobre medidas de restrição de aglomeração de 
pessoas com a finalidade de reduzir os riscos de contágio 
de moléstia grave denominada novo CORONAVIRUS 
(COVID-19);
a Resolução de Diretoria Executiva 016/2020, que 
estabelece medidas preventivas para a redução dos riscos 
de contaminação pelo COVID-19 no âmbito da CEA;
que a CEA recebe, diariamente, grande volume de 
servidores, colaboradores, bem como realiza atendimento 
ao público em todos os municípios do Estado;
a necessidade de manter a continuidade dos serviços 
da Companhia, vez que trata-se de serviço de caráter 
essencial;
os recursos de tecnologia da informação disponíveis e a 
possibilidade de realização das atividades laborais em 
regime remoto,
 
RESOLVE
 
Art. 1º. Esta Portaria dispõe sobre medidas temporárias 
de prevenção da disseminação do CORONAVÍRUS 
(COVID-19) no âmbito da Companhia de Eletricidade do 
Amapá – CEA, em conjunto com a Resolução 016/2020 
– DIREX.

Art. 2º. Deverá ser adotado pelos servidores da 
Companhia, em caráter excepcional, a contar da 
publicação desta Portaria, o regime de Teletrabalho 
(home office), sem prejuízo à jornada normal de trabalho, 
perdurando por 15 (quinze) dias.

Parágrafo único. O período de que trata o caput poderá 
ser alterado, após deliberação da Diretoria, em caso de 
verificação da necessidade da medida.

Art. 3º. O regime excepcional de Teletrabalho previsto 
nesta Portaria tem como objetivo: 

– Assegurar, no ambiente de trabalho da CEA a aplicação 
das medidas de prevenção ao contágio pelo novo 
CORONAVÍRUS, conforme disposições do Decreto n° 
1377, de 2020 e Decreto n° 1414, de 2020;
I   – Garantir o pleno funcionamento dos serviços essenciais 
para a manutenção do fornecimento de energia elétrica 
no Amapá;
 
Art. 4º. Os servidores em regime de Teletrabalho 
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deverão manter comunicação durante todo o período 
do expediente, por meio dos canais de comunicação, a 
seguir estabelecidos, por ordem de prioridade:

I – E-mail  institucional; II – Aplicativo Whatsapp;
III – Demais meios a serem estabelecidos pela Chefia do 
respectivo setor.

Parágrafo único. Os prazos para resposta das 
solicitações/demandas serão estabelecidos pela Diretoria 
em conjunto com a Chefia de cada setor, levando em 
consideração critérios de urgência e necessidade, 
garantindo o fluxo natural de trabalho. 

Art. 5º. O servidor que não possua equipamento para 
realização de Teletrabalho deverá comunicar a Chefia para 
buscar solução ou medida alternativa para continuidade 
da prestação dos serviços, sem prejuízo às medidas de 
prevenção à saúde individual e coletiva.

Art. 6º. As agências e os boxes do Sistema Integrado de 
Acesso ao Cidadão - SIAC Superfácil de atendimento ao 
público, vinculados a CEA, serão fechados a contar da 
publicação desta Portaria, pelo período de 15 (quinze) 
dias, sendo o atendimento realizado através do call center 
(116), no site:

www.cea.ap.gov.br e demais meios de comunicação a 
serem disponibilizados ao público.

Art. 7º. As áreas que prestam serviços de caráter essencial, 
deverão elaborar Plano de Contingência, destacando 

quais setores realizarão o trabalho presencial, fornecendo 
à DG (DGS E DGT), relação nominal dos funcionários que 
acessarão as dependências da CEA.

Parágrafo único. O servidor que se enquadre no grupo 
de risco estabelecido pelo Ministério da Saúde, deverá 
comunicar a Chefia, munido de laudo médico, sobre a 
impossibilidade de exercer suas atividades presenciais, 
quando tratar-se de serviço de caráter essencial, podendo 
ser remanejado para atividade de Teletrabalho.

Art. 8. Deverão ser observadas por todos os servidores 
e colaboradores da CEA as orientações divulgadas pelo 
Ministério da Saúde e Governo do Estado do Amapá.

Art. 9º. O Diretor de Gestão fica autorizado a adotar 
outras providências administrativas necessárias para 
evitar a propagação interna do vírus COVID-19, devendo 
as medidas serem submetidas ao conhecimento da 
Presidência.

Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pelo 
Presidente da CEA, com auxílio da Direção Executiva.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Macapá-AP, 23 de março de 2020. 
RODOLFO FERNANDES DA SILVA TORRES 
PRESIDENTE

HASH: 2020-0324-0003-0356

PUBLICIDADE
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Assembléia Legislativa

DECRETO Nº 0967, DE 21 DE MARÇO DE 2020

PODER LEGISLATIVO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO AMAPÁ
DECRETO Nº 0967, DE 21 DE MARÇO DE 2020

Reconhece, para fins do disposto no art. 65 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência 
de estado de calamidade pública, nos termos da 
solicitação do Governador do Estado encaminhada por 
meio da Mensagem nº 006, de 19 de março de 2020.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, Faço saber que a Assembleia 
Legislativa do Estado do Amapá aprovou e eu, nos termos 
do art. 19, inciso II, alínea “i” do Regimento Interno da 
assembleia Legislativa do Estado do Amapá, promulgo o 
seguinte DECRETO LEGISLATIVO:

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins 
do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, notadamente para as dispensas do atingimento dos 
resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 
11 de novembro de 2019, e da limitação de empenho de 
que trata o art. 9º da Lei

Complementar nº 101, de 2000, a ocorrência de estado 
de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro 
de 2020, nos termos da solicitação do Governador do 
Estado, encaminhada por meio da Mensagem nº 006, de 
19 de março de 2020.

Art. 2º Fica constituída Comissão no âmbito da Assembleia 
Legislativa, composta por seis deputados, com igual 
número de suplentes, com o objetivo de acompanhar a 
situação fiscal e a execução orçamentária e financeira 
das medidas relacionadas à emergência de saúde pública 
de importância internacional relacionada ao coronavírus 
(Covid-19).

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por 
meio virtual, nos termos definidos pela Presidência da 
Comissão.

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com os 
Secretários de Estado da Fazenda e do Planejamento, 
para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária 
e financeira das medidas relacionadas à emergência de 

saúde pública de importância internacional relacionada 
ao coronavírus (Covid-19).

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência 
pública com a presença do Secretário de Estado da fazenda 
e do Planejamento, para apresentação e avaliação de 
relatório circunstanciado da situação fiscal da execução 
orçamentária e financeira das medidas relacionadas à 
emergência de saúde pública de importância internacional 
relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá 
ser publicado pelo Poder Executivo antes da referida 
audiência.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação.

Deputado KAKÁ BARBOSA
Presidente

HASH: 2020-0324-0003-0338

PORTARIA Nº107, DE 22 DE MARÇO DE 2020

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
Gabinete do Defensor Público-Geral
PORTARIA Nº107, DE 22 DE MARÇO DE 2020.
 
Institui Grupo de Trabalho Extraordinário para atuação 
concentrada da Defensoria Pública do Estado do Amapá 
durante a pandemia do Coronavírus (Covid-19).

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no exercício das atribuições previstas no art. 
13 da Lei Complementar no 121, de 31 de dezembro de 
2019,

CONSIDERANDO a pandemia do Coronavírus 
(Covid-19), declarada pela Organização Mundial da 
Saúde e atualmente enfrentada normativamente pelos 
Três Poderes e órgãos independentes em nível nacional, 
estadual e municipal;

CONSIDERANDO a Portaria nº 099, de 16 de março de 
2020, que dispôs sobre medidas de prevenção de contágio 
do Coronavírus no âmbito da Defensoria Pública; e

CONSIDERANDO a necessidade de a Defensoria Pública, 
enquanto instituição permanente e essencial à função 
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jurisdicional do Estado, atuar de maneira concentrada, 
judicial e extrajudicialmente, para promoção dos direitos 
humanos e defesa dos direitos individuais e coletivos 
de pessoas vulneráveis atingidas ou potencialmente 
atingíveis pelos amplos efeitos da pandemia;

RESOLVE:

Art. 1o Fica criado Grupo de Trabalho Extraordinário 
para atuação concentrada dos membros da Defensoria 
Pública durante o período de pandemia declarado pelas 
autoridades competentes, com o fim especial de:

I – levantar informações dos grupos sociais atingidos ou 
potencialmente atingíveis pelos efeitos da pandemia, que 
estejam no espectro de competência da instituição e que 
demandem atuação diferenciada;

II – tomar medidas extrajudiciais e judiciais úteis ao 
afastamento ou minoração de danos ao patrimônio 
jurídico dos vulneráveis;

III – estabelecer canal de diálogo construtivo com 
Poderes, órgãos públicos independentes e empresas 
públicas e privadas, para solução de conflitos atuais 
e antevistos após o controle da pandemia, sobretudo 
quanto à persecução e execução penal, seguridade 
social, educação e relações de consumo.

Art. 2o Os Defensores Públicos interessados em compor 
o Grupo de Trabalho Extraordinário devem se inscrever 
até às 09:00h do dia 23 de março de 2020, mediante 
comunicação à assessoria, através do e-mail: gabinete@
defensoria.ap.def.br.

Parágrafo único. O Defensor Público LEANDRO 
ANTUNES DE MIRANDA ZANATA coordenará as 
atividades.

Art. 3o A participação no Grupo de Trabalho será 
considerada prestação de serviço relevante não 
remunerada.

Art. 4o Esta portaria entra em vigor, em função de 
sua urgência, na data de sua assinatura, devendo ser 
publicada no Diário Oficial subsequente, respeitado o 
número de ordem.

Macapá, 22 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020

HASH: 2020-0324-0003-0320

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 108, DE 23 DE MARÇO DE 2020.
 
Tornar Público o resultado do 1º concurso de remoção do 

ano de 2020.
 
O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº. 121, de 31 de Dezembro de 
2019, e

CONSIDERANDO o resultado do 1° concurso de remoção 
da Defensoria Pública do Estado do Amapá no ano de 
2020.

R E S O L V E: 

Art. 1º - Tornar público o resultado da remoção dos 
membros da Defensoria Pública do Estado do Amapá nos 
termos do edital n° 01/2020:

DEFENSOR(A) DO NÚCLEO PARA O NÚCLEO
ROBERTO COUTINHO SANTANA NUDEFAM

IGOR GIUSTI FERREIRA 
GOMES

SANTANA

EDUARDO VAZ LARANJAL DO 
JARI

FERREIRA

MARIANA ALBUQUERQUE OIAPOQUE LARANJAL DO 
JARI

 
Art. 2º - O(A) Defensor(a) Público(a) iniciará suas 
atividades no núcleo para o(a) qual foi removido(a) no dia 
23 de março de 2020.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá-AP, 23 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-0324-0003-0344

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 109, DE 23 DE MARÇO DE 2020.

Estabelece lotação de Defensor Público no Núcleo 
Especializado Criminal- Macapá.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº. 121, de 31 de Dezembro de 
2019, e

CONSIDERANDO o resultado do 1º Processo de Remoção 
do ano de 2020 dos membros da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá, nos termos do edital nº01/2020 e edital 
nº02/2020 – DPE/AP e da Portaria nº108/2020-DPE/AP,

R E S O L V E:
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Art. 1º - ESTABELECER a lotação do Defensor Público 
ALEXANDRE OLIVEIRA KOCK no Núcleo Especializado 
Criminal - Macapá.

Art. 2º - O Defensor Público a quem se refere o artigo 1º 
inicia suas atividades no mencionado Núcleo, a partir do 
dia 23 de março de 2020.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá-AP, 23 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-0324-0003-0323

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 110, DE 23 DE MARÇO DE 2020.

Estabelece lotação de Defensora Pública no Núcleo 
Especializado Execução Penal - Macapá.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº. 121, de 31 de Dezembro de 
2019, e

CONSIDERANDO o resultado do 1º Processo de Remoção 
do ano de 2020 dos membros da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá, nos termos do edital nº01/2020 e edital 
nº02/2020 – DPE/AP e da Portaria nº108/2020-DPE/AP,

R E S O L V E:

Art. 1º - ESTABELECER a lotação da Defensora Pública 
REBECA ROCHA RAMOS no Núcleo Especializado 
Execução Penal - Macapá.

Art. 2º - A Defensora Pública a quem se refere o artigo 1º 
iniciará suas atividades no mencionado Núcleo, a partir 
do dia 23 de março de 2020.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá-AP, 23 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-0324-0003-0349

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 111, DE 23 DE MARÇO DE 2020.

Estabelece lotação de Defensor Público no Núcleo 
Especializado de Família- Macapá.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº. 121, de 31 de Dezembro de 
2019, e

CONSIDERANDO o resultado do 1º Processo de Remoção 
do ano de 2020 dos membros da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá nos termos do edital nº01/2020 – DPE/
AP e da Portaria nº108/2020-DPE/AP,

R E S O L V E:

Art. 1º - ESTABELECER a lotação do Defensor Público 
ROBERTO COUTINHO FILHO no Núcleo Especializado 
de Família - Macapá.

Art. 2º - O Defensor Público a quem se refere o artigo 1º 
iniciará suas atividades no mencionado Núcleo, a partir 
do dia 23 de março de 2020.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá-AP, 23 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-0324-0003-0324

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 112, DE 23 DE MARÇO DE 2020.

Exonera Defensor Público da Coordenação do Núcleo 
Regional de Ferreira Gomes.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº. 121, de 31 de Dezembro de 
2019, e

CONSIDERANDO o resultado do 1º Processo de Remoção 
do ano de 2020 dos membros da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá nos termos do edital nº01/2020 – DPE/
AP e da Portaria nº108/2020-DPE/AP,

R E S O L V E:

Art. 1º - EXONERAR o Defensor Público IGOR VALENTE 
GIUSTI da Coordenação do Núcleo Regional de Ferreira 
Gomes, Código CNR, da Defensoria Pública do Estado 
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do Amapá, a contar de 23 de março de 2020.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá-AP, 23 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-0324-0003-0346

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 113, DE 23 DE MARÇO DE 2020.

Estabelece lotação de Defensor Público no Núcleo 
Especializado Cível - Santana.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº. 121, de 31 de Dezembro de 
2019, e

CONSIDERANDO o resultado do 1º Processo de Remoção 
do ano de 2020 dos membros da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá nos termos do edital nº01/2020 – DPE/
AP e da Portaria nº108/2020-DPE/AP,

R E S O L V E:

Art. 1º - ESTABELECER a lotação do Defensor Público 
IGOR VALENTE GIUSTI no Núcleo Especializado Cível 
- Santana.

Art. 2º - O Defensor Público a quem se refere o artigo 1º 
inicia suas atividades no mencionado Núcleo, a partir do 
dia 23 de março de 2020.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá-AP, 23 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-0324-0003-0326

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 114, DE 23 DE MARÇO DE 2020.

Exonera Defensor Público da Coordenação do Núcleo 
Regional de Laranjal do Jari.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº. 121, de 31 de Dezembro de 
2019, e

CONSIDERANDO o resultado do 1º Processo de Remoção 
do ano de 2020 dos membros da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá nos termos do edital nº01/2020 – DPE/
AP e da Portaria nº108/2020-DPE/AP,

R E S O L V E:

Art. 1º - EXONERAR o Defensor Público EDUARDO 
LORENA GOMES VAZ da Coordenação do Núcleo 
Regional de Laranjal do Jari, Código CNR, da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá, a contar de 23 de março de 
2020.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá-AP, 23 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-0324-0003-0327

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 115, DE 23 DE MARÇO DE 2020.

Estabelece lotação de Defensor Público no Núcleo 
Regional de Ferreira Gomes.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº. 121, de 31 de Dezembro de 
2019, e

CONSIDERANDO o resultado do 1º Processo de Remoção 
do ano de 2020 dos membros da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá nos termos do edital nº01/2020 – DPE/
AP e da Portaria nº108/2020-DPE/AP,

R E S O L V E:

Art. 1º - ESTABELECER a lotação do Defensor Público 
EDUARDO LORENA GOMES VAZ no Núcleo Regional 
de Ferreira Gomes.

Art. 2º - NOMEAR o Defensor Público EDUARDO 
LORENA GOMES VAZ como Coordenador do Núcleo 
Regional de Ferreira Gomes, Código CNR, da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá, a contar de 23 de março de 
2020.

Art. 3º - O Defensor Público a quem se refere o artigo 1º 
iniciará suas atividades no mencionado Núcleo, a partir 
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do dia 23 de março de 2020.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá-AP, 23 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-0324-0003-0331

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 116, DE 23 DE MARÇO DE 2020.

Estabelece lotação de Defensora Pública no Núcleo 
Regional de Laranjal do Jari.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº. 121, de 31 de Dezembro de 
2019, e

CONSIDERANDO o resultado do 1º Processo de Remoção 
do ano de 2020 dos membros da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá nos termos do edital nº01/2020 – DPE/
AP e da Portaria nº108/2020-DPE/AP,

R E S O L V E:

Art. 1º - ESTABELECER a lotação da Defensora Pública 
MARIANA SANTOS LEAL DE ALBUQUERQUE no 
Núcleo Regional de Laranjal do Jari.

Art. 2º - A Defensora Pública a quem se refere o artigo 1º 
iniciará suas atividades no mencionado Núcleo, a partir 
do dia 23 de março de 2020.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrário.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá-AP, 23 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-0324-0003-0333

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 117, DE 23 DE MARÇO DE 2020.

Nomeia Defensora Pública como Coordenadora do 
Núcleo Regional de Laranjal do Jari.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº. 121, de 31 de Dezembro de 
2019, e

CONSIDERANDO o resultado do 1º Processo de 
Remoção do ano de 2020 dos membros da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá nos termos do edital 
nº01/2020 – DPE/AP e da Portaria nº108/2020-DPE/AP,

R E S O L V E:

Art. 1º - NOMEAR a Defensora Pública LUMA PACHECO 
CUNHA DO NASCIMENTO NEVES como Coordenadora 
do Núcleo Regional de Laranjal do Jari, Código CNR, da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá, a contar de 23 
de março de 2020.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Macapá-AP, 23 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-0324-0003-0334

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 118, DE 23 DE MARÇO DE 2020.

Estabelece lotação de Defensora Pública no Núcleo 
Regional de Oiapoque.

O Defensor Público-Geral do Estado do Amapá, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº. 121, de 31 de Dezembro de 
2019, e

CONSIDERANDO o resultado do 1º Processo de Remoção 
do ano de 2020 dos membros da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá nos termos do edital nº01/2020 – DPE/
AP e da Portaria nº108/2020-DPE/AP,

R E S O L V E:

Art. 1º - ESTABELECER a lotação da Defensora Pública 
FRANCINE LUCIA BUFFON BALDISSARELLA no 
Núcleo Regional de Oiapoque.

Art. 2º - A Defensora Pública a quem se refere o artigo 1º 
iniciará suas atividades no mencionado Núcleo, a partir 
do dia 23 de março de 2020.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
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Macapá-AP, 23 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº0388/2020

HASH: 2020-0324-0003-0339

PORTARIA Nº119/2020

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
Gabinete do Defensor Público-Geral
PORTARIA Nº119, DE 23 DE MARÇO DE 2020.
 
Institui Grupo de Trabalho Extraordinário para atuação 
concentrada da Defensoria Pública do Estado do Amapá 
durante a pandemia do Coronavírus (Covid-19).

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no exercício das atribuições previstas no art. 
13 da Lei Complementar no 121, de 31 de dezembro de 
2019,

CONSIDERANDO a pandemia do Coronavírus 
(Covid-19), declarada pela Organização Mundial da 
Saúde e atualmente enfrentada normativamente pelos 
Três Poderes e órgãos independentes em nível nacional, 
estadual e municipal;

CONSIDERANDO a Portaria nº099, de 16 de março de 
2020, que dispôs sobre medidas de prevenção de contágio 
do Coronavírus no âmbito da Defensoria Pública;

CONSIDERANDO o Ato Normativo nº01, de 20 de março 
de 2020, que dispôs sobre o funcionamento das unidades 
da Defensoria Pública do Estado do Amapá e estabeleceu 
o regime de teletrabalho, como medida de prevenção ao 
Coronavírus;

CONSIDERANDO a Resolução nº313/2020, de 19 de 
março de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, que 
estabeleceu, no âmbito do Poder Judiciário Nacional, 
regime de Plantão Extraordinário, com o objetivo de 
prevenir o contágio do Coronavírus, e garantir acesso à 
justiça neste período;

CONSIDERANDO o Ato Conjunto nº536/2020 do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amapá e da Corregedoria-Geral 
de Justiça, que adequou o fluxo de trabalho e a prestação 
jurisdicional e administrativa, suspendendo o trabalho 
presencial nas unidades judiciárias e administrativas do 
TJAP, e os prazos de processos judiciais e administrativos;

CONSIDERANDO a necessidade de a Defensoria Pública, 
enquanto instituição permanente e essencial à função 
jurisdicional do Estado, atuar de maneira concentrada, 
judicial e extrajudicialmente, para promoção dos direitos 
humanos e defesa dos direitos individuais e coletivos 
de pessoas vulneráveis atingidas ou potencialmente 

atingíveis pelos amplos efeitos da pandemia; e

CONSIDERANDO a portaria nº107/2020, de 22 de março 
de 2020, que instituiu Grupo de Trabalho Extraordinário 
para atuação concentrada da DPE/AP durante a pandemia 
do Coronavírus;

RESOLVE:

Art. 1o Fica criado Grupo de Trabalho Extraordinário para 
atuação concentrada dos membros da Defensoria Pública 
durante o período de pandemia causado em razão da 
propagação do Coronavírus, com o fim especial de:

I – levantar informações dos grupos sociais atingidos ou 
potencialmente atingíveis pelos efeitos da pandemia, que 
estejam no espectro de competência da instituição e que 
demandem atuação diferenciada;

II – tomar medidas extrajudiciais e judiciais úteis ao 
afastamento ou minoração de danos ao patrimônio 
jurídico dos vulneráveis;

III – estabelecer canal de diálogo construtivo com 
Poderes, órgãos públicos independentes e empresas 
públicas e privadas, para solução de conflitos atuais 
e antevistos após o controle da pandemia, sobretudo 
quanto à persecução e execução penal, seguridade 
social, educação e relações de consumo.

Art. 2o O Grupo de Trabalho Extraordinário será 
composto pelos seguintes membros; ALCINDO PEREIRA 
NETO, ISABELA MOREIRA CAMPOS, JULIA LORDELO 
DOS REIS TRAVESSA, LUMA PACHECO CUNHA DO 
NASCIMENTO NEVES, MARCELA RAMOS FARDIM, 
RENATA GUERRA PERNAMBUCO, ROBERTO 
COUTINHO FILHO, YASKÁRA XAVIER LUCIANO 
LUCENA, e GIOVANNA BURGOS RIBEIRO DA 
PENHA DE OLIVEIRA representando a Associação das 
Defensoras e Defensores Públicos do Estado do Amapá 
– ADEPAP.

Parágrafo único. O Defensor Público LEANDRO 
ANTUNES DE MIRANDA ZANATA coordenará as 
atividades.

Art. 3o A participação no Grupo de Trabalho será 
considerada prestação de serviço relevante não 
remunerada.

Art. 4o Esta portaria entra em vigor, em função de 
sua urgência, na data de sua assinatura, devendo ser 
publicada no Diário Oficial subsequente, respeitado o 
número de ordem.

Macapá, 23 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020
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HASH: 2020-0324-0003-0348

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA No120 DE 23 DE MARÇO DE 2020

Instituir o programa permanente de Mutirões da Defensoria 
Pública

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO 
AMAPÁ, no exercício das atribuições previstas no art. 
13 da Lei Complementar no 121, de 31 de dezembro de 
2019,

CONSIDERANDO que à Defensoria Pública, incumbe, 
como expressão e instrumento do regime democrático, 
fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos 
direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma 
integral e gratuita;

CONSIDERANDO a existência de elevada demanda 
reprimida, a necessidade de descentralizar os 
atendimentos como forma de aproximação especialmente 
da população mais carente de recursos, que muitas 
vezes sequer tem condições de se deslocar à sede da 
Defensoria Pública;

CONSIDERANDO a Portaria nº 005/2020-GAB/DPE-
AP, que instituiu o programa permanente de mutirões da 
Defensoria Pública;

R E S O L V E :

Art. 1º. Instituir o programa permanente de mutirões da 
Defensoria Pública, visando formatar, instrumentalizar 
e implementar a realização permanente de mutirões de 
atendimento nas mais diversas áreas de atuação da 
Defensoria Pública.

§1º. O programa deverá contemplar todas as áreas de 
atuação da Defensoria Pública e todas as comarcas do 
estado.

§2º. Mutirões realizados nas comarcas do interior 
deverão contar, preferencialmente, com o(a) Defensor(a) 
Coordenador(a) do referido Núcleo Regional.

Art. 2º.  Designar os seguintes Defensores(as) 
Públicos(as) voluntários(as);

ELENA DE ALMEIDA ROCHA, LIVIA AZEVEDO DE 
CARVALHO, MARCELA RAMOS FARDIM, RENATA 
VISCO COSTA DE ALMEIDA, ROBERTO COUTINHO 
FILHO, RONALD DA LUZ BARRADAS JUNIOR, SIDNEY 
JOÃO SILVA GAVAZZA, YASKÁRA XAVIER LUCIANO 
LUCENA  e ZÉLIA MORAES DA SILVA que ficarão 
responsáveis pela formatação e implementação do 
projeto.

Parágrafo único. A Defensora Pública MARCELA 
RAMOS FARDIM  coordenará as atividades.

Art. 3º. O grupo de trabalho deverá apresentar ao 
Defensor Público-Geral, até o dia 22/04/2020, o esboço 
do programa, contendo o cronograma de implementação, 
áreas de atuação e comarcas contempladas.

Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
assinatura.

Publique-se, de-sê ciência, e cumpra-se.

Macapá, em 23 de março de 2020.
DIOGO BRITO GRUNHO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
Decreto nº 0388/2020 

HASH: 2020-0324-0003-0341

PUBLICIDADE


